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As 10 horas, acham-se presentes os 
Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard 
- Oscar Passos - Flávio Brito -
Edmundo Levi - Milton T'rindade -
Cattete Pinheiro - Lobão da Silveira 
- Clodomir Millet - Sebastião Ar­
cher - Victorino Freire - Petrônio 
Portella - Sigefredo Pacheco - Wal­
demar Alcântara - Wilson Gonçal­
ves - Duarte FJlho - Dinarte Mariz 
- Manoel Villaça - Ruy Carneiro -
Argemlro de Figueiredo - DomícJo 
Gondim - João Cleofas - Pessoa de 
Queiroz - Teotônio Vilela - Arnon 
de Mello ...:.... Júlio Leite - José Leite 
- Antônio Fernandes - Josaphat 
Marinho - Carlos Lindenberg - Eu­
rico Rezende- Raul Giuberti - Pau­
lo Tôrres - Vasconcelos Torres -
Aurélio Vianna - Gilberto Marinho 
- Benedicto Valladares - Nogueira 
da Gama - Carvalho Pinto - Lino 
de Mattos - Moura Andrade - José 
Feliciano - Fernando Corrêa - Fi­
linto . Müller - Bezerra Neto -- Ney 
Braga Adolpho Franco - Mello 
Braga - Celso Ramos - AntôniO 
Carlos - Guido Mondin - Daniel 
Krleger -Mem de Sá_ 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Geraldo Mesquita - ARENA; Nos­
ser Almeida -- ARENA: Ruy Lino -
MDB; Wanderley Dantas - ARENA. 

Amazonas 

Joel Ferreira - MDB; José Este­
ves -..,- ARENA; José Lindoso - ARE­
NA: Leopoldo Peres - ARENA; Rai­
mundo Parente - ARENA. 

Pará. 

Adriano Gonçalves - ARENA; Ar­
mando Corréa - ARENA; Gabriel 
Hermes - ARENA: Martins Júnior­
ARENA. 

Maranhão 

Alexandre Costa - ARENA; Amé­
rico de Souza - ARENA; Emílio Mu­
rad - ARENA; Henrique de La Roc­
que - ARENA; Ivar Saldanha -
ARENA; José Marão Filho - ARENA: 
Pires Saboia - ARENA: RaimundO 
Bogéa - ARENA. 

Piauí 

Ezequias Costa - ARENA: Fausto 
Castelo Branco - ARENA: Heitor Ca­
valcanti - ARENA: Joaquim Parente 
- ARENA: Milton Brandão - ARE­
NA: Paulo Ferraz - ARENA. 

Ceará 

Alvaro Lins - MDB; Delmiro 011-
veira - ARENA: Ernesto Valente -
ARENA; Figueiredo Correia - MDB; 
Flávio Mareillo - ARENA: FurtadO 
Leite - ARENA; Humberto Bezerra 
- ARENA; Jonas Carlos - ARENA; 
Joslas Gomes - ARENA: Leão Sam­
paio - ARENA: Manuel Rodrigues -
ARENA: Ossian Araripe - ARENA: 
Paes de Andrade - MDB: Régis Bar­
roso - ARENA: Vicente Augusto -
ARENA: Virgílio Távora - ARENA; 
Wilson Rorlz - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Djalma Marinho - ARENA: Gri­
maldi Ribeiro - ARENA: Jessé Freire 
- ARENA: Theodorlco Bezerra -
ARENA; Vingt Rosado - ARENA. 

Paraíba 

Flaviano Ribeiro - ARENA; Jan­
duhy Carneiro - MDB; José Gadelha 
- MDB: Milton Cabral - ARENA; 
Monsenhor Vieira - ARENA; Petrõ­
nio Figueiredo - MDB; Teotônio Ne­
to - ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA: Antô­
nio Neves - MDB; Aurino Valois -
ARENA: Cid Sampaio - ARENA; 
Geraldo Guedes - ARENA; João Ro­
ma - ARENA; Josias Leite - ARE­
NA: Milvernes Lima - ARENA: Pau­
lo Maciel - ARENA: Tabosa de Al­
meida- ARENA: Thales Ramalho -
MDB. 

Alagoas 

Djalma Falcão - MDB; Luiz Ca­
valcante - ARENA; Medeiros Neto -
ARENA: Oceano Carleial - ARENA: 
Pereira Lúcio - ARENA: Segismundo 
Andrade - ARENA. 

Sergipe 

Augusto Franco - ARENA; José 
Carlos Teixeira - MDB: Luiz Garcia 
- ARENA; Passos Pôrto - ARENA; 
Raimundo Diniz - ARENA. 

Bahia 

Alves Macedo. -'- ARENA: Antônlo­
carlos Magalhães - ARENA; Edgard 
Pereira - MDB: Edwaldo Flôres -
ARENA; Fernando Magalhães - ARE­
NA: Hanequim Dantas - ARENA: 
Heitor Dias ...:... ARENA: João Alves 
- ARENA; Josaphat Azevedo -ARE­
NA ,SE): José Penedo - ARENA; 
Luiz Braga - ARENA: Luna Freire 
-- ARENA: Manuel Novaes ~- ARE­
NA: Neci Novaes - ARENA: Oscar 
Cardoso - ARENA; Raimundo Brito 
- ARENA; Rubem Nogueira - ARE­
NA: Ruy Santos - ARENA; Theódulo 
de Albuquerque - ARENA; Tourinho 
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Dantas - ARENA; Vasco Filho -
ARENA; Wilson Falcão - ARENA. 

Espírito Santo 

Dirceu Cardoso - MDB; Feu Rosa 
- ARENA: Floriano Rubin - ARE­
NA: João Calmon - ARENA: Oswal­
do Zanello - ARENA: Parente Frota 
- ARENA: Raymundo de Andrade -
ARENA. 

Rio de Janeiro 

Adolpho de Ollveira - MDB: Altair 
Lima - MDB: Daso Coimbra - ARE­
NA: Dayl de Almeida - ARENA: José 
Saly - ARENA: Luiz Braz - ARE­
NA: Raymundo Padilha - ARENA: 
Rozendo de Souza - ARENA. 

Guanabara 

Eurípedes Cardoso de Menezes -
ARENA: Flexa Ribeiro - ARENA: 
Lopo Coélho - ARENA: Mendes de 
Mo!": I ; ARENA: Nelson C:u'neiro 

: .;l8 

:\linas Gerais 

1\t-l'i0 Cunha --- ARENA: AUJeliano 
Cl1an's __ o ARENA: Austresegilo Men­
donça -. ARENA: Batista Miranda -
ARENA: Bento Gonçalves - .. ARENA: 
Bi:l., Forte:; - ARENA; Dnar Mendes 

Tiragem: 15.000 exemplares 

- ARENA: Edgar-Martins'P"rE'lra -
ARENA: Elias Carmo - ARENA: Ge­
raldo Freire - ARENA: Guilherme 
Machndo - ARENA: Gustavo Capa­
nema - ARENA: Hélio Garcia -
ARENA: Hugo Aguiar - ARENA: Is­
rael Pinheiro F'ilho - ARENA: Jaeder 
Albergaria - ARENA: José Bwifácio 
-- ARENA: José Maria Alkmim -
ARENA: Luís de Paula - ARENA: 
Manoel de Almeida - ARBNA: Ma­
noel Tavt'ira __ o ARENA: Monteiro de 
Castro - ARENA: Murilo Banará -
ARENA: Nogueira. de Resende - ARE­
NA: Ozanan Coelho - ARENp.: Padre 
Nobre - MDB: Pedro Vidigal.- ARE­
NA: Pinl1Piro Chagas - ARENA: Re­
nato Azeredo - MDB: Rondon Pache­
co - ARENA: Sinval Boa\o"~ntura -
ARENA: Taneredo Neves - ML)B: Úl~ 
timo de Carvalho _. AREN A: \Valter 
Passos --- ARENA. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho ~- ARE­
NA: Aniz Badra ---- ARENA: Antônio 
Fl'licial1o -- ARENA: Anninrln Mas­
trocolla -- ARENA: AthiC:' <":clIri -
MDB: Baptista Ramos -- ARENA: 
Bezerra de Melo - ARENA: Braz No­
gllt'ira - ARENA: Broc:l Filho -

ARENA; Cantídio Sampaio - ARE­
NA: Chaves Amaran.te - ARENA: 
Dias Menezes - MDB; Ferra.z Egreja 
- ARENA: Francisco Amaral -
MDB: Franco Montoro - MDB; Ha­
milton Prado --- ARENA; Ht'nrique 
Tmner - ARENA; José Resegue -
ARENA: Lacorte Vitale - ARENA: 
Lauro Cruz - ARENA: Levi 'Tavares 
- ARENA: Mauricio Goulart -- MDB; 
Nazir Miguel .- ARENA: Ortiz Mon­
teiro -- ARENA: Paulo Abreu - ARE­
NA: Pedro Mar5.o - MDB. Pedroso 
Horta - MDB: Pereira Lnpes -
AR.ENA: Plinio Salgado - ARENA: 
Santilli Sobrinho - MDB: Snssumu 
Hirata -- ARENA: Ulysses Guimarães 
-- MDB. 

Goiás 

Ary. Valad5.o - ARENA: Benedito 
Ferreira - ARENA; Emival Caiado -
ARENA: Ja.les Machado - ARENA: 
Joaquim Cordeiro - ARENA: Lisboa 
Machado - ARENA: Rezende Mon­
teiro -- ARENA: Wilma r Guimarães 
- ARENA. 

Mato Grosso 

Eliyl Ferraz - ARENA: Garcia Ne­
to - ARENA: Nelson Benedito -
ARENA. 
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Accio)y Fllho - ARENA; Agostinho 
Rodrigues - ARENA; Alberto Costa 
- ARENA; Alípio Carvalho - ARE­
NA; Antônio Anibe1l1 - MDB;Antô­
nio Ueno - ARENA; Braga Ramos -
ARENA; Emílio Gomes- ARENA; 
Haroldo Leon-Peres - ARENA; Henio 
Romagnolli - ARENA; Hermes Ma­
cedo - ARENA; João Paulino -
ARENA; José Richa - MOB; Justlno 
Pereira - ARENA; Lyrio Bertolll -
ARENA; Maia Neto - ARENA; Mino­
ro Miyamoto - ARENA; Zacharias 
Seleme - ARENA. 

Santa C!ltarina 

Adhemar Ghisi - ARENA; Aroldo 
Carvalho - ARENA; Genésio Lins -
ARENA; Joaquim Ramos - ARENA; 
Lenoir Vargas - ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Adylio Viana - MOB; Alberto Hoff­
mann - ARENA; Amaral de Sousa-'­
ARENA; Antônio Bresolin - MOB; 
Arlindo Kunsler - ARENA; Arnaldo 
Prietto - ARENA; Ary Alcântara.­
ARENA; Clóvis Stenzel - ARENA; 
Daniel Faraco - ARENA; Euclides 
Triches - ARENA; Jairo Bl'un -
MOB; José Mandelli - MDB; Lauro 
Leitão - ARENA; MUton Cassel­
ARENA; Nadir Rosseti - MDB; Nor­
berto Schmidt - ARENA; Otávio­
Caruso da Rocha - MDB; Tarso Du­
tra - ARENA; Vasco Amaro - ARE­
NA. 

Amapá 

Janal'Y Nunes - ARENA. 

Rondônia 

Nunes Lpal - ARE~A. 

Compõem a Mesa. à direita do Se­

nhor Presidente Joáo C/eolas. o Se­
nhor Deputado Geraldo Freire. Pre­
~id(,1lle da Câmara dos Deputados. e 
os Srs. Senadores Fer1la1ldo Corrêa 

e Paulo Tôrres. respectivamente. Pri­
meiro e Terceiro-Secretários; à es­
querda. os Srs. Se1ladores Edmundo 
Levi e Sigefredo Pacheco. respectiva­
mente. Segundo-Secretário e Quarto­
Secret.ário em exercício. 

o SR. PRESIDENTE (João Cleof!ls) 
- Está aberta a Sessão. 

Convido S. Exa .. o Sr. Ministro Os­
waldo Trigueiro, Presidente do Supre-
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mo Tribunal Federal. a tomar assento 
à Mesa. (P!lusa.J 

Toma assento à Mesa. à esquerda 
do Sr. Preside1lte. o Sr. Mi1lis/ro Os­
waldo Trigueiro. 

o SR. PRESIDENTE (João Cleofasl 
- Srs. Congressistas. Sr. Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, demais 
autoridades, constitui honra, que mui­
to me desvanece, na qualidade de Pre­
sidente do Congresso Nacional, presi­
dir esta sessão extraordinária, em que 
o Poder Legislativo comemora o cen­
tenário do nascimento do grande bra­
sileiro Antônio Carlos Ribeiro de An­
drada. 

Nesta hora em que devemos empre­
gar todo o esfôrço. tóda a compreen­
são e todo o espirito de renúncia, no 
sentido de conduzir o Pais ao pleno 
restabelecimento da normalidade de­
mocrática, a fim de atender à vocação 
do povo brasileiro de amor à liberda­
de, cabe-nos o dever de evocar a fi­
gura, a ação de homem público, de 
político e de administrador de Antô­
nio Carlos, como exemplo e como ins­
piração para nossa vida pública. (Pal­
mas.) Administrador, Prefeito de Belo 
Horizonte, Secretário de Estado. Mi­
nistro da Fazenda e Governador do 
Estado de Minas Gerais, fiel à vida 
pública dos seus ascendentes. que tan­
to contribuíram para a consolida.~ão 

da independência da Pátria brasilei­
ra. António Carlos. através de ação 
administrativa lúcida e capaz. bem 
assim como líder político. Senador es­
tadual, Deputado à Câmara dos Depu­
tados federais. Presidente da Câmara 
dos Deputados e. em seguida. Presi­
dente da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. que nos legou a Constituição 
de 1934. Antônio Carlos realizou, sem 
dúvida alguma. tarefa revolucionária 
no sentido evolutivo e renovador. cons­
tituindo-se. assim. num vanguardeiro 
e num precursor das conquistas polí­
tiras e sociais que hoje vigoram na 
Nação brasileira. 

Dou a palavra ao nobre Senador 
Guido Mondin, para falar em nome 
do Senado Federal. 

O SR, GUIDO. MONDIN (Lê.)- Se­
nhor Presidente. nobres Autoridades. 
Srs. Congressistas. Senhoras e Senho­
res. falando pelo Senado. começo lou­
vando a idéia desta comemoração. Que 
grande necessidade temos de instan­
tes assim! 
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Esta Casa, de tradições de luta, de 
busca incessante, de inquietações in­
finitas, transforma-se hOje em tem­
pl.o p:J,ra uma hora de culto a um dos 
homens que por ela passaram, dei­
xando, aqui dentro e lá fora, o fulgor 
inapagável da sua presença. 

Oculto aos grandes vultos da na­
cionalidade é uma modalidade subli­
me de patriotismo. 

Temos de nos empenhar sempre 
mais para que se desenvolva em nos­
so País uma atmosfera de reverência 
aos pró-homens da Pátria, às suas fi­
guras epônimas. apontando-os como 
exemplo perene às gerações presentes. 
Não é apenas a mocidade, mas prin­
cipalmente a mocidade precisa com­
preender o sentido da vida heróica, li­
bei"tando-seda indiferen.~a, como im­
perativo desta honra de tantas inver­
sões. Pais é nas próprias palavras do 
grande brasileiro, cujo centenário de 
nascimento hoje comemoramos, quan­
do do lançamento de sua plataforma 
como candidato ao Govêrno de Minas, 
em 1926, que vou encontrar confirma­
ção para C:ste pensamento: 

"Tenho o desejo e o deliberado 
propósito de fechar êste discurso 
com a afirmação calorosa de que 
é no BraSil que se concentram os 
extremos das minhas paixões pa­
trióticas. e de que. na única e alta 
aspiração de vê-lo cada vez ma1or, 
sempre integrado no mesmo bloco 
e vibrando numa só alma. está; 
como j amais deixará de estar, no 
decurso da minha carreira polí­
tica. a razão de ser dos meus mais 
fortes estimulas ea convergência 
de todos os meus ideais. 

No meu coração e no meu espíri­
to, pela fatalidade de leis psico­
lógica.". que bendigo e me confor­
tam. ressoam forçosamente as 
idéias e os sentimentos mineiros e 
eu sou. portanto. a êsse respeito, 
como a tantos outros. uma resul­
tante da mentalidade e da for­
ma~ão afetiva em que, no perpas­
sar .das gerações. se fundiu. em 
definitivo. o caráter mineiro. 

É pois. de Minas e do seu povo, 
a amor estrênuo e precípuo que 
consagro ao Brasil, o fervoroso· 
devotamento ao nobre ideal de 
lhe consolidar. cada vez mais. a 
majestosa unidade política. e. 
dentro dela, torná-lo seguida-
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mente maiol' na sua cult.ura mo­
ral e no St'U ]Jrogrt'l>so. B. pois. 
Minas. são us mineiros. que. na 
pl'inwira plana dos seus st'ntimen­
tos. põem em dest.aque o vigoroso 
e desinteressado afeto aos seus ir­
mãos da nossa grande federação. 
e que no meio dos seus mais no­
bres ideais. acariciam. como o pri­
macial e o mais alto. o da gran­
deza e da glória da Pátria Brasi­
lt:ira. dentro da soberba estrutura 
e indissolúvel solidariedade em 
que se lanç'ou o gênio dos nossos 
an tepassados. 

Ao culto de tais sentimentos e 
dêsses ideais dediquemos sempre 
apaixonadamente as nossas mais 
intimas e calorosas energias! 

Que o amor pelo Brasil unido se 
afervore. hoje e sempre. no cora­
ção dos mineiros! Sob essa alta 
inspiração e com êste voto arden­
te. vou rematar éste discurw. e o 
faço el'gutndo minha taça pela 
prosperidade do Estado de Minas 
Gerais e pela grandeza e glória do 
Brasil! .. 

Quando me sentei à máquina para 
compor t'sta oração. obedecendo à dt­
sigllacão do Senado. meu ptnsamen\:Al 
desde logo entregou-se a comparaçõe~. 
Ao discurso de hoje. 110 espírito do 
tempo. não importa a retórica ou a 
eloqüência. Ct'de a sonoridade das 
palavras ao pensamento: dirigl'-se ao 
cérebro mais que ao coral,~ão. Entrt'­
tanto. imaginemos - apt'nas imagi­
nemos - ~e nesta tribuna assomasse 
agora. para esta honH'nagt'm. uma da­
quelas vozes 4tH' ecuaram pelo Brasil 
int.eiro. num dos movimentos ele maior 
t'ôr<:a eívica da nossa história republi­
cana. qual ~\'.i:l o ela Alianca Lib('ral. 

Era o t.emno de Antúnio Carlos. Era 
o tempo e a presenea. Era a presen­
('a e a parti('ipa<:ãu. Era a partieip:l­
<:ão l' a lideranea do Andrada. q\le tra­
zia no sangUe. no porte e no pensa­
I1H'nt0 túd:l a fór<~a. túda a tI':!dií.'i'w 
da ~ua estil']w. 

Lembro João Neves. por exemplo: 
imagino-o aqui a l'l'fl'rir-se. com o 
vt'rbo em rl1am:lS. aI) l10nwm a quem 
admirou profllnd:1l1wnte. E l'ntio re­
viv('ri:dllos 11('.,ta manhã :1 lúJ'{:a da 
palavra q\W S,- l,·z gladio na denwr­
caeão das lruntl·il'as l'ntrl' a prill1l:'l­
ra Rt'publica e o~ nus::>us dIas. 

DT:\RJO DO CO\'CRESSO :'\:\CIO:'\:\L 

A Revolueào de 30. se encontrou 111s­
turi;ldore.~. nãu provucou ainda. ))1'10 

mellOS elll profundidadt. o sociólogo e 
o psieu!ogo. !sentas de qllalquer paI­
xão. quI:' Ilw ]ll'netl'assem o :lmago 
para uma t'xata detenninac.'ão de sua 
influência em nosso proct'sso político. 

Cuidpmos que ela precipitouolltros 
acontecimentos. e tantas foram as 
transformac.'ões que se seguiram. que 
sua analise se perderia entre o fod­
la como f:ltor decisIvo e confundI-la 
com o n tropélo dos fatoR que a envol­
v('ram. 

:\ RevoluGão de 30 investiu contra 
uma ordem insustentável. contra I:'vi­
eléncia::> gritantes. Os fatos que a pre­
cederam geral':lm uma fixa<.".o. sem 
tpmpo e sem condiçõE's para um mo­
vimento de idéias que a precedesse. 
verdadeiramente transformadoras. no 
campo' do espírito. da filosofia. da so­
ciologia. da economia. dn politica. de 
uma nova concepção. en1'i111. da dinã­
mica socIal. Mas. nenhuma rE'volução 
se processa sem alg'uma dosagem da­
quele fenômeno subjetivo que. de 
qualqu!:'r forma. viria a mnnifestar-se 
m:lÍs tarde como reflexo E' embora sob 
condieões il1t'speradas. 

Quando I'('capitulamos a pregaC;50 
que a Alian<:a Liberal levou por todos 
{l.~ rincões. nela deprt't'ndemos as li­
nl1a..,; mestras do id{'al que impulsio­
nava seus denodados seguidores. en­
contl':lndo. porém. mais fôrça na elu­
qüencia verbal do incentivo qUt o Sl'n­
tido de uma renovação capaz de atin­
gir as camadas prufundas dos anseios 
naeionais. Importava. l' com urgência. 
('r:I romper cum os desatinos de um 
Gúvérno e sua política ))ersonuJista. 
"scudada na C'OlTlIpcão t' nafra ude. 

Conquistado éS:;I' anseio. lmscar.se­
ia depois a eonquista do qUf' s('ria sua 
f:1tal conseqüéncia. 

Podemos então diz('r que n:1o h:'t 1'(-­

volu<;:io que n:1O se suhordint'. direta 
ou indin'tamente. ao dl'sel1volvimen­
to sul).ietivo de ideias e s('ntiIlJl'ntos 
de ol'd!'111 I:'sjwcul:ltiva p relacionados 
tom a modinl~a<:i() de processos dt' 
vida. 

Deve. pui_~. a Nac:ão. aos lidadol'l's 
clt- 30 il1l'stimúvt'is s('rvieos qut'. sob 
hipútl'Sl' :llguma. podem SI'I' dl'sto­
nl1,-('idos j1t'las gl-raf'üt's ]ll'l-st'ntl·s. 

];: aqui qut' vamos sitU:ll' :l fi~ura 

m:\g.nitiea dI;' Antóniu C:ll'lus Ribeiro 
dI:' Andrada. 

Setembro de 1970 

Quandu ontem fui dt'signado para 
fahll' e111 nome do Senadu. sabendo 
que u Dobre Deputado Tancredo Neves 
falaria pi'la Cãmara. indag uei. sem 
respusta. pur que outru mineiro llão 
1':1lal'ia também pela C:i.mara Alta sô­
I)/,e o. Sl'U eminentt' conterrâneo no 
tl'anscll1':;o do C'fntená1'lo do seu nas­
cimt'n to. 

Depois eJ1(~olltrei até certa significa­
ção de ordem simbólica. Minas e o Rio 
Grande. seguidos da Paraíba. com­
pondo a Aliança Líbt'l'al. estiveram na 
vanguarda do grande episódio. Então, 
se não temos presentes aquelas vozes 
qut' gostaríamos de uuvir numa remi­
ni~cência mística t empolgantE'. que 
St encontre nesta inesperada consta­
tação pelo menos t>ste curioso tuque 
simbólico. 

Insondiveis são os desígnios de 
Deus e estranhos oscamillhos da his­
tória. 

Fazia-se evidente- na vida do gran­
de mineiro que uma das etapas mar­
cantes de sua trajetória pública seria 
a da Presidência de Minas Gerais. Sua 
atávica formação de estadista .. na in­
vestidura m:i.xima do Estado. muito 
mais. ('videntPlllente. qUE' na Pasta da 
Fazenda. embora nela exaltasse sua 
vocac.'i'lo. abria-lJ1e os C'aminhos para 
sm! escalada na história. 

São seus biógrafos que qualificam os 
anos de 1926 a 1930 como os mais glo­
riosus de sua vida. O historiador João 
Camilo dl' Oliveira TÔlTes afirma que 
"Jlossiv(~lllH'nte Minas não conheceria 
uma época tão brilhante". Estabele­
cendo o vot.u secrtto. contra a iniqüi­
dade do que acontecia antes. ptlo 
menos nu ámbitu do Estado demons­
trava u quI:' cabia fazer para o Pais 
ínt('il'u. Foi adiante no seu propósi­
to. demonstrando que o voto stcreto 
l' !:ons!'knte t<'!l1 basf na educaç,ão, 
eal'aeterizal1do l'l)t:10 seu g()\'(~l'nu por 
lima aeüo se1l! jlrl'ct'c!entes no terreno 
cultural. cum ;1 I'('ful'ma du tnsino pri­
m:'tl'io (' normal. inclll~i\'(' fundando a 
}J()jl' t,l':ldieiol1al UnivI'l'sidade. 

É na constància de sua administra­
~~;1O fl'cunda q\l(' acontt'cill1l'ntu!.l 
maiorl's vil'ram <~Ol1vueú-Iu a uma li­
c! I' l'a 11 <.' a de pro,ie(:üo St."lll lilllitt-s no 
tempo t' no l'S)):1<:0. 

N:"w dl'scolll1eCt-ll1os qUe Alltônio 
Carlos. ('um ,Íust.:!S razÜes. asplr:lv:! à 
Presidél1eia d:J. Republic:J.. lU:J.:; sua 
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penetrante perspICaCIa, seu profundo 
tino político e visão pa ~riútic;, de ime­
diato revelaram-lhe qual a exata 
missão que lhe cumpria. 

Tão conhecedor do idenlismo dos 
homens e dn politica que se desenvol­
via no Rio Grande. quanto da política 
e dos homens de sua terra, sabia o 
Andrada onde encontrar quem pudes­
se encarnar a antítese, a contraposi­
ção do que se preparava na área do 
Govérno Federal para o prossegui­
mento de uma política altamente da­
nos a il vida e aos mais legítimos in­
terêsses do povo brasileiro. 

Nascia com Antônio Carlos a can­
didatura de Getúlio Vargas àPresi­
déncia da República. Levou-a às últi­
mas conseqüências sem desconhecer 
um só detalhe de suas implicações e 
o desafio por isso mesmo que ela en­
volvia. Simultâneamente deflagrava o 
movimento da Aliança Liberal, e há 
ai uma sucessão de acontecimentos 
cuja intensidade cobriu em pouco 
tempo decênios de história. 

Nunca se deverá, evidentemente, a 
uma só pessoa o sucesso de qualquer 
acontecimento, mas a liderança de 
Antônio Carlos se faz tanto maior 
quanto mais lembrarmos as figuras 
exponenciais que com êle se movi­
mentaramnaqueles áureos tempos de 
afirmação patriótica e democrática. 

Parece-nos relevante assinalar que, 
quando o nome de Vargas surgia in­
dicado por Minas, assim como se da 
montanha melhor se divisasse o sen­
tido da coxilha, tôda uma transfor­
mação, não importa sob que ângulo 
se a observe, tinha comêço para mui­
tos ano~ adiante. Antônio Carlos, que 
manifestaria anos depois suas desilu­
sões, que acompanham como sombra 
inafastável a vida pública, no fundo 
de sua sabedoria política denagra va 
um processo que talvez fugisse de 
suas perspectivas. e cujo exame é ain­
da um convite à perspicácia dos bió­
grafos. 

Mas o admirável político, que antes 
da Revoluçüo de 30 ji afirmara sua 
pujante personalidade em quantos 
post.os ocupara. depois ainda muito 
teria a revelar dr seu talento, de sua 
visão, de seus pendores, de sua cul­
t ura . 

f; dIfícil abranger Duma limitada 
oração sua carreira fulgurante, des-
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de que, tão pronto deixava a Facul­
dade de Direito, foi exercer a Promo­
toria Pública emUbá. Como parla­
mentar. todos lhe sabemos a erudição, 
o fulgor da .palavra. a aeão que desen­
volveu no Congresso mineiro e no Con­
gresso Nacional. Todos sabemos qual 
foi sua atua~~ão à frente da Prefeitura 
de Belo Horizonte, mas é de ressaltar­
se, na multiplicidade de economista 
e financista. 

Francisco Sales soube avaliar essas 
qualidades quando o convidou para 
seu Secretário de Finanças, num pe­
riodo difícil da situação financeira de 
Minas. Logo d-estacava-se como a fi­
gura mais brilhante do. Secretariado, 
tanto que, interinamente, ocuparia 
ainda outras Pastas, em tôdas afir­
mando-se com igual eficiência. Iria 
repetir, em maior escala, suas quali­
dades de financista, exercendo o Mi­
nistério da F'azenda no Govêrno de 
Wesceslau Braz, para destacar-se, fi­
nalmente, entre os grandes Ministros 
da Fazenda que o Brasil teve no pe­
ríodo republicano. Êle, que sóbre ma­
téria financeira escrevera livros no­
táveis, revehva que confirmava na 
prática as teses que desenvolvia em 
teoria. 

Entretanto. o Promotor Público. o 
jornalista, o professor de História. 
Economia e Finanças .. 0 Prefeito, o 
Presidente dl-' Estado. o Secretário e 
Ministro de Estado. parecia melhor 
encontrar-se ou realizar-se na ação 
parlamentar onde, simultãneamente, 
consagrava-se à expansão das várias 
faces de sua exuberante capacidade. 

Observa a respeito João Ne\'es que 
êle era "um orador consumado, exi­
mia conhecedor dos problemas nacio­
nais. notadamente os financeiros, um 
varão probo. pessoalmente um encan­
tador, com as qualidades essenciais 
para dirigir o Pais, não lhe faltando 
nem mesmo a impressionante distin­
ção física e o tão celebrado perfil de 
medalha". 

Antônio Carlos foi eleito Presidente 
da Assembléia Nacional Constituinte 
em 1933. Depois, Presidente da Càma­
ra dos Deputados em 1834. tendo sido 
reconduzido ao püsto nos anos S~­

guintes. até 1936. Durante a viagem 
do Presidente Getúlio Vargas à Ar­
gentna e ao Uruguai, o insígne mi­
neiro ocupou a Presidencia da Repú­
blica. Deixou a Presidência da Cã-
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mara em 1937, substituíào por outro 
mineiro. o Deputado Pedro Aleixo, 

Lembro éstes últimos detalhes da 
vida pública do nosso homenageado 
perante uma Casa onde ainda mili­
tam muitas testemunhas da sua ação 
e da sua liderança, como é o caso do 
nobre Presidente desta solenidade. 

É principalmente para os contem­
porâneos da ação parlamentar de An­
tônio Carlos aqui presentes que des­
taco êstes breves trechos do seu dis­
curso ao presidir a Sessão em que se­
ria substituído: 

"Procurei exercer as funções que 
me delegastes com a isenção de 
ánimo de um magistrado. Por 
certo, inúmeras vêzes terei erra­
do. fugindo às diretrizes que me 
tracei. Mas, tenho a certeza, que 
me reconforta e me tranqüiliza, 
de que jamais me deixei envol­
ver pelas paixões ou pelos inte­
rt:sses, nem nunca degradei a ma­
gistratura de que me investistes, 
pondo-a a serviço do facciosismo. 
Julguei-me sempre nesta presi­
dência um delegado do Brasil, 
cuja imagem se projeta e se re­
flete. em miniatura legítima e ex­
pressiva nesta prôpria Câmara. 
Só a vós, e portanto à Nação, te­
nho que prestar contas dos meus 
atos e da minha conduta." 

E prossegue nestas palavras de alta 
mensagem: 

"Na idade a que .ii atingi, ao têr­
mo de uma intensa vida pública, 
as ambições se amortecem e o es­
pirita ::ldquire a serenidade ple­
na, que é fruto da experiência e 
dos anos. Daqui por diante so 
me preocupa não diminuir o meu 
patrimônio moral e cívico, feito 
de luta e labüres a serviço do Es­
tado. Acima de tudo. o meu em­
penho é conservar-me merecedor 
do apr['ço dos meus colegas e de 
todos os nossos compatriotas. que 
formam o imenso tribuna.! da 
opinião pública." 

E como que pressentindo o que não 
tardaria a ocorrer naquele ano. com 
o conseqüente fechamento do Con­
gresso: 

".'\0 iniciarmos esta última fase 
da legislat.ura. o que acontece rlU 

momento tão conturbado. de\'e­
mos agora. num ato de fé, erguer 
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os nossos olhos e as nossas cons­
ciências acima das competições do 
partidarismo e dos pensamentos 
regionalistas, para só sentirmos 
as palpitações e os anseios do 
Brasil. Ouçamos a voz grave e os 
apelos que nos chegam de todos 
os recantos da Pátria. Que não se 
perturbe o impeto da lei, que a 
violência seja banida da nossa vi­
da política, que as ambições e os 
rancôres se apaguem diante da 
Nação. Sob a invocação emotiva 
do Brasil, formulemos votos para 
que não se perturbe a paz dos 
nossos lares e para que os ho­
mens saibam encontrar os cami­
nhos que nos conduzam à felici­
dade duradoura, que a nossa ter­
ra tanto· merece e a que tanto 
aspira." 

Fiquem nas próprias palavras do 
grande vulto brasileiro que ora ho­
menageamos. a grande impressão de 
sua aIma. a expressão mesma do que 
êle deixou como um legado .de gran­
dezas para o nosso culto. (Muito bem! 
Palmas prolongadas. O orador é cum­
primentado.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o nobre Deputado 
Tancredo Neves. 

O SR. TANCREDO NEVES (Lê.) -
Exmo. Sr. Senador João Cleofas. emi­
nente Presidente do Congresso Na­
cional; Exmo: Sr. Deputado Geraldo 
Freire, ilustre Presidente da Cámara 
dos Deputados; Exmo. Sr. Ministro 
Oswaldo Trigueiro, conspícuo Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal: 
Srs. Senadores, Srs. Deput~dos. dig­
nas autoridades civis e militares, as 
palavras que se fizerem ouvir neste 
recinto ou em tantos outros. na se­
qüência de homenagens pela trans­
curso do centenário de nascimento 
de Antônio Carlos Ribeiro de Andra­
da, :cealçando-lhe a lembrança. não 
conseguirão. certamente. por mais que 
o tentem. numa pesquisa de interpre­
tação e de recordações. dar-lhe a 
média de seu valor. porque os ho­
mens como êle. a despeito da morte. 
não se desfa.zem no esquecimento, 
mas. ao contrário. crescem. avultam. 
tanto mais se distanciam. adquirindo 
a dimensão dos séres talhados para 
a imortalidade. 

Sua legenda. filtrada pelo tempo, 
consolida-se na alma da História para 
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apresentá-lo como dos nomes mais 
sugestivos do. Primeira República, 
época incerta de experimentação, que, 
mesmo sacudida pelas crises periódi­
cas e pela repercussão que aqui vi­
nham ter os acontecimentos inter­
nacionais, proporCionou ao Pais qua­
renta e quatro anos de fecunda ope­
rosidade. 

Se o Império, consagrando o uni­
tarismo, representa a consolidação da 
nacionalidade. livrando-a, como assi­
nalou Joaquim Nabuco, das aventuras 
caudilhescas, a República de 1889. 
influenciada pelo doutrinarismo ame­
ricano. em boa hora instalada pelas 
Fôrças Armadas, cristalizou a idéia 
da federação e de uma democracia, 
porque na realidade todos os movi­
mentos cívicos, os anseios da moci­
dade militar. nada mais desejavam 
do que o aperefeiçoamento das ins­
tituições inauguradas sôbre os escom­
bros de uma economia, naquele no­
vembro surgido por entre um mundo 
de esperanças. 

A transição do regime monárquico 
para o Republicano é uma das afir­
mações superiores de nossa História, 
comparável apenas aos dias tumul­
tuosos das Regéncias. 

Antônio Carlos. o bacharel, o pro­
motor. o administr~dor. o financista. 
o Prefeito. o Ministro de Estado. o 
lideI' parlamentar. o Presidente. o 
chefe de nossa maior campanha po­
lítica. emergindo dos contrastes, pro­
curando interpretar o ambiente. re­
trata fielmente a era q'le se iniciou 
em 1889 e se extinguiu em 1930. 

Vejamos o perfil do grande mi­
neiro. 

A Guerra do Paraguai: penosa. até 
hoje desconhecida em muitos de seus 
aspectos. sobretudo naquilo que custou 
em heroismo e sacrifício. Chegara ao 
fim. e a paz transformaria radical­
mente o Brasil. O último tiro dispa­
rado pelas fôrças imperiais não mar­
caria somente o término da campa­
nha. guardando sentido mais amplo: 
anunciaria o advento de outros tem­
pos. 

Tinhamos ganho a guerra. e. das 
culminâncias daquelas vitórias admi­
ráveis. as gerações de então. aliviadas 
e cheias de orgulho. depois de se 
terem duramente afirmado. se vol­
tavam. ainda tocadas de um .roman-
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tismo místico, para os problemas na­
cionais; e o mais agudo. atraindo-as 
poderosamente, haveria de ser a Abo­
lição. 

Nos últimos meses de 1870,fim da 
campanha do Paraguai, nasce, em 
Barbacena, Antônio Carlos. 

Cria-se, educa-se por entre a aus­
teridade da família, na Fazenda da 
Borda do Campo, de onde, com a 
vista alongada. a perder-se sôbre a 
imensidade das montanhas, ou sob 
o sol causticante da serra, ou por 
entre a magia de seus poentes, se 
habituara a considerar apenas as coi­
sas superiores e graves. 

Desde a meninice nêle se positi­
vamo numa advertência, destacando-o 
para os grandes lances, dotes rarís­
simos. e o que primeiro ressalta é a 
bondade do coração, impressionan­
do-se com a sorte dos escravos que 
déle se aproximam como quem se 
achegasse a um arrimo. 

Sua habilidade, que foi um dos 
trunfos de sua carreira. manifesta-se 
impressionantemente. 

Conta-nos a êsse respeito Conceição 
Garden, (1) numa página de singela 
evocação: 

"Tinha o menino rara habilidade 
em apanhar pássaros e era de 
uma mansidão proverbial. Naque­
le dia brincava com Os compa­
nheiros no curral da Fazenda do 
Campo Verde, propriedade dos 
tios, onde havia um côcho para. 
ração dos animais. De reperente 
surgem dois passarinhOS a brigar 
às bicadas. O garotinho deixa o 
folguedo. aproxima-se de mansi­
nho. pé ante pé. e com gra.nde 
espanto de todos, segura em pleno 
ar as duas avezitas que se atra­
cavam. O velho tio. que seguira a 
cena. divertido. exclama então: -
Que habilidade. menino. Serás um 
g'l'ande homem." 

Em 1927. Antônio Carlos. Presidente 
do Estado. tem uma grande emoção. 
Ao inaugurar um dos trechos da 
estrada Mariano Procópio. a comitiva 
pira e almoça ao ar livre no curral do 
Campo Verde, onde ainda se vê o cô­
Cll0 carcomido. Uma das tias lhere­
corda a cena. da infância, colocando-
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lhe sôbre O prato versos simples, tão 
gratos à sensibilidade mineira: 

"Lembrança singela? Embora 
No campo Verde de outrora, 
O Antônio Carlos menino 
Apanhou - pequeno fino! -
Brigando, dois passarinhos 
Ágeis, travessos, daninhos. 
E o tio, que ao longe via, 
Disse com grande ufania 
Que aquêle menino, um dia, 
Um grande homem seria. 
A profecia realizada. 
Deve ser hoje lembrada. _" 

A infância naturalmente teria de 
acabar e Antônio Carlos enfrentaria 
os estudos fundamentais na cidade de 
Barbacena, que o Sr. Gustavo Capa­
nema (2) disse de uma feita "ser a 
flor da civilização mineira plantada 
na montanha simbólica." Dali, en­
cerrado o primeiro ciclo dos prepa­
ratórios, seguiria para São Paulo, lon­
gínqua, capital de outra Província, li­
gada aos mineiros pela inteligência e 
pelo coração, que para lá afluíram 
agasalhando-se na escola de civismo 
que foi e é a velha Faculdade de Di­
reito. 

Não se despede para sempre. como 
muitos supuseram. de sua cidade. A 
paisagem nostálgica de Barbacena 
acompanha-o. A .vida tôda permane­
cerá um mineiro integral: no modo 
de sentir. na maneira de agir, na to· 
lerância e sobretudo na capacidade 
de adaptar-se e de assimilar. 

São Paulo. é certo, exercerá sôbre 
êle enorme influência. principalmen­
te a visão do mar na cidade de San­
tos. berço da estirpe predestinada. 

Na Provincia Paulista, apesar do 
ativismo republicano, é forte o sen­
timento monárquico, e nada mais cô­
modo para Antônio Carlos, oriundo de 
uma casa tão ligada aos dois Pedras, 
do que fazer a profissão de fé mo­
nárquica, o que lhe teria assegurado 
imediatamEnte situações invejáveis. 
Sua atitude, porém, é outra. Alista-se 
nas fileiras republicanas, volta à im­
prensa, e sua voz cavernosa, fidalga. 
levanta-se, e êle funda na terra de 
Piratininga o Clube Republicano dos 
Estudantes Mineiros, torna-se redator 
de um jornal também republicano, o 
"Vinte e Um de Abril". 

No fogo das polêmicas, a prudência 
de suas palavras, a elegância dos ges-
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tos desenham o parlamentar insupe­
rável e insuperado que foi. 

Em 1892, ei-lo de regresso a Minas. 
Ao passar pelo Rio, como informam 
os arquivos da família, convidam-no 
para permanecer na Capital da Repú­
blica, Oferecem-lhe banca bem mon­
tada, A diplomacia o cerca. Sua total 
identificação com Minas, com a Mata 
Mineira, o prendera tentacularmente. 

Em Barbacena, Crispim Jaques Bias 
Fortes dirige a política do Estado e 
estaria, portanto, fàcilmente garanti­
da a indicação de Antônio Carlos para 
a deputação estadual ou federal. O 
Andrada, todavia, não quer engajar­
se imediatamente sem primeiro ter 
um contato com que Minas teve e 
tem de mais genuinamente seu - o 
interior. 

Perpassava pelas nossas montanhas 
um ar de intenso otimismo. Belo Ho­
rizonte firmava-se como real sucesso 
urbanístico, a Mata enriquecida com 
a lavoura do café, a Linha Mogiana 
atravessava no sentido de sul para 
norte o Triângulo Mineiro. O PRM 
lutava desesperadamente para arre­
batar para um mineiro a Presidência 
da República. Tudo, pois, se dispunha 
de modo a atrair Antônio Carlos ime­
diatamente para a política. No en­
tanto, preferiu esperar. Foi nomeado 
Promotor Público de Ubá, onde o 
aguardariam horas atribuladas se­
meadas de presságiOS e de dificulda­
des. Com paciência e excepcional 
bravura .moral, êle vence tôdas as va­
gas que pareciam armadas para tra­
gá-lo na voragem impiedosa da pai­
xão municipal. 

Terminada a experiência de Ubá. 
regressa a Juiz de Fora e funda o 
"Correio Mercantil". 

Os generais da política mineira não 
perdem nenhum de seus g'estos, ne­
nhum de seus passos; e em 1903 Fran­
cisco Salles o nomeia Secretário das 
Finanças. Revela-se acurado econo­
mista e sua atuação é tão fecunda que 
o eminente Afonso Arinos, dos mais 
lúcidos dos nossos ensaistas e histo­
riadores, tem sôbre êle êste juízo: 
"Antônio Carlos, na Secretaria de Fi­
nanças mostrava que já era o que 
depois foi na presidência do Estado: 
um verdadeiro estadista." (3) 

O PRM, exercendo severamente o 
contrôle da poJitica do Estado, vai 
busca-lo para o Senado Mineiro. 
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Minas possftlía então duas linhas de 
homens púl )licos: uma, constituída 
pelos chefes que não saíam do Esta­
do. e a outr a daqueles que deveriam 
brilhar fora " no cenário federal. A 
esta, como l;antos outros coevos, per­
tenceria Anl ;ónio Carlos. Por êsse mo­
tivo vai pal:ao Rio, em 1911, como 
Deputado F. ederal. 

Versado e m Economia, seus parece­
res impresi ;ionam, e Clóvis Bevilá­
cqua, o Me~itre, diz textualmente, em 
parecer apr esentado ao Instituto Geo­
gráfico Bra .. sileiro: - "0 Sr. Dl'. An­
tônio Carlcls tem·se distinguida no 
Congresso Nacional por uma ativida­
de produtiva, proferindo discursos que 
são monogl :afias substanciosas a res­
peito de vá:rios problemas de interêsse 
geral como as finanças públicas e as 
fôrças econômicas do País." (4) 

A poucos, homens o grande Clóvis 
teria elogilado com: palavras tão 
ardentes. 

HumanisHa primoroso, leitor assíduo 
de Camõe~ ó, conhecedor do francês. 
que domim lva, Antônio Carlos conver­
te-se aos poucos numa figura nacio­
nal. 

Com a €ileição de Wenceslau Braz, 
Minas atin. ge o apogeu de seu presti­
gio e a sua.palavra é decisiva no con­
cêrto da N:1 ção. 

Antônio 'Carlos é convocado para a 
Pasta da 1"azenda. Sua atuação na­
quele Mini.Htério, o acêrto de sua po­
lítica econ.Elmica no períOdO contur­
bado que o .mundo atravessava, o ele­
vam a um:a posição de destaque entre 
os homens :públicos do País. 

Dos cargos que tem ocupado, um 
lhe fala s«mtimentalmente ao cora­
ção, como informam os seus biógrafos 
- de Pref'cito de Belo Horizonte _ 
atribuindo-~e-Ihe a frase que tanto 
corria em Minas: - "Sera grande 
aquêle que se fizer em Belo Horizonte 
e crescer com esta cidade." 

Bernarde,s, para enfrentar a onda 
que se erg ue contra seu Governo. o 
faz lider e c Andrada. suave e cortês, 
por vezes e nérgico. suporta o fogaréu 
das discórd las. dirigindo a 11aioria. 

Curioso c.)ntraste: homem vocacio­
nalmcnte :liberal. anestcsia con­
vicções, por que en tende que naquele 
período a j:"azão milita ao lado do 
grande Pres idente Artur Bernardes, 
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Em 1924 publica um trabalho sô­
bre Finanças que se tor:na clássico na 
época.: - "Bancos de Enl.issão no Bra­
sU" - e um ano depoi:, é eleito Se­
nador Federal. 

Tôda a imprensa saúc[;a a sua eleI­
ção. Dos Estados chega m mensagens 
de congratulações. Jornais de Nova 
York o focalizam. Curt a, porém. no 
Senado a sua passagerrl, porque em 
1926 a sabedoria do PRM: o indica pa­
ra Presidente do Estaclo, tendo-lhe 
antes cabido a missão d€/l coordenar a 
candidatura do Sr. Was.!:tington Luis 
para sucessor de Bernardoes. 

Os olhos da Nação, in teira. atenta, 
se voltam para o grande Andrada. 
Sua presença no GovêrllO Mineiro é 
o primeiro sinal de que tmdo vai mu­
dar-se, transformar-se! 

.. o Presidente de Ml:nas era um 
político fino depens::l.mento radi­
calmente democrático e liberal," 
- escreve Aurino Moraes. -
"Subindo ao Palácio ,da Liberdade 
como chefe de Govêrllo, o Sr. An­
tônio Carlos se encon trava ali em 
condições de poder pnaticar livre­
mente suas idéias l)Q!íticas que 
até então, nos diversoC) cargos que 
exercera, estavam sulJordinadas a 
interésses independe otes de sua 
vontade." (;'\ 

Com efeito. foi o que S(~ deu. 

O que foi o Govêrno dl€ Minas sob 
suas mãos todos o sabem. O ;rumo que 
lhe imprimiu era de um. dinamismo 
até então desconhecido. A·certa as fí­
n:mças. abre estradas. fUIl da ginásios 
e escolas. rf'forma a Fôrç.a Policial e 
assombra o Pais com a reforma do 
ensino primáriO e norm a.1. realizada 
pelo not:lvE'1 Francisco C:mlpos e ins­
talu a Universidade. 

Sua personalidade se :'t.firma in t·e­
gralmente e o povo é a S'la constante 
prE'ocupar:í.o. niio só que!r promover­
lhe o bE'm-rst.ar. como ,:'ar-Ihe prr­
senrn no- processo politic(~. truzendo-o 
para os debates. fazendo-o influir na 
escolha dos governantes. 

Ser!a António Carlos o ))I'ecursor do 
populismo hl'asilf'iro'! 

Efrtivanwnte ne,o. 

Nem serin. por certo. llomem 'capaz 
de cortejar as massas. Povo. no entan­
to. tinha para éle uma. significação 
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transcendental e filosófica: era a ori­
gem de todo o poder. Urgia. pois, ar­
rancá-lo da apatia, da indiferença 
com que via asfixiar a República. 

O primeiro passo seria o voto se­
creto. 

Temperamento opõsto ao do Pre­
sidente WaShington Luis, com êle en­
traria inevitàvE'lmente em dissídio ao 
considerar em 1929 postas perante a 
Nação as candidaturas Getúlio Var­
gas e João Pessoa. Tornava-se o gran­
de Iider nitidamente civil e liberal da 
República. 

Teria sido o rompimento com o Ca­
teteo propalado pique de um despeito 
pessoal contra o Chefe de Estado .por 
lhe ter arrebatado a possibilidade de 
a êle suceder? 

Hoje, tão longe dos acontecimentos, 
a atitude de Antônio Carlos é de im­
pressionante coerência e de diáfana 
dignidade. Nada lhe teria sido mais 
cômodo do que aceitar a candidatura 
do Sr. Júlio Prestes. homem de fibra 
e de palavra. sob a condição de o 
substituir em 1934! 

A alternativa estêve em suas mãos. 
Recusou-a. 

o choque com o Catete se deu por 
dois processos políticos que se de1ron­
ta vam: - a Ata falsa e o voto secre­
to! 

A campanha civica da Alianca Libe­
ral é das páginas mais eloqüentes de 
nossa cultura politica e infelizmente 
a luta não terminou com a voz das 
urnas. 

1!J30 rompera por entre sombras e 
::lJneaeas. 

Bem sei. Senhores. que é~te niio é 
momento para recordar os dias amar­
gos que viveu Minas. mas é certo que 
foi naquele periodo que a figura .de 
Antônio Carlos se agigantou. atingin­
do proporeões admirá veís, transfor­
mando-st' num símbolo. Tal a firme­
za df' suas atitudes. a bravura com 
que dirigia a l'e.~ist{>ncia. que provo:" 
cou o respeito dos próprios advers:i.­
rio~. Sru." telagramas ao Ministro da 
Justiça. na defrsa da autonomi:t es­
tadual amrarada. com lhe traç:trl'm 
a grandeza moral. permanecerão co­
mo página., antológicas. drspertando 
até hoje a sensibilidade de quem os lê. 
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A Aliança Llheral. tendo agitado Q 

País. não poderia decepcioná~lo e An­
tônio Carlos capitula diante da neCes­
sidade de uma revolução, e esta, vI­
toriosa. tml'ia o povo para os debates 
políticos. instituiria o voto secreto e 
a Justiça Eleitoral. 

António Carlos é o autor intelectual 
da Revolução de 1930. 

Os caminhos do Govêrno Provisório 
extinguem o velho PRM. 

Antônio Carlos sente na sua alma 
de mineiro. mas entende que a velha 
agremiação não mais se adaptaria aos 
ideais da Aliança Liberal e da Revo­
lucão vitoriosa. 

Em 1832 os Paulistas levantam-se 
em armas. reclamando uma Consti­
tuição. A epopéia transforma-se 
numa lição de civismo, porém vencida 
pelo Govêrno Federal. 

Convoca-se a Constituinte. 

Folheando-se hoje os jornais da 
época, percebe-se que ninguém enfro­
nhado nas coisas da política levaria a 
sério o sucesso da segunda Consti­
tuinte Republicana. Nunca o mundo 
estivera tão agitado: o totalitarismo 
ameaçava os sistemas liberais. o co­
munismo infiltrava-se. as nuvens da 
guerra se juntavam. Não será errado 
dizer que faltava ambiente para o 
funcionamento da Constituinte. Um 
homem. porém. poderia dirigi-la, sal­
vá-Ia. levando-a a bom térmo: Antô­
nio Carlos. que foi eleito. segundo en­
tão se afirmava. por imposição, E'm 
breve se tornaria a imagem daquela 
majestosa Assl'mbléia. 

Dirigindo-lhe os trabalhos vive êle 
os momentos maiores de sua carreira. 
Confunde-sf' rom a própria Consti­
tuinte. Seus adversários são os pri­
meiros a respeitá-lo. e do alto da pre­
sidencia mais parece um maestro a 
reger I1ma orquestra de professôres. 

Votada a Constituição. mantém-se 
na pl'esidéncia da Câmara Ordinária 
e a Nação .,>ahe que, enquanto ali es­
tiver. a lei. as liberdades públJcas vi­
gorarão em todo o Pais. 

A polílica i: lmpird'lsa: e quando, 
em maio de 1937, as fôrças da Maio­
ria t('m de retirá-lo da Presidência, 
nâo vrm dos seus lábios uma palavra 
dc> mágoa ou de l'rvolta. Considera 
realizada a sua missão política. O dis­
curso que.. pronuncia, despedindo-se. de 
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St'us pares, na previsão de que seria 
dt'ITotado, ~ uma exortação á concór­
dia t' à paz. 

"Que não se perturbe o império 
da lei. que a violência seja ba­
nida de nossa vida política. que 
os rancôres e as ambições se apa­
guem diantt' da Nação." 

Antônio Carlos Ribeiro de Andrada 
ainda não encontrou o seu biógrafo, 
aquéle que perpetuará no bronze da 
verdade histÓrica a lição Imorredoura 
de sua vida: a Impecável elegância do 
St'u espírito de raras cintilações, a fi­
delidade às suas convicções democrá­
ticas, o invencível Idealismo e o orgu­
lho de servir ao povo' sem mistificá­
lo, enganá-lo ou bajulá-lo, mas sem­
pre com a lealdade dos líderes autên­
ticos, aquela lealdade feita de decén­
cia. sacrifício e bravura. 

Os lampejos de sua poderosa Inte­
llgência política levaram-no a rasgar 
novas perspectivas históricas para 
nossa Pátria. fazendo-se chefe de uma 
revolução, a única e verdadeira revo­
lução que renovou os padrões de nos­
sa República, cujo círculo ainda não 
se encerrou, pois que dela decorrem 
todos os processos de substituição de 
liderancas e estruturas que ainda as­
::;istimos, como o se acrescer ao Brasil 
amplas e luminosas dimensões de dig­
nidade cívica. de beleza. enriqueci­
mento e respeitabilidade Internacio­
nal. 

f:le foi o último grande liberal da 
geração que se exauriu com o movi­
mento político de 1930. Geração de 
notáveis homens públicos que deram 
tóda a sua existência pela consolida­
ção de uma ordem jurídica basead~l 
em Institulcões livl·es. no respeito aos 
direitos inalienáveis da pessoa huma­
na. na supremacia do Direito. da Li­
berdade e da Justlca. 

&ita gerac:ão foi a pouco e pouco 
sendo deslocada pela pressão dos 
acontecimentos qu~ a crítica dos so­
ciÓlogos ia gerando. A obra de Eucli­
des da Cunha. revelando a realidade 
nacional em tôda a sua trágica deso­
laeão. deixou-a aturdida ao constatar 
que o modélo político que a inspirava 
n:1O se aj ustava aos elementos inar­
rl'd:.ivels do nOS$O meio sócio-econô­
mico. 

Alberto Tôrres dissecaria. em pági­
nas de ~dmir:.ivel lucidez, a apreca-
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riedade do reglmt' de 1891, cuja ta­
I~ncla proclamou em frases candentes. 

As Instituições políticas de um povo 
não se copiam nem ::;e improvisam, 
dizia o mais penetrante dos nossos 
estudiosos. "porque a ordem natural 
f: estável. vivendo de si mesma, sem 
o amparo da fôrça, porque núo f: Im­
posta. e sem o conselho dos doutriná­
rios. porque é naturalmente aceita", 
oferecendo as nobres e legítimas am­
bições o caminho das glória::; duráveis, 
::;em bruscas ascensões. mas sem que­
das desoladoras. 

Os conceitos de Alberto Tôrres fo­
ram um violento impacto no jurisdi­
cismo dos que acreditavam, como An­
tõnio Carlos. que bastava zelar pelo 
funcionamento das instituições polí­
ticas para que houvesse estabilidade, 
progresso e justiça social. 

O duro diagnóstico de Alberto Tôr­
res, aprofundado e ampliado por Oli­
veira Viana, abriu o debate que ainda 
hoje perdura. sem que se possa ante­
ver para breve a sua conclusão: o do 
cont"lito estridente entre o apriorístico 
do nosso arcabouço jurídico-constitu­
cional e a incoercível realldade geo­
gráfica. social e econômica do Brasil. 
Os sociólogos entumeceram as vagas 
e arremessaram de encontro os arre­
cifes da Revolu(~ão de 30 tôda uma 
geração de eminentes homens públi­
cos, destruindo a beleza de suas con­
vicções, a fé republicana que os ani­
mava e a crença inabalável nos prin­
cípios do liberalismo político. 

Uma nova geração surgia. uma ou­
tra mentalidade se impunha, as ideo­
log·ias Irro111pia111 ruidosamente. tôda 
a prOblemática nacional era revisada 
e novas equações se armavam na bus­
ca Incansável de solucionar as nossas 
angústias e na frenética procura de 
critérios inéditos para a. interpretação 
de nossos enigmas. 

Os pulíticos deixaram aossociólo­
gos a abertura dos caminhos e éstes 
prepararam o advento dos economis­
tas. que são hoj~, como observou 
Afonso Arinos. "O elemento predomi­
nante no quadro político." 

Mas não 11a"t'rá nunca democracia 
Mas não. haverá nunca democracia 
sem políticos. Eles. subestimados, 
subalternizados, marginalizados e, 
n:1o raro, rldlcularizados. serão sem­
pre os mediadores entre o arbítrio e 
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a democracia, o liame entre gover­
nantes e governados. Os patronos dos 
ideais do povo junto aos podéres da. 
Naçúo. Os insubstltuíveis intérpretes 
áas aspirações das comunidades na 
Justiça. na Administração e no Pal:­
lamento. <Muito bem! Palmas.) 

Antônio Carlos foi única ~ :;:!mples­
mente político, na mais extensa e ilu­
minada acepção do têrmo. Político 
eminentemente nacionalista, pois que 
tôda a sua existência se confinou no 
Brasil. As suas incursões no plano in­
ternacional foram escassas e episódi­
cas: membro da Comissão de Peri­
tos Financeiros em Bruxelas e Dele­
gado do Brasil à Conferência Intel'­
parlamen tal' de Londres. Nessas mis­
sões. embora. curtas e despretenciosas. 
deixou. não oblitante, as garras do st'u 
gênio político. 

Político, sempre político éle o foi e 
disto se orgulhava. Político dos que 
vivem identificados com o sofrimento 
das populações, assistindo-as nas suas 
decepções, aquietando-as nos seus 
desesperos, animando-lhes as espe­
ranças .. orientando-as nas horas de 
crises. sem visar a outra recompen­
sa que a de atender às imposições do 
seu espírito público. Fazia do civis­
mo uma religião. Da probídade um 
culto. Na sua exemplar existência, 
construiu as suas alegrias nos sacri­
fícios cotidianos. enfrentando as pai­
xões. as injustiças e as incompreen­
sões. 

Como político, pregou com a pala­
vra e o exemplo que a tarefa mais 
importantr do homem público é a sus­
tentação da mística da legalidade 
constitucional, sem a qual as Nações 
se desconceituam. o poder se !legiti­
ma. as autoridades se abastardam na 
prepotência. ea inseguranca, pro­
movendo o desfibramento moral dos 
cidadãos. leva a inquietação. a an­
gústia e o mêdo a tóda.s as consciên­
cias. (Palmas.) 

Se António Carlos é 110jeunt mo­
numento de nossa cultura política, 
para nós mineiros. é uma lembran~a 
querida. a expressão do nosso mais 
alto orgulho, 

E Minas sempre o envolveu com seu 
carinho e ~eu rl'speitO. Sua figura traz 
logo :l lembrança u ~agacidade. a 11-
gl'irezl de raciocínio e as deliciosas 
anedotas que o Cl'l'cam num luaterl:l.1 
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folclórico precioso, focalizando um 
caráter sem jaça. espírito de eleiç:lo. 
alma de predestinado. 

Antônio Carlos, íntegro, patriota 
ilibado, nobre inteligência. acrisola­
da sensibilidade, significa para nós a 
hora solar de Minas Gerais. 

O melhor juízo sôbre êle está no res­
peito que o seu nome infunde às ge­
rações políticas de hoje, que com êle 
aprenderam esta lição tão simples, 
que foi a mensagem constante de sua 
grande e extraordinária vida: 

"Mais faz a doçura do que a vioJEm­
da ... " (Muito bem! muito bem! Pal­
mas prolongadas. O orador é cumpri­
mentado.) 

O SR. PRESIDENTE <João Cleofas) 

- Tem a palavra o nobre Deputado 

J csé Maria Alkmim. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ MARIA 
ALKl\Il!\1 <Sem revisão do orador.) ~ 
Sr. Presidente do Congresso Nacional. 
Sr. Presidente da Câmara dos Depu­
tados. Sr. Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal. ilustres autoridades 
presentes. Srs. Senadores, Srs. Depu­
tados, minl1as Senhoras. meus Sen110-
res. Ontem. Sr. Presidente, quando 
V. Exa. me anunciou a oportunidade 
de falar nesta s/,'l'são do Congresso. 
destinada a assinalar a passagem da 
d3ta centenária do nascimento de 
Antônio Carlos. justificou V, Exa, a 
decisão lembrando que aqui se deve­
ria fazer ouvir a voz de alguém que 
tivesse sido contemporâneo de An­
tônio Carlos nos últimos anos -da sua 
''lida parl::lmen tal' . 

Realmente. Sr. Presidente. tendo 
feito parte da representação mineira 
na Assembléia Constituinte de 34 e 
reeleito Deputado logo em seguida, 
pude representar o meu Estado aqui 
na Câmara, então sob a Presidência 
daquela figura extraordinária. daque­
le homem que não se afirmara so­
mente na Presidência d .. Casa, mas 
também no magistério polítiCO que 
êle exercia para a nossa geraGão. 
(Palmas.) 'tle foi. acima de tudo. o 
homem que conduziu. na esfem par­
lamentar. t.ôda a política do Brasil, 
política que se reflptin. na C:1ll1ara. 
para nós o resumo dr tôda a Naeão 
nesta diversidade ou divel'sificacflo de 
pensament.os que em todo País faz 
do Congresso uma unidade nas suas 
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aspirações de bem interpretar e eon­
d uzir com seguran ~a os p1'ol)le111:1S 
trazidos à sua considel'ac:ão. 

Antônio Carlos seria o t.ema de 
qualquer daqueles que. aquele tempo, 
lhe tivessem acompanhado os passos, 
que pudessem contribuir, de alguma 
forma. para que se recompusesse a 
sua figura de corpo inteiro, para que 
tôda a Nação pudesse admirar real­
mente a grande figura do Andrada 
da República. 

Êle. na afll'maç-ão constante das 
dominâneias do seu pensamento, tra­
zia muito do Andrada, o Patriarca, 
e trazia muito de Ayl'es Gomes, o In­
confidente. Descendente, na linha 
varonil, dos Andradas que fizeram a 
independência do Brasil, era também 
descendente do Inconfidente mineiro 
Ayres Gomes. na linha materna. Mas 
o que recebeu dos antepassados. Sr. 
Presidente. veio-se apurando ao lon­
go de uma grande preparação inte­
lectual. De todos eles recolheu muito 
da cultura. mas recebeu muito dos 
sentimentos de firmeza com que de­
fendia seus princípios que lhe orien­
tavam a conduta. 

Antônio Carlos, na Constituinte de 
1934. desde o primeiro dia de sua 
reunião. deu à mocidade' daquele 
tempo. à juventude política que cl1e­
gava ao Parlamento àquela época. a 
orientação necessúrü'l. Éle nos abriu 
os caminhos. Éle nos fêz ver que a 
pOlítica não é apenas esta art pra­
t.icada transitOriamente pelos qlle 
nela ingressam e dela saem. Ela é, 
principalmente, uma fôrça de alicia­
mento. uma aglutinadora de vonta­
des. de tendências e é. acima de tudo, 
o instrumento eficiente com que se 
pode e se deve servir à coletividade, 

Qu,ando se instalou a Constituinte. 
quando nos reunimos. a primeira vez. 
em 10 de novembro de 1933. em uma 
das repartições mineiras, no Rio de 
Janeiro. para escolher o líder da ban~ 
cada que Minas mandava à Con:iti~ 

tuinte, Antônio Carlos revelou. desde 
logo. que tôda a nossa atuação devia 
ser de- intransigente fidelidade aos 
princípios que predominaram na for~ 
ma~ào mineira. E nos fêz lembrar o 
discurso. que éle próprio orientou, 
proferido pelo eminente Francisco 
Campo:i. quando inaug'urou. em nosso 
Estado. o monumento àqllelesqlle 

abriram, em Minas Gerais, os cami­
nhos da nossa civiJiza~~:lo. Duas do­
minantes permanentes na formac:ão 
mineira: o alllor i1 terra e o amor à 
liberdade. E êle nos deu a nós, da 

'bancada mineira. essa preocupação: 
devemos aqui ser compreensivos; de­
vemos estar ao alcance de tôdas as 
interpretações do pensamento brasi­
leiro. mas devemos ser. antes de tu­
do, mineiros, discretos e unidos. para 
que possamos, na Assf'mbléia Nacio­
nal Constituinte, refletir. com segu­
rança. o que pensam aquêles que para 
câ nos mandaram. 

Eleito Pn~sídente da Assembléia, 
logo depois o Brasil começa a agi­
tar-se. A" correntes contraditórias 11:1 

própria Constituinte apresentavam 
sinais de inquietação social. 

Havia nessa época um Ministro. cuja 
inteligência todos admiravam, que 
concedia diàriamente uma entrevista. 
Essas entrevistas. por vezes, intran­
qüilizavam os meios políticos. Dizia-se 
que os granadeiros iriam fechar a 
Constituinte, tanta era e ebulição. Cer­
to dia anunciou-se que Antônio Carlos 
seria retirado da Mesa. da Assembléia. 
A bancada mineira, fiel às suas raí­
zes. reuniu-se em tórno de António 
Carlos e conseguiu que tôda a Câma­
ra. desde logo. firmasse um pacto: 
Andrada não seria afastado da presi­
déncia. 

As agit.:l!~ões de rua. os comícios, 
tudo quanto agitara a Capit.al duran­
te o período da elo.boração da Consti­
tuição dava à Assembléia Constituinte 
a medida dos perigos que ela corri:!. 
de ser fechada. Nada disso intimidav:!. 
o Presidente. O Andrada se revelava. 
como disse um dos cronistas políticos 
da época. um homem civicamente 
bravo, que não se intimidava, que co­
locava aeima de tôdas as contigl'ncias 
do momento a convicção de que devia 
clefendrl' o mandato que lhe foi con­
ferido E' que, principalmente. devia 
preservar, nu Assembléia Constituinte, 
aquela prerrogativa que o povo lhe 
outorgara: elaborar uma nova. Carta. 
para o Brasil. 

O de.~dobrar da elaboração constitu­
cional. os longos meses de tr:lball1o. os 
atritos nas Comissões. os debates, por 
vt'zes ;J('a!orudos, pxacerbados, nada. 
disto lt>vava Antonio C:1rlo.~ :1 esmo­
rerel' na sua parit'neia. na sabrdoria, 
que lhe permitia conduzir, como au-
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t~nt1co magistrado. como mestre, a 
Assembl~ia Nacional Constituinte. E 
não lhe faltava nunca o bom humor. 
Quando a Assembléia se exaltava, 
quando parecia que íamos ter tumul­
tos de conseqüências gravE's. Antônio 
Carlos tinha semprt' uma solução. E 
:10 dar essa solução os tumultos SE' 
desfaziam, substituídos por um am­
biente de bom humor. de completa 
compreensão entre todos aquêles qut' 
lutavam. 

Era comum, quando terminava o 
tempo de um dos grandes oradores 
que a Assrmbléia Constituinte de 1934 
pôde ouvir. êle advertia: "O tempo. O 
tempo, o inimigo. o tempo" E o ora­
dor, com pesar às vêzes para, a As­
sembléia, era obrigado a encerrar a 
sua oração. Certo dia um orador im­
pertinente. que nem sempre conduzia 
bem os assuntos na tribuna, se per­
mitiu a liberdade de ter um gesto de 
inconformidade à advertência do Pre­
sidente, que dizia: "O tem!),)". E o 
orador insistia. ~le disse: "O tempo, 
prezado colega. o tempo. ') amigo". 
Quer dizer: o tempo estava termina­
do para alívio também do orador. E 
êlf' devia terminar também u seu in­
sucesso na tribuna. com os aplausos 
da Assembléia. 

Sr. Presidente. tinha Antônio Car­
los um velho COlega. que certa vez se 
desentendeu com êle na soluçào dt' 
uma questão de ordem. Tinha sido seu 
coll'ga na Comissão de Finanças e era. 
como êle. um financista. mas tinha 
um temperamento diferente do de An­
tônio Carlos. E i·ste amigo. não ~e 

c' nformando com a solw;ão dada a 
questão de ordem. disse a êle: "Ama­
nhã. vou falar e espero que você me 
uuça··. Antônio Carlos r e s p o n deu: 
"Pf'rfeitaml',ntf''' -- era o seu advér­
))io: "iremos ouvi-lo". No dia seguin­
te. aparrceu O ,orador mais impaciente 
ainda do que na véspt'ra. E disse a 
(;1« "Trouxe' o meu discurso. l'scrito e 
vou ralar sem interrupçào". "Prrfeita­
n1t'nte. sem interrupção". respondt'u 
Antônio Carlos, Mas disse o orador 
qualquer coisa qut' não agradflu no Pre­
sidente. que ficou realmente surpre­
('ndiclo ao ouvi-lo. E, havia. na época. 
(J hábito dt' se fn('r irradiar. no Rio 
dl· Janeiro. alguns discur~os da Câ­
mara. atra\'és dt' uma emissora. a Ro­
quete Pinto, O microfone era também 
ligado à mesa do Presidentr. Antônio 
Carlos. j)t'rcebendo qtW o seu eminent.e 

colega l'stava realmente impaciente. 
quis ver se abrandava a sua disposi­
ção antes de que êle Chegasse à tri­
buna. Nada consl'guiu. O orador. ao 
sair de casa. tinha anunciado à fa­
mília: "Fiquem atentos que o discurso 
\'ai ser irradiado e vou respondl'r tudo 
o que aconteceu comigo e com o An­
tônio Carlos". Tudo preparado. o ora­
dor passou pela mesa e perguntou: 
"- Ligou o microfone? - Liguei. -
A família vai ouvir. --- Perfeitamente." 

Orador volta para o recinto e gal­
ga a tribuna à esquerda. Antônio Car­
los. então. ligou o microfone e disse: 
"Como está em dHículdades c llOSbO 
amigo: trôpego. quase não po.ir subir 
à tribuna". No Plenário ninguém ou­
viu nada. porque não havia irradiaçà.:J 
para o recinto.: era só para a emis­
sora e para fora. O amigo profere 11m 
discurso irreverente. quase agressivo. 
mas. no fim. lembra-se de que tinham 
sido velhos amigos no passado e aík 
faz uma peroração cordial. E pensou: 
"Quero saber se a família vai julgo.r 
que eu tenha sido ingrato com Antô­
nio Carlos. Não desejo feri-lo. Mas. dl' 
qualqul'r forma. quero saber a im­
pressão da família". E quando Chega 
a sua casa. há o seguinte diálogo: 
"Ouviram o discurso?" "- Não. não 
ouvimos nada. SÔ saiu que você estava 
trôpeg'o e não podia subir." - Mas o 
discurso nào foi irradiado?" - Nào. 
não foi irradiado. só ouvimos música. 

- Então vou falar amanhã. "nova­
mente." 

E no dia seguinte foi falar, Antônio 
Carlos respondeu: ··Pt'rfeitamente. 
mas não vou presidir a sessão." Vou 
passar a Presidência ao Padre Arruda 
Cãmara, Arruda Cámara. que era um 
dos Vice-Presidentes. dl'clarou:" "Sim. 
o senhor vai falar. mas o discurso do 
senhor não vai ser irradiado: e nào 
vai porque hoje o Sr11ho1' deve estar 
mais irritado do que ontem". 

Episódios como êste. SI', Presidl'nte. 
se rl'petiam freqüentementt' na Cà­
mara. Às vêzes a Câmara era poli­
ciada. reforços. eram solicitados para 
que a ordem fósse estabelecida. caso 
os tumultos não pudessem ser conti­
dos pelOS funcionários. Mas Antônio 
Carlos tinha sl'mpre uma solucão, E 
não eram apl'nas as solucões do bom 
humor, mas er~m t.~mbém soluções 
da cultura. da int.l'Jigência. 
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Muita gente se engana quando su­
põe que Antônio Carlos resolvia os 
problemas da Presidência da Câmara. 
os problemas do Parlamento daquela 
época. apoiado unicamente na sua 
capacidade absolutamente inexcedível 
de exprimir-se bem. com oportuni­
dade. com segurança e com precisão 
sôbre o tema que lhe era proposto. 
Não. ~leera também um homem de 
cultura. Para nós. de Minas Gerais. 
dEi:-..ou uma escola admirável. que se 
abastecia nos arsenais da experiênCia. 

Durante a grande campanha da 
Aliança Liberal. em que se preparou 
a Revolução de 1930. o Ministro da 
Justiça exigiu do Presidente de Minas 
que respeitasse a conduta das fôrças 
que lhe eram contrárias, porque sus­
tentando uma outra candidatura~ O 
Ministro da Justiça dizia que o SI', 
Antônio Carlos precisava prestar in­
formações sôbre o sucedido em Mon­
tes Claros. no norte de Minas - evi­
dentemente a Nação hoje já disse n:11"1 
mais se lembra - onde havia ocor· 
rido um incidente de proporções gra­
ves. do qual resultaram mortos. e fe­
ridos. na noite de 6 para 7 de feve­
reiro de 1930. a menos de um mês das 
eleições. Quando se supunha que An­
tônio Carlos devesse explicar como 
permitiu o ataque a um grupo polí­
tico. chefiado pelo Vice-Presidente da 
República e por tantas figuras emi­
nentes. que vai visitar uma cidade f' 

era agTedido, sem defesa. Prontos es­
clarecimentos foram l'xigidos através 
de um telegrama sêco. duro. Parecia. 
de fato. não haver explicação. Antô­
nio Carlos responde incontinenti ao 
Sr, Ministro da Justiça -' isto está em 
quase todos os livros que recolheram 
documentos daquela época: "Solicito 
a V. Exa. que dê ordens ao Telégrafo 
Nacional para rl'ceber nossos telegra­
mas. a fim de que tenhamos notícia 
a respeito do que ocorreu em Montes 
Claros. Não sabemos o que se passou 
naquela terra" (Risos.) 

Aflito para explicar o que ocorre em 
Montes Claros,qul' é quase a minha 
terra -- fica a cêrca de 40 km de Bo­
caiúva - António Carlos resolveu 
mandar lá o S('crl'tário de Segurança 
Pública, que er:l o eminf'nte minriro 
Odilon Braga, O Diretor da Central 
do· Brasil responde: "Não temos or­
dens para fornecer um trem especial 
para o Govérno. Não é possível." "E 
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um carro para mandar algumas fôr­
ças?" Também não é possível. 

O Govêmo da Republlca resolveu, 
então, mandar a Montes Claros a 
eminente figura de jurista Luiz Gal­
loti, Procurador da República. ainda 
jovem àquele tempo. para apurar os 
fatos. 

Luiz Ga110ti chega a :Belo Horizonte. 
num trem especial, acompanhado de 
Fôrça Federal, que devia ir a Montes 
Claros apurar o que se passara. Mas 
o Govêrno queria explicações do SI'. 
Antônio Carlos. 

Não era absolutamente o Inquérito 
que o Sr. Procurador da República 
deveria acompanhar. O que o Minis­
tro da Justiça, por recomendação do 
Sr. Presidente da República. deve­
ria obter com tais providências, em 
uma palavra que comprometesse o 
Govêrno de Minas. Os conservadores. 
que sustentavam a candidatura de 
Júlio Prestes, queriam a intervenção 
federal no Estado e faltava o pre­
texto. 

Antônio Carlos recebeu Luiz Gallo­
ti no Palacio da Liberdade e disse: 
"Meu jovem amigo, meu caro Gallo­
ti, você vai a Montes Claros acom­
panhar o inquérito sôbre as lementâ­
veis ocorrências verificadas naquela 
cidade. Se fôr o caso de intervenção, 
deve ser só no Municipio. porque o 
resto do EstadO está tranqüilo. Vo­
cê então fara. no seu relatório, as su~ 
gestões que lhe parecerem mais apro~ 
priadas." 

O DI'. Galloti foi par:l. Montes Cla­
ros, foram as autorLdades policiais e 
o Secretário de Segurança. Ao fim 
de tudo, verificou-se que havia ocor­
rido um conflito. um incidente de or­
dem política, um atrito entre duas 
facções, numa terra ja aquecida, no 
pal>sado, pelo calor das lutas locais. 
Tudo aquilo serviu para demonstI':ll' 
qtle Antônio Carlos era democrata 
autêntico. havia conduzido a luta da 
Alianca Liberal com os propósitos 
inspir~c!os na sua formação. Com is­
to. o que se provou foi que na auten­
ticidade de sua conduta é que residia 
a sua autoridade para enfrentar tô­
das ll$ maqumações armadas naque­
le tempo e das quais ainda me re­
cordo. porque f;!ra nessa época reda­
tor do órgão oficial do Estado, auxi­
liar do Df. Abilio MachadO. colabora­
dor Imediato de Antonio Carlos na 
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composição de documentos, na reda­
ção de manifestos, telegramas e de 
todos os pronunciamentos que éle 
produziu durante a luta na campa­
nha da Allança Liberal. 

Quero. Sr. Presidente, tr!lzer neste 
pronunciamento assim apressado ape­
nas o depoimento de alguém Que se 
orgulha de ter trabalhado com Antô­
nio Carlos, de lhe ter acompanhado a 
existência, de lhe ter admirado a se­
renidade com que êle encerrou sua 
vida pública. Deixando a política em 
1937. começou a freqüentar o escritó­
rio de uma companhia. Certo dia, en­
controu um antigo amlgo Que tinha 
sido seu companheiro e auxiliar de 
govêrno e que era Ministro. ];:sse ami­
go disse: "Presidente, como o senhor 
está bem". "Estou mesmo muito bem. 
Refiz minha saúde. Tenho um mêdico 
admirável". "Quem é?" "t o Dl'. Getú­
lio Vargas. ~le é que é o meu médico. 
(.Risos) "Estou no isolamento. no des­
canso. Tenho ésse grande médiCO; 
Você que é Ministro está muito aba­
tido, mas dentro em pouco estará em 
convalescença. Pode ter a certeza." 
tRisos.) 

Veja Sr. PresIdente. é uma grande 
e admirável figura a de Antõnio Car­
los. 

Lamento que V. Exa. não me tives­
se comunicado com mais antecedên­
cia que me concederia a palavra nesta 
!ies!ião, porque então colecionaria ou­
tros fatos. que serviriam para melhor 
mostrar esse grande homem público, 
essa grande cultura, ésse grande mi­
nistro, ésse grande secretario de Es­
tado, notável Presidente de Minas, o 
major parlamentar que a m1n11a ge­
ração conheceu. 

Finallzando, lastimo que ainda não 
tenl1a havido quem lhe fizesse bio­
grafia à altura. da vida que vivetl, que 
deve servir de l"xemplo, para a nossa 
e para as gerações futuras. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas prolongadas. 
O orador é cumprimentado!. 

O SR. PR}:SlDENTE (João Ch~ofas) 
- Ao encerrar a presente sessão, ca­
be-me agradecera presença de S. Exa. 
o Sr. Ministro Presidente do Supretno 
Trlbunal Federal, de S. Exa. oPresi­
dente do Tribunal Federal de Rec\lr­
sos e das demals autoridades mlllta­
res t' civis aqui presentes. 

Dt:-elaro encerrada a sessão. 

ATA DA 44.G SESSÃO CONJUNTA 
EM 3 DE' SETEMBRO DE 1970 

4. a Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. a Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. JOAO 

CLEOFAS E FERNANDO CORRJ1:A 

As 14 horas e 20 minutos. acham-se 
presentes os 51'S. Senadores: 

Adulberto Sena - José Guiomard 
- Oscar Passos - Flávlo Brito _ 
Edmundo Levi - Milton Trindade -
Ca ttete Pinheiro - Lobão da Silveira. 
- Clodomir Millet - Sebastião Ar­
cher - Victorino Freire - Pctrônfo 
Portella - Sigefredo Pacheco - Wal~ 

dt>mar Alcántara - Wilson Gonc;alves 
-Duarte Filho - Dinarte Mariz -
Manoel Vlllaça - Ruy CarneIro -
Argemiro de Figueiredo - Domício 
Gondim - João Cleofas - Pessoa de 
Queiroz - Teõtonio Vilela - Arnon 
de Mello - Leandro Maciel - Júlio 
Leite - José Leite - Antônio Fer­
nandes - Josaphat Marinho - Car­
los Lindenberg - Eurico Rezende _ 
Raul Giuberti - Paulo Tôrres - Vas­
concelos Torres - Aurélio Vianna -
Gilberto Marinho - Benedicto Valla­
dares - Nog'ueira da Gama - Car­
valho Pinto - Lino de Mattos -
Moura Andrade - José Feliciano _ 
Fernando Corrêa - Fillnto Müller -
Bezerra Neto - Ney Braga - AdoI­
pl10 Franco - Mello Braga - Celso 
Ramos - Antônio Carlos - Guido 
Mondin - Daniel Kr1eger - Mem de 
Sá. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Geraldo Mesquita - ARENA; Nas­
ser Almeida - ARENA: Ruy Lino _ 
MBD: Wanderley Dantas - ARENA. 

Amazonas 

Joel Ferrelra - MDB: José Esteves 
- ARENA; José Lindoso - ARENA; 
Leopoldo Peres - ARENA; Raimundo 
Parente - ARENA. 

Pará 

Adriano Gonçalves - ARENA; Ar­
mando Carneiro - ARENA; Armando 
Corrêa - ARENA; Gabriel Hermes _ 
ARENA: Martlns JÚllior - ARENA. 
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Maranhão 

Alexandre Costa - ARENA; Amé­
rico de Souza - ARENA: Emílio Mu­
rad - ARENA; Eurico Ribeiro -
ARENA; Freitas Diniz - MDB; Hen­
rique de La Rocque - ARENA; Ivar 
Saldanha - ARENA: José Marão Fi­
lho - ARENA; Nunes Freire - ARE­
NA: Pires Saboia - ARENA: Rai­
mundo Bogéa - ARENA; Vieira da 
Silva - ARENA. 

Piauí 

Ezequias Costa - ARENA; Fausto 
Castelo Branco - ARENA; Hf'jtor Ca­
valcanti - ARENA; Joaquim Par(!nte 
- ARENA; Milton Brandão - ARE.:. 
NA; Paulo Ferraz - ARENA. 

Ceará 

Alvaro Lins - MDB; Delmiro Oli­
veira - ARENA: Ernesto Valpnte -
ARENA; Figueiredo Coneia - MDB: 
Flávio Marcílio - ARENA; Furtad~ 
Leite - ARENA: Humberto Bp.zerra -
ARENA; Jonas Carlos - ARENA: Jo­
sias Gomes - ARENA: Leão Sampaio 
- ARENA: Manuel Rodrigues - ARE:" 
NA: Ossian Araripe - ARENA.: Paes 
de Andrade - MDB: Régis Barroso -
ARENA; Vicente Augusto - ARENA; 
Virgilío Távora - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Djalma Marinho - ARENA; Gri­
maldi Ribeiro - ARENA: Jesse Freire 
- ARENA; Tl1eodorico Bezerra 
ARENA; Vingt Rosado - ARENA. 

Paraiba 

Flaviano Ribeiro - ARENA: Jan­
dul1y Carneiro - MDB; José Gadelha 
- MDB; Milton Cabral - ARENA; 
Monsenhor Vieira - ARENA: Petró­
nio Figueiredo - MDB: Teotónio Neto 
- ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; António 
Neves - MDB; Aurino Valois - ARE­
NA; Cid Sampaio - ARENA; Geraldo 
Guedes - ARENA: João RGma -
ARENA; Joslas Leite - ARENA: Mil­
vernes Lima - ARENA: Paulo Maciel 
- ARENA; Tabosa de Almdda 
ARENA; Thales Ramalho - MDB. 

Alagoas 

Djalma Falcão - MDB: LlIiz Caval­
cante - ARENA: Medeiros Nf'to -
ARENA: Oceano Carleial - ARENA: 
Pereira Lúcio - ARENA: Segls1l1undo 
Andrade - ARENA. 
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Sergipe 

Augusto Franco - ARENA; José 
Carlos Teixeira - MDB; LUIZ Garcia 
- ARENA; Passos Pórto- ARENA; 
Raimundo Diniz - ARENA. 

Bahia 

Alves Macedo - ARENA; António­
carlos Magalhães - ARENA; Ed­
garPereira .- MDB; E d VI a I d o 
Flóres - ARENA; Fernando Ma-
galhães A R E NA: Hanequim 
Dantas ARENA; Heit0r Dias 
- ARENA; João Alves - ARENA: Jo­
saphat Azevedo - ARENA ,SE); José 
Penedo - ARENA; Luiz Braga -
ARENA; Luna Freire - ARENA; Ma­
nuel Novaes - ARENA; Neci Novaes 
- ARENA; Oscar Cardoso - ARENA; 
Raimundo Brito - ARENA; Rubem 
Nogueira - ARENA; Ruy Sentos -
ARENA: Theódulo de Albuquf'rque -
ARENA; Tourinho Dantas - ARENA; 
"'asco Filho - ARENA; WilsIJ'l Fal­
cão - ARENA. 

t;spírito Santo 

Dirceu Cardoso - MDB: Feu Rosa 
- ARENA: Floriano Rubin - ARE­
NA: João Calmon - ARENA, Oswal­
do Zanello - ARENA; Parente Fro­
ta - ARENA: Raymundo de Andrade 

ARENA. 

Rio de Janeiro 

Adolpho de Oliveira MDB; 
Affonso Celso - MDB; Alair Ferrei­
ra- ARENA; Altair Lima - MDB: 
Daso Coimbra - ARENA; Dayl de Al­
meida - ARENA: José Saly - ARE­
NA: Luiz Braz - ARENA: Raymundo 
Padilha - ARENA: Rozendu dt' Souza 
- ARENA. 

Guanabara 

Eurípedes Cardoso de Menezes --'­
ARENA; Flexa Ribeiro - ARENA: 
Lopo Coêlho - ARENA: Mendes de 
Morae::; .:... ARENA: Nelson Carneiro 
- MOB: Veiga Brito - ARENA. 

!\linas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA: Aureliano 
Chavcs - ARENA; Austregésilo Men­
donça - ARENA: Batista Miranda -
ARENA: Bento Gonçalves - ARENA; 
Blas Fortes - ARENA: Dnar Men­
des - ARENA: Edgar Martins Perei­
ra - ARENA; Elias Carmo - ARENA: 
Geraldo Freire - ARENA; Guilher­
me MachadO - ARENA; Gustavo 

Capanema .....; ARENA; Hélio Garcia 
- ARENA: Hugo Aguiar - ARENA; 
Israel Pinheiro Filho - ARENA; Jae­
der Albergaria - ARENA: José Bo­
nifácio - ARENA; José Maria Alk­
mim - ARENA; Luís de Paula -
ARENA; Manoel de Almeida - ARE­
NA; Manoel Taveira - ARENA; Mon­
teiro de Castro - ARENA; Murilo 
Badaró - ARENA; Nogueira de Re­
sende - ARENA; Ozanan Coêlho -
ARENA; Padre Nobre - MOB; Pe­
dro Vidigal - ARENA; Pinheiro Cha­
gas - ARENA; Renato Azeredo -
MDB; Rondon Pacheco - ARENA; 
Sinval Boaventura - ARENA; Tan­
credo Neves - MDB; Último de Car­
valho - ARENA; Walter Passos -
ARENA. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho - ARE­
NA; Alceu de Carvalho - MOB; Aniz 
Badra - ARENA: António Feliciano 
- ARENA; Armindo Mastrocolla -
ARENA: Athié COUry - MOB: Bap­
tista Ramos - ARENA; Bezerra de 
Melo - ARENA: Braz Nogueira -
ARENA: Broca Filho - ARENA; Can­
tídio Sampaio - ARENA: Chaves 
Amarante - ARENA: Ferraz Egreja 
- ARENA; Francisco Amaral -
MDB: Franco Montora - MOB: Ha­
milton Prado - ARENA; Henrique 
Turner - ARENA; Ítalo Fittipaldi -
ARENA; José Rescgue - ARENA: 
Lacorte Vitale - ARENA: Lauro Cruz 
- ARENA: Levi Tavares - ARENA: 
Mauricio Goulart - MDB; Nazir Mi­
guel- ARENA: Ortiz Monteiro -
ARENA; Paulo Abreu - ARENA; Pe­
dro Marão - MDB; Pedroso Horta -
MDB: Pereira Lopes - ARENA: Pli­
nio Salgado - ARENA; Sussumu m­
rata -ARENA; Ulysses Guimarães­
MDB. 

Goiás 

Benedito Ferreira - ARENA; Emi­
vai Caiado - ARENA: Jales Machado 
_ ARENA: Joaquim Cordeiro -

ARENA: Lisboa Machado - ARENA: 

Rezende Monteiro - ARENA; Wil­
mar Guimarães - ARENA. 

!\lat.o Grosso 

Edy! Ferraz - ARENA: Garcia Ne­
to - ARENA: Marcíllo Lima - ARE­
NA; Nelson Benedito - ARENA. 
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Paraná 

Acc10ly Filho - ARENA: Agostmho 

Rodrigues - ARENA: Alberto Costa 

-- ARENA: Alipio Carvalho - ARE­

NA; Antônio Anibelli - MDB; Antô­

nio Ueno - ARENA; Braga Ramos -

ARENA; Emílio Gomes - ARENA; 

Haroldo Leon-Peres - ARENA: He­

nio Romagnolli - ARENA: Hermes 

Macedo - ARENA: João Paulino­
ARENA; José Richa - MDB: Justino 

Pereira - ARENA; Lyrio Bertolli -

ARENA; Maia Neto - ARENA: Mi­

noro Miyamoto - ARENA; Zachal'ias 
Sclcl11e - ARENA. 

Santa Catraina 

Adhemar Ghisi - ARENA: Aroldo 

'':;al'valho - ARENA; Genésio Lins -

ARENA: Joaquim Ramos - ARENA: 

Lenoir Vargas - ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Adyllo Viana - M D B: Alberto 

Horrmann - ARENA: Amaral de Sou­
.,a - ARENA; Antônio Bresolin­

:-'!DB; Arlindo Kunsler - ARENA; 

:\l'I1aldo Prietto - ARENA; Ary Al­

eàntara - ARENA: Clóvis Stenzel -

ARENA; Daniel Fal'aco - ARENA; 

Euclides Triches - ARENA; Jairo 

Bl'un - MDB; José Mandelli - MDB; 

L,<uro Leitão - ARENA; Milton Cas­

,;('1 - ARENA: Nadir Rosseti - MDB; 

Norberto Schmidt - ARENA; Ota­

vio Cal'uso da Rocha - MDB: Tarso 

Dutra - ARENA: Vasco Amaro -
ARENA. 

Amapá 

Janal'Y Nuncs - ARENA. 

Rondónia 

Nunes Leal - ARENA. 

o SR. PRESlDE!'õ'l'E (João Cleofa~) 

- As listas de presença acu~am o 
comparecimento de 54 Sr~. Senadores 

e 248 Sr5. Deputados. Havendo núme­
ro re;;1111ental. declaro aberta a Se:;­
,ao 

o SR. PRESIDl~!'õTE (.João Cleora~) 

Sôbrc a l11('sa. pareceres que scrào 

IrIOS pelo Sr. l.°-Secretáno, 

Dr:\RTO DO CO:\"GRESSO :\" AClO!'::\L 

Sáo lidos os seguintes: 

PARECER !'õ,o 21, DE 1970 <C!'õ) 

da Comis~ão "lista incumbida 
de emitir parecer sÍlbl'e a :\len­
sa/:,em 11,° lI, de l!)i0 (CN), que 
submete à delibera~ão do Con­
/:,l'esso !'õacional o texto do De­
creto-lei n,o 1.119, de 11 de agôsto 
de 1970, que "isenta do lmpõsto 
de lmporta<::'io e do lmpõsto sô­
bl'e Produtos Industrializados os 
al)arelhos tipo "Pacemaker", 

Relator: Sr, Si/:,efredo Pacheco 

O Sr. Presiden te da República. com 
a Mensagem n.o 246. de 14 de agôsto 
do corrente ano, submeteu a conside­
rac,:ão do Congresso Nacional, nos 
têrmos do ~ 1.0 do art. 55 da Consti­
tuição, o texto do Decreto-lei núme­
ro 1.119. de 11 de agósto de 1970, que 
"isenta do Impôsto de Importação e 
do Impôsto sóbre Produtos Industria­
lizados os aparelhos tipo "Pacema­
ker", 

O decreto-lei em exame, baixado 

na forma da permissão contida no 

art. 55. item n, da Lei Maior. visa a 

tornar mais aquiesciveis, seja no to­

can te as facilidades de importação, 

~cja no que concernc ao preço, os 

aparelhos do tipo "Pacemaker", de 

uso necessario e indispensavel no 

sistema cardíaco, a fim de comandar 

a freqüênCia do sistema. quando re­

duzida por cardiopatia grave que oca­

siona a parada cardiaca e cOllsequen­

temente morte do doente. 

O emprê~o de estimuladores im­
plantaveis. como bem aCl'ntua a ex­
posi<::io de motivos do Mini~tl'O da 
Fawnda. iniciou-se a partir de 1960, 
destinando-se Uns ao bloqueio perma­
nente e outros ao bloqueio tran~l­

tório. 

É de asslI1alar-se que. para os ca­
sos dl' bloqueio permanente. mais 

simples. o Instituto de CardiologIa de 

São Paulo .la fabrica alguns tipos com 
reg-ular aceitação. 

Todavia, nos casos de bloqueIO 
transitaria. quando o aparelho deve 
sC'l' obtido e implantado imediata­
mente. por requerer o mesmo uma 
tecnologIa avançada, ainda nào o 
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produzimos. Neste caso, d e vem os 

acrescentar, qualquer demora podel'a 

resultar na morte do doente, 

Os favores concedidos no decreto­
le' em exame foram solicitados pelO 
Instituto de Cardiologia de São Paulo 
e como era de esperar-~e, mereceram 
o integral apoio dos Ministros da Fa­
zenda e da Saúde. apoio que viria 
mais tarde a matéria fixar-se no 
presen te diploma legal. 

Devemos lembrar, ainda, quI'! os en­
traves decorrentes do valor dos tri­
butos incidel1 tes na importação e de­
mais encargos burocráticos oneram, 
sobremaneira, o custo da importação, 
além de dificulta!' a posse imediata 
do aparelho, pondo, a;;sim, em riseo a 
vida do paciente, já que a "doença é 
de instalação brusca", 

Somos, assim. pela aprovação do 
Decreto-lei 11.° 1.119, de 11 de agõsto 
de 1970. ora submetido a deliberação 
do Congresso Nacional com a Mensa­
J:!,em n,o 11. de 1970 ICN1, do Senhor 
Presidente da República, na forma do 
seguinte: 

PROJE1'O DE DECRETO 
LEGISLATIVO !'õ,0 3, DE 1970 <CN) 

Aprova o texto do Decreto-lei 

n,o 1.119. de 11 de a/:,õsto de 1970. 

O Congresso. Nacional decreta: 

Al'ti;O único - É aprovado o texto 
do Decret,o-lei n.o 1.119, de 11 de 
agôsto de 1970. que isenta do Impósto 
de Importação e do Impõsto sóbre 
Produtos Industriali"ados os apare­
lhos tipo "Pacel11aker", 

É o pareceI' . 

Sala das Comissões. em 3 de setem­
bro de 1970. -- Deputado Clodoaldo 
Costa, Presidente - Senadol' Sige­
fredoPacheco. Relator - Deputado 
:\Ionsenhor Vicira -- Senador Al'/:,e­
miro dc Jo'i;:'ueil'cclo-- Senadol'Duarte 
Filho -- Senador Pcssoa de Queiroz 
--- Senador AntÍlni" Fel'ltandcs -­
Deputado Anapolino de Faria - Se­
nador Adalberto Sena -- Senador 
Petrõnio Portella -- Deputado Ray­
mundo Diniz-- Deputado Armindo 
:\Iastrocola --- Deputado Ac1ylio Viana 
--- Senador :\Icm de Sá ._-- Senador 
:\Iello Bra;:a - Deputado !'õadyr Ros­
seti - Deputado Dirceu Cardo~o. 
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PARECER N.o 22, DE 1970 <CN) 

Da Comissão !\lista sõbrc a Men­
sagem n.O]2, de 1970, no Con­
gresso Nacional (n.O 253170, na 
Presidência da RCIJública), que 
submete à apreciação do Congres­
so Nacional o texto do Decreto-ler 
n.o 1.120, de 14 de agôsto de 1970, 
que "autoriza o Ministro dos 
Transportes a tomar as Pl'ovidên­
cias necessárias à regulariza(;ão de 
débitos da Uni:io para eom a 
Companhia de Navegação L10yd 
Brasileiro". 

Relator: Sr. Cuido lHondin 

1~ Nos têrmos do parágrafo 1.0 do 
artigo 55 da Constituição. o Senhor 
Presidente da RepÚblica submetc à 
deliberação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-lei n.o 1.120. de 1970, 
que autoriza o Ministro dos Transpor­
tes a tomar providências necessarias à 
regularização de débitos da União 
para com a Companllia de Navega­
ção Lloyd Brasileiro e da outras pro­
vidéncias. 

2. Com efeito. o artigo 1.0 do aludi­
do Decreto-lei estabelece que o Minis­
tro dos Transportes fica autorizado a 
aprovar o montante dos encargos. até 
31 de dezembro de 1969, decorrentes 
de cumprimento pelo Lloy Brasileiro, 
no interêsse do GovêrnoFederal, de 
linhas deficitárias, até o valor de pou­
co menos de CrS 50.000.000.00 (cin­
qüenta milhões de cruzeiros). 

o artigo 2.° diz que do capital so­
cial da aludida Companhia de Nave­
gação "serão deduzidas as parcelas 
que forem apuradas na forma do ar­
tigo anterior, para aeêrto nos balan­
ços da emprêsa". Essa dedução cor­
responderá a igual redução da parti­
cipação da União no capital social do 
Lloy Brasileiro. 

Anualmente. diz o artigo 3.°. o Mi­
nistro dos ·Transporte~ aprovará o 
lllon tan te dos enca l'gus com a opera­
ção das aludid:úi linhas deficitárias, 
po~teriormente u 1.° de janeiro de 
lnO. bem como daqueles corespon­
dentes às obrigações e responsa­
bilidade da extinta autarquia Lloyd 
Brasileiro - Património Nacional 
I P.N. I. mon tan tes ês:;es· a que curres­
ponderá uma dotação no ol'çumen to 
anual da União. 
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o artigo 4.° estabelece que dos di­
videndos das ações do Lloyd Brasilei­
ro. de propriedade da União, e do pro­
duto da veneta dêsses títulos, serão 
retidas. por exemplo, em pagamento, 
as parcelas no montante de CrS .... 
20.000.000,00 (vinte milhões de cru­
zeiros). necessarias ao cumprimento 
do artigo 45 do Decreto-lei n.o 67, de 
1966. que dispõe sôbre os bens e pes­
soal vinculado às extintas autarquias 
Lloyd Brasileiro e Cia. de Navegação 
Costeira. 

3. A Exposição de Motivos diz que: 
"A Companhia de Navegação 
Lloyd Brasileiro (CNLBI, cumpriu, 
no interêsse do Govêrno Federal, 
programação de linhas de nave­
gação deficitárias, fato êste que 
resultou na imobilização de capi­
tal e conseqüente prejuízo para a 
Emprêsa que continua a se res­
sentir do ônus dessa providência. 
Por outro lado, estudos realizados 
naquela Companhia (CNLBI de­
monstram a possibilidade de ter 
havido superavaliação dos navios 
originários do patrimônio do Go­
vêl'l1o. na ocasião das respectivas 
incorporações ao patrimônio da 
Companhia e da correção dos va­
lores dos que foram a êste incor­
porados. pelo valor de balanço da 
sua constituição. 

Esta possível superavaliação tem 
repercussão negativa, de vez que 

o valor dos navios teve como con­
trapartida. no capital social da 
Emprêsa. o correspondente valor 

conferido em ações à União. 

A correta avaliação dêsses valores 
patrimoniais ê uma medida admi­
nistrativa .de saneamento finan­
ceiro com reflexos na conta de 
capital da Emprêsa, visando a co­
locá-Ia e111 nível de concorrência 
no mercado de capitais. 
Acresce ainda que o Decreto-lei 
n." 67. de 21 de novembro dc 1966, 
que autorizou a constituição da 
CNLB determina, no seu artigo 
45. a entrega à nova Companhia 
da importãncia de ............. . 
Crs 20.000.000,00 (vinte mIlhões 
de cruzeiros) para atender às des­
pesas resultantes de sua consti· 
tuição. Tal determinação não· foi. 
todavia, até o presente efetivada." 

4. Como se depreende da leitura 
déste texto. o Decreto-lei ora em exa~ 
me nada mais representado que uma 
série de providências complementares 
à fase de implantação do regime em­
presarial às extintas autarquias na­
cionais que operavam no setor .trans­
portes. Em outras palavras, são me­
didas que permitirão. determinar prio­
ridades através dos usos alternativos 
que recursos investidos poderiam ter, 
separando o custo econômico do custo 
social de transporte que o País pode 
se permitir. Sàmente com essas pro­
vidências o Lloyd Brasileiro poderá 
apresentar l'édito positivo e. em se­
guida, pensar em elaborar projetos 
dentro de condições t'.e auto-financia­
mento, elimin;mdo, definitivamente, a 
imagem de instituição deficItária. 

ã. Ante o exposto, nada havendo a 
opor ao referido Decreto-lei, opina­
mos peia sua aprovação, na forma do 
seguinte 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.o 4, DE 1970 (CN). 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n.o 1.120, de 14 de agôslo de 1970. 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único - É aprovado o. texto 
do Decreto":lei 11.° 1.120, de 14 de 
agôsto de 1970, que autoriza o Minis­
tro dos Transportes a tomar providê11-
ciasnecessárias à regularização de 
dpbitos da União para com a Compa­
nhia de Navegação Lloyd Brasileiro. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 2 de setem­
bro de 1970. - Deputado. Leão Sam­
paio, Presidente - Senador Guido 
l\Iondin. Relator - Senador Duarte 
I<i1ho - Deputado l\lilton Brandão -
Senador Júlio Leite - Senador Flávio 
Britto - Senador Raul Giuberti -
Senador Adalberto Senna - Depu­
tado Ad:rlio Vianna - Deputado Fla­
viano Ribeiro - Deputado Djalma 
Falcão. 

O SR. PRESIDENTE (João Clcofas) 
- O expediente lido vai à publicação. 
(Pausa.) 

Passa-se ao períOdO de breves co­
m unicações. 

Tem a palavra o nobre Deputado 
Emilio Murad. 

O SR. El\lILIO l\lURAT eLê' o l>e­
guillte discurso.) - Sr. Presidente, 
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S1's. Deputados. volto hoje a ocupar a 
tribuna desta Casa. para tratar. mais 
uma vez. da situação de calamidade 
que atravessam as classes conservado­
ras de minl1a terra natal, Codó. Há 
dias atrás. ao conp;ratular-mc com o 
govêrno federal pelas prontas provi­
dências no atendimento aos flagelos 
da séca e das cheias que assolaram, 
:1 té poucos dias. o nordeste brasileiro. 
tive oportunidade de di~er que não 
.'ram somente aquêles dois fenômenos 
- sêca e cheias - que se constituíam 

t'm calamidades. mas. também. fatô­
res. outros de ordens as mais variadas. 
citando para o caso. a grande região 
do Maranhão e em particular Cadó. 
qut'. até eomêço de 1969 movimentava 
o maior parque industrial do interior 
do Estado e tinha um comércio im­
portador dos mais sólidos e concei­
tuados no Pais. está hoje com tódas 
suas fábricas fechadas e o comércio 
importador fortemente a tingido. já 
tendo. inclusive. firmas de tradição 
encerrado suas atividades comerciais. 
trazendo consigo. consequentemente. 
a fome. a miséria e o desespêro, que 
são. na maior das vêzes. as causas da 
corrupção e do crime. É triste. Senhor 
Prcsidente. porém realidade: a fome 
e a miséria hO.ie se fazem presente 
em Codó, cidade de tradições. de far­
tura e bonança. Nos discursos ante­
riorel;. pedi ao Governo Federal que 
autorizasse os órgãos competentes a 
atenderem. dentro da Resolução do 
Banco Central de n.O 147. àquela si­
tuação desesperada da indústria.co­
mércio e pecuária de minha terra. 
tendo sido informado que a mesma 
so seria aplicada no poli~ono das se­
cas. E já agora. Sr. Prcl;idente. pelas 
informações quc recebi da AJ'socíação 
Comercial. Industrial c AgTicola de 
Coeló. pela palavra de .~eu ]1resiclente. 
Haroldo Reis Coêlho. e ela Associação 
dos Criadorcs do Vale do Itapccuru. 
rCj1l'esentadn 11clo Vice-Presidcnte Mi­
~uel NQgu('i' tomo conl1ecimento que 
lima das cau:-;as geradoras da presen­
te crise fóra motivada por prolongada 
t'stiagem e sêca nas regiões produtoras 
clc gêneros de produt.;ão do E.'itado c 
que além disso. as pastagens destrui­
das. ocasionaram a dizimação cios rc­
hanhos, atingindo os pecuarbtas que. 
t~omo os industriais e comerciantes, 
não puderam saldar ,~(>us cllnlpromis­
~os. Quer C0111 os banco:;, qucr com os 
fornecedorcs do Pais. 
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Os cartórios de protesto de títulos 
se abarrotam a cada dia que passa, 
mais agravando a situação e desenco­
rajando os J10mens que dedicaram tô­
da sua vida na implantação de uma 
cidade que cresceu e prosperou. sendo 
admirada e citada como exemplo de 
praça conceituada em roda a Nação. 
As agências bancárias da-li, como ór­
gãos subordinados. não têm a autori­
dade necessária para solverem esta 
crise. A solução tem que partir de 
cima para baixo. com a aplicação. na 
sua extensão. da Resolução n.o 147, 
promovendo uma composição de di­
vidas. com prazo de um ano de carên­
cia. sem juros. correções e outras im­
plicações onerosas. com a liquidação 
total da divida no espaço dc oito anos. 
Isto. Sr. Presidente. tem que ter ca­
ráter de prioridade, dentro da maior 
urgência. de vez que. neste momento. 
se encontra em Codó altos funcioná­
rios do Banco da Amazónia, com ins­
truções para executar, sem mais nem 
menos. a todos os devedores daquele 
estabelecimento de crédito. Será o 
caos. pois que. com estas medidas, 
além de destruirem a tradição e o pa­
trimônio de tõda uma cidade. farão 
com que a descrença e desenca11to se 
rcapossem de um povo que tanto acre­
dita e confia no Governo da Revolu­
ção. nesta fase gloriosa do Plano de 
Integração Nacional em que as mãos 
do Sul e centro se estendem para nós 
do Norte. formando "aquela COrrente 
prá frentc" que está fazendo realmen­
te com que "Ninguém segura este 
Pais". O Govêrno deve tomar provi­
dências imediatas. no sentido de man­
dar pessoa autorizada do Minist.ério do 
1nt.eriora Codó para verificar in loco 
a extensão da crise. oferecendo ao 
SI'. Ministro Costa Cavalcanti. um re­
latório completo do que viu. oferecen­
do sugestões para a normalização da 
pra.-:;a de Codó, dando condições. pa­
ralelamente, para que a mesma volte 
a operar em todos os seus ral110s de 
negócios: Indústria. Comércio e Pe­
cm'tria. 

Sr. Presidente. incol'porei nesta ora­
ção. cloeumcl1tos das Entidades de 
Classes de Codó. dirigidos às autori­
dades do Pais. que devem constar dos 
anais da Casa, pela sua importáncia, 

RESOLUÇAO 1/70 

A A1i.'ioC'lação Comercial. Industri:1.l e 
Agricola de COdó, reunida em Assem-

bléia-Geral Extraordinária. no dia 29 
de agôsto do ano de 1970, por decisão 
unânime de seus associados. conside­
rando a grave crise que atingiu a to­
talidade do comércio e da industria, 
paralisando fábricas e fechando casas 
comerciais, resultando o desemprêgo 
em massa; considerando que os Ban­
cos que operam na sede do Município 
têm condições. de, através de medi­
das adequadas. ajudar as emprêsas a 
superarem a atual crise; considerando 
que a principal causa da atual difi­
culdade foi ocasionada pela prolonga­
da estiagem que reduziu a safra de 
arroz e de amêndoas de babaçu; con­
siderando que. em face da seca no 
Nordeste. o arroz e o babaçu estão 
sendo comprados no Maranhão a pre­
ços tão elevadOS que levou a paralisa­
ção as Usinas de beneficiamentos de 
arroz e as Indústrias de óleo de ba­
baçu. que não conseguem obter suas 
matérias-primas para sua operação 
normal: considerando que .a sede do 
Município de Codô não está na .área 
da Amazônia legal e, por Isso mesmo, 
não pode receber a assistência da 
SUDAN e do Banco da Amazônia. 
principal estabelecimento de erêdito 
na assistência creditícia da região: 
considerando que o Município de Codó 
está na área da SUDENE. mas. por 
não ter em sua sede uma Agência do 
Banco do Nordeste. não tem recebido 
a assistência desejada de ambos; con­
siderando que o desemprêgo resultante 
do encerramento de atividades de vá­
rias indústrias vem gerando. de ma­
neira assustadora. a miséria e a fome, 
e0111 prenúncios de agitação e consi­
derando. fh1almente. que as empresas 
atingidas por tódas estas circunstân­
cias e por outras peculiares aos ramos 
de atividade de cada. uma são emprp.­
sas tradicionllis com mais de 20 anos 
de atividades. honrando sempre pon­
tualmente seus compromissos e. ainda 
mais. que foi fruto dêsse trabalho pro­
gressista que elevou o MunicípiO de 
Co dó a um dos mais prósperos do Es­
tado. resolve: 

I - Solicitar as Diretorias dos Ban­
cos do Brasil. Amazónia. Nordeste e 
Estado do Maranhâo que. examinan­
do de modo global a situação das em­
presas do Município de Codó. con­
cC'dam-lhes prazo de um ano de ca­
rencia e de dois a cinco anos para pa-

. s:ar o capital, juros e acessórios. nos 
empréstimos, financiamentos, dupli-
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catas. promissórias vencidas até es­
ta data ou a vencerem-se no período 
de carencia de um ano. 

11 - Redução de juros de acordo 
com o critério de cada Banco e den­
tro do espírito de atendimento do 
Banco Central -- Instrução n,o 147 de 
1:l-6-70. 

111 - Permitir que no caso de ava­
les depositários e outras garantias as 
emprêsas possam oferecer tódas as 
garantias que possuam e, na impos­
sibilidade disso, as promissórias com 
aval dos diretores ou sócios. 

As emprêsas signatárias presentes 
à Assembléia se dirigirão diretamente 
a cada Banco, solicitando a regulari­
zação de seus compromissos dentro 
desta linha de procedimento e man­
darão à Associação uma cópia de seus 
pedidos, para que a Diretoria acom­
panhe, dentro do que couber, o an­
damento e a solução obtida. Ainda, 
por decisão unânime da Assembléia, 
deverá a Diretoria telegrafar ao Se­
nhor Presidente da República, Gene­
ral Emílio Garrastazu Médici. expon­
do a gravidade da situação e comuni­
cando a solicitação feita aos Bancos, 
uma VC:!i que S. Exa. tem se mostra­
do tão sensível aos pedidos angustio­
sos dos brasileiros de regiões atingi­
das por crises violentas como acon­
teceu no caso da sêca do nordeste; 
telegrafar ao Senhor Ministro do In­
terior, G€neral Costa Cavalcanti, fa­
zendo idêntica comunicação e apelo; 
telegrafar ao Presidente do Banco 
Central do Bras!l, solicitando que se­
jam estendidas ao Município de Co­
dó os benefícios da Instrução n.O 147, 
de 1:l-6-70, considerando que a pro­
longada estiagem. verificada êste ano 
no Maranhão, atingiu os criado1'l's e 
ainda que o Município de Codó está 
dentro da área da SUDENE. 

Este documento foi assinado por 
tôda a Diretorla da Associação Co­
mercial de Codó. Os telegramas ex­
pedidOS têm o ::;cguinte teor: 

"Presidente Emílio Gal'l'a::;tazu Mé­
dici -- Brasília - DF. 

Facc situação comércio vg indús­
tria et pecuaria motivada sêca nor­
deste et prolongada estiagem nossa 
região quase tôdas indústria::; parali­
zadas resultando desemprego haven­
do miséria et fome ameaça agitação 
vg fazemos apêlo dramático V. Exa. 
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tem sido tão sensivel situação de­
sespêro brasileiros outras regiões co­
mo nossa agora vg determinar provi­
dências urgentes Ministério Interior 
v~ Bancos Brasil vg N o r d e s t e 
et Amazônia evitar colapso to­
tal comércio indústria p e c u á r i a 
nosso Município et região visinha pt 
Já telegrafamos tôdas essas autori­
dades porém contamos assistência 
salvn.dora V. Exa. evitar mal maior pt 
Atenciosas Saudações Haroldo Reis 
Coêlho presidente exercício Associa­
ção Comercial Vicente Pontes Secre­
tário ... 

Para o Ministro do Interior, foi 
passado o telegrama seguinte: 

"General Costa Cavalcanti - Bra­
sília - DF. 

Fazemos dramático apêlo Vossência 
determinar urgentes providências 
Bancos Amazônia et Nordeste evitar 
colapso comércio Indústria municí­
pio Codó face sêca nordeste et pro­
longad~ estiagem essa região pt In­
dústrias paralizadascausando desem­
prêgo miséria et fome pt Atenciosas 
Saudações Haroldo Coélho Presidente 
Vicente Pontes Secretário Associação 
Comercial Codó." 

Finalmente, Senhor Presidente, pa­
ra o Senhor Hernane Galvéas, foi en­
dereçado o telegrama que segue: Dou­
tor Hernane Galvêas, Presidente 
Banco Central Brasil - Rio - GB. 
Face dificuldades causadas sêca nor­
deste et estiagem prolongada região 
Municipio Codó onde comércio indús­
tria et pecuária atravessam grave 
crise solicitamos Vossência estender 
beneficios Instrução 147 de 12-6-70, 
agricultores pecuaristas região con­
siderando Municipio Codó está incluí­
do área SUDENE pt Atenciosas Sau­
dações. Haroldo Coêlho presidente 
Associaeão Comercial Co dó et Miguel 
Nogueira Diretor Associação Criado­
res Vale do Itapecuru. 

Eis ai, Srs. Deputados. em síntese. a 
calamitusa situação do meu Muni­
cipio queri.:io de Cadó. Tenho certe­
za, porém. quc esta calamidade esta 
com seus dias contados. porque con­
fio 110 Govêrno federal de meu Pais 
e na pessoa sobretudo humana de 
nosso Presidente. que 11:1 de determi­
nar, senão as imediatas soluçôes. o 
estudo urgcnte, por pessoa credencia­
da do Ministério do Interior, da ex­
tensão do presente reclamo e, tão 10-

" 
go S. Exa. estej a de posse dos elemen­
tos, sanará de qualquer maneira o mal 
que atinge, no momento, esta peque­
na fração de território dêste Brasil 
Grande. 

Era o que ,.tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

o SR. PRESl DENTE (João Cleofas) 
- Tem a pala vra o nobre DeputadO 
Ernesto Valente. (Pausa.) 

S. Exa. não· está presente. 

Tem a pala'vra o nobre Deputado 
José Sally. 

O SR. JOSÉ SAL}! (Lê o seguinte 
discurso.) - flenhor Presidente, 51'S. 
Congressistas, 

Fui procurado no meu Estado por 
um grupo de .servidores do ex-Loide 
Brasileiro e dO:;I Cia. Nacional d~ Na­
vegação Costeira, dirigindo-me calo­
roso apêlo jun to à S.Exa. o Sr. Mi­
nistro dos Transportes, Ce!. Mário 
David Andrea2:za, constantes das se­
guintes reivindicações: 

1) O INPS não reconhece o risco 
de acidente pc:;soal dos operários de­
volvidos ao ~nistériodos Transpor­
portes 'e 10taeU)s no Arsenal da Ma­
rinha; 

2) O Departamento Médico só aten­
de o operáriO acometido de mal sú­
bito, quando estagiário; 

3) Descontam as faltas e não estão 
pagando os 20:5;' de risco de vida aos 
estagiários; 

4) O INPS não atende aos depen­
dentes dos funcionários do Ministérlo 
dos Transporteas que já completaram 
18 anos. seja do sexo masculino ou 
feminino. 

Como a mim. me pareceram justas 
as reivindicações constantes dos re­
feridos estas·iátios. trago, através esta 
fala. os fatos ao conhecimento de S. 
Exas. os Srs. M.i nistros dos Transpor­
tes e do Traba lho, para que sejam 
adotadas as necessárias providências 
no sentido de, em sendo possivel, 
atenderem-se a~; solicítações que me 
foram dirigidas 'Por modestos servido­
res. 

Sr. Presidentel. recebi do meu Esta­
do o abaixo-assi.nado, firmado por se­
gurados aposentados e pensionistas 
dú Instituto de Previdência Social. 
contendo um vel€!Ulente apélo. contrá­
rio aos critérios adotados 110S reajus-
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tamentos de proventos e pensões, de­
correntes dos índices d.e elevação rJo 
salário-mínimo. 

Para conhecimento d:l.S autoridade,>, 
passo a ler o referido documento, cer­
to estou que, a ilustre ~ .ssessoria par­
lamentar do órgão comI letente, ao to­
mar conhecimento do seu conteúdo, 
encaminhe a quem de direito, para 
as providências cabivei~:. 

(Lê.> 

"Exmo. Sr. Deputado José Sally: 

O ritmo de Brasil Gr.ande Que pre­
sentemente envolve o f,.ensamento de 
todos os brasileiros, rec lama, não te­
mos dúvida, medidas n a área gover­
namental, - que venham trazer em 
tôda plenitude, - a tãcl sonhada paz 
social. 

!: nosso dever levar' aos podêres 
competentes. - as nos~ ias reivindica­
ções, - os nossos recla .mos e a soli­
citação de medidas corretivas, -
quando assim necessári as. 

Somente pela ordena ção dos fatos, 
poderiamos levar a V Q ssa Excelência 
a sugestão de urgent e modificação 
dos critérios ora existe.ntes e que di­
zem respeito aos segurados aposen­
tados e pensionistas c ia Previdência 
Social. 

~ notório que aquêlas' trabalhadores 
segurados da previdência social, -
aposentados ou suas vi.úvas, - rece­
bem reajustes de provemtos e pensões. 
- decorrentes dos ínclices de eleva­
ção do salário-mínimo. - tão-somente 
transcorridos 60 (sessenta) dias após 
o mês da publicação do ato oficial. 

Isto, - na verdade. - implica em 
que, aquêles outros, só perceberão tal 
elevação. - transcorr idos 90 ou 120 
dias após a decretac,:ão do saJario­
minimo. 

Tal fato implica nuroa injustiça das 
mais terríveis. - pois são justamente 
os aposentadas e Sl:!as pensionistas 
que no nossoentendc:r. merecem par­
tir\llar atenção, pelo j ato de não mais 
poderem prover-se. na maioria dos 
casos. de outras fon:,tes de custeio à 
sua sobrevivência. 

Tão logo decretado o salário-míni­
mo, todos os trabalh:ldorcs em atívi­
dade e naquela faix::J. - silo imedia­
tamente, como não 1) aderia deixar de 
ser, protegidos. 
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Por outro lado, a previdência social, 
- também e imediatamente, começa 
a receber contribuições elevadas e 
conseqüentes da elevação salarial mí­
nima. 

Se é assim, - se o trabalhador em 
atividade, - se a própria prevídência 
social, começa no uso e gõzo das van­
tagens - decorrentes do aumento do 
índice do salário-mínimo, -:- PORQUE 
ENTãO O MESMO NAO ACONTECE 
COM OS APOSENTADOS E PENSIO­
NISTAS? 

Excelentíssimo Senhor Deputado. 

Esta, a nossa reivindicação. que es­
peramos seja bem examinada por 
Vossa Excelência e, aí então, resol­
vida através de ato de vossa compe­
tência. 

Brasileiras saudações. - Arlhur 
Paulino, e mais 17 assinaturas. , 

Assim, parecendo-me justas as so­
licitações,aguardo as providências, 
certo do seu atendimento por parte 
do Instituto Nacional de Previdência 
Social. 

Voltarei ao assunto se necessário. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o nobre Deputado 
Rezende Monteiro. 

O SR. REZENDE MONTEIRO (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, acabo de 12r em 
um órgão de imprensa que classe em­
presarial de Goiás está, neste momen­
to, redigindo um memorial dirigido ao 
Presidente Médici pleiteando para 
aquêle Estado um Fundo de Desenvol­
vimento, nos mesmos moldes do que 
foi concedido para o Espírito Santo, 
de 30S; do Impôsto de Renda ali re­
colhido e aplicado no próprio Estado. 

No memorial a ser entregue ao Pre­
sidente Médici será solicitada a cria­
ção de um Banco naquela região. nos 
moldes do Banco do Nordeste, na área 
da SUDENE, e do Banco da Amazônia 
no âmbito da SUDAM. A SUDECO -
Superintendência de Desenvolvimento 
Centro-Oeste é a única que ainda não 
possui Banco. 

Sr. Presidente. Srs. Deputados, S1's. 
Senadores, nós lemos essa reivindica­
~ão justa das classes produtoras do 
meu Estado essencialmente agrícola 
e pecuarista e que, com a queda da 
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pecuária em 1966, está atravessando 
uma séria crise neste momento. 

Assim, Sr. Presidente, êssesincen;. 
tivos solicitados pelas classes empre­
sariais de Goiás e que correspondem 
aos concedidos pelo Decreto-lei de 18 
de setembro de 1969, ao Estado do 
Espírito Santo - 30% do Impôsto de 
Renda arrecadado naquele Estado, 
empregado dentro do próprio Estado 
para a sua recuperação econõmica 
com a erradicação do café . - e que 
consideramos justo ato da Junta Mi­
litar, são agora pleiteados, em situa­
ção semelhante, pelas classes empre­
sariais do nosso Estado. 

Sr. Presidente, neste instante for­
mulo apêlo ao Sr. Ministro do Inte­
rior, ao Superintendente da SUDECO, 
ao Sr. Presidente da República, para 
que determinem se façam os estudos 
para a criação do Banco de Desenvol­
vimento do Centro-Oeste como parte 
da SUDECO. concedendo, também, os 
incentivos adotados pelo Decreto-lei 
que beneficiou o Estado do Espírito 
Santo. Renovo o meu apêlo. Sr. Pre­
sidente, desta mais alta tribuna, 
àquelas autoridades em benefício do 
meu Estado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o nobre Deputado 
Antônio Brezolin. 

O SR. ANTõNIO BREZOLIN -
(Sem revisão do .orador.) - Sr. Pre­
sidente e Srs. Congressistas, inúme­
ras vêzes, desta tribuna, atendendo 
aos problemas das populações que vi­
vem no interior, tive oportunidade de 
protestar, veementemente, contra o 
fechamento de muitas agências pos­
tais do interior do meu Estado. 

Entre êsses Municípios, Selbach, 
Pejuçára, Vitor Graeff, Condor. Re­
dentora, Não-Me-Toque, Paraí. Nova 
Palma. Liberato, Salzono, Rondinha, 
e tantos outros Municípios do interior 
do Rio Grande do Sul. E isto cria, 
Sr. Presidente e Srs. CongreSSistas, 
uma série de dificuldades de tóda or­
dem. Em muitos lugares a Diretoria 
Regional dos Correios e Telégrafos li­
mitou-se a enviar uma correspondên­
cia aos Prefeitos, pedindo que reabris­
sem as agências e pagassem aos fun­
cionários. Isso aconteceu em muitos 
municípios, onde tive oportunidade 
de verificar pessoalmente. Mas, o pior 
de tudo é que, fechada a agencia, a 
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Diretoria Regional, sem n.tentar para 
os interesses das famílias daqueles 
servidores transferiu-os para outras 
agencias, muitas vezes de uma cidade 
do interior para a Capital do Estado. 

Poderia citar, entre outros casos, o 
que ocorreu na cidade de Parai. Uma 
senhora, '!om cinco filhos menores, 
foi transferida para Pôrto Alegre e lá, 
naturalmente, só tinha duas opções: 
ou aceitar a transferência ou. perder 
o emprego. 

Essa é uma .calamitosa situação, 
tantas vezes debatida neste plenário. 
Por isso,. apresentei ontem um proje­
to, procurando, pelo menos, amenizar 
a situação aflitiva de tantos funcio­
nários e funcionárias do EBCT, auto­
rizando o Poder Executivo a aposentar 
com vencimentos proporcionais ao 
tempo de serviço e mais as vantagens 
que assegura a legislação vigente, to­
dos os servidores de agencias que fo­
ram ou estão sendo fechadas, permi-' 
tindo ao servidor optar: os que não 
quiserem aceitar a aposentadoria, no 
prazo de 30 dias poderão manifestar­
se pela transferência para o lugar que 
fôr designado pela Diretoria Regional 
da EBCT. Naturalmente, isso é, ape­
nas, um paliativo. O projeto, em sua 
estrutura, não resolve, propriamente, 
o problema, porque a solução é a rea­
bertura dessas agências. 

O antigo DCT, atualmente EBCT, 
não é um órgão apenas para arreca­
dar dinheiro, mas para prestar servi­
ços à coletividade. Não se concebe o 
fechamento de tantas agências, em 
tôda parte, €omo se tem verificado, 
num descaso tremendo para o Poder 
Executivo, para o Poder Legislativo, 
para o Poder Judiciário, para o co­
mércio, para a indústria, enfim, para 
todos aqueles que têm necessidade de 
enviar correspondencia a diferentes 
cidades ou lugares do Brasil. Eu mes­
mo tive oportunidade de ver, em mui­
tos locais. pilhas e pilhas de cartas 
amontoadas, como se essa correspon­
dência não significasse nada. 

Faço, por isso. êste pronunciamen­
to não apenas para registrar a apre­
sentação do projeto, mas para alertar 
esse brilhante gaúcho, o Sr. Rigino 
Corsetti, Ministro das Comunicações, 
no sentido de determinar as provi­
dências necessárias. não mais trans­
ferindo mulheres, principalmente com 

filhos menores, de uma cidade do in­
terior para a Capital, como aconteceu 
com essa senhora de Paraí, mas que 
mande reabrir as agências e faça o 
nosso correio funcionar como o da 
Europa, por exemplo. E, depois, que 
S. Exa. reajuste as tarifas postais, 
pois todos estarão de acôrdo em· pa­
gar serviços que correspondam, real­
mente, à necessidade dos que traba­
lham e produzem dentro de nossa 
pátria. 

Muito obrigado a V. Exa. (J\luito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o nobre Deputado 
Ernesto Valente. 

O SR. ERNESTO VALENTE (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, desta tribuna, tem 
o nobre Deputado Paes de Andrade 
tecido críticas à atuação do candida­
to ao Govêrno do Estado do Ceará, 
Coronel César Cals de Oliveira Filho, 
na campanha política que vem reali­
zando no meu Estado. 

Acha aquêle ilustre parlamentar que 
a maneira por que se vem conduzindo 
o candidato a Governador fere os 
princípios democráticos. Entende S. 
Exa. que o Coronel César Cals de Oli­
veira Filho deveria ficar inteiramente 
indiferente à campanha política, por­
tando-se como verdadeiro magistrado, 
alheio ao pleito. 

Ora, Sr. Presidente, entendemos que 
precisamente a atitude que vem as­
sumindo o candidato ao govêrno do 
Estado é uma atitude democrática por 
excelência, eis que vem procurando 
tomar conhecimento das realidades 
da nossa região. o Ceará, percorrendo 
em tôdas as direções, ouvindo as as­
pIrações do povo cearense e recolhen­
do os justos anseios das populações 
interioranas. e nada mais vem fazen­
do do que buscar, dentro dos quadros 
partidários de nossa agremiação po­
lítica, a ARENA. a união de nossas 
fôrças em tôrno dos objetivos superio­
res da própria democracia que, na 
realidade, está a exigir éste entendi­
mento, este entrosamento. 

Tenho tido oportunidade de acom­
panhar o Coronel César Cals de Oli­
veira Filho em algumas de suas in­
cursões pelo interior do Estado. Assim, 
comparecemos à concentração no Va­
le do Curu, realizada na cidade de Ita-
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pagé e, posteriormente, a uma outra 
concentração na zona norte, na zona 
ibiapabana, na cidade de Sobral e, re­
centemente a uma outra concentração 
no vale jaguaribano, realizada na ci­
dade de Limeira do Norte. 

Em tôdas essas reuniões, o Coronel 
César Cals de Oliveira Filho tem pe­
dido aos seus correligionários que o 
ajudem a fazer uma campanha alta, 
de espírito elevado, uma campanha 
realmente democrática. 

Tôdas as reuniões têm se realiza­
do em recintos fechados e, a muitas 
delas, têm comparecido até democrà­
ticamente, partidários do MDB, le­
vando, pessoalmente, o seu cumpri­
mento ao futuro governador do Ceará. 

. Na minha vasta e longa vida pú­
blica, jamais assisti no Ceará a uma 
campanha eleitoral tão calma, tão pa­
cifica e, sobretudo, tão democrática. 

Dai. Sr. Presidente, não há por que 
negar ao candidato a governador do 
Ceará o direito de participar dessas 
reuniões, de entrar em contato com 
seus correligionários. Não há por par­
te de S. Exa. nenhum aliciamento ilí­
cito das fôrças adversárias, não há 
qualquer manifestação nem de opres­
são, nem muito menos, de convites ex­
temporâneos para deixarem suas hos­
tes e virem apoiar a situação, serem 
eleitores da ARENA. Muito pelo con­
trário, o Sr. César Cals de Oliveira 
Filho tem primado em tOda parte por 
manifestar seu respeito e acatamen­
to à posição dos seus adversários po­
líticos que pertencem aos quadros do 
Movimento Democrático Brasíleiro. 

A esta altura da vida pública do 
Pais, em que emergimos, sem sombra 
de dúvida, de uma situação verdadei­
ramente difícil na vida democrática, é 
salutar que todos os candidatos a go­
vernadores se apresentem ao povo e 
levem um pouco da sua presença, da 
sua mensagem às populações para 
que estas os conheçam e sintam seus 
programas e propósitos. Não se pode­
ria negar. por exemplo, ao futuro go­
vernador da Guanabara, nosso emi­
nente colega. o Deputado Chagas 
Freítas, o direito de percorrer todos os 
bairros e subúrbios do. Estado e, pela 
televisão, pelo rádio e por todos os 
meios ao seu alcance, procurar levar 
ao povo da Guanabara seus propósi­
tos de govêrno e· a sua pregação de-
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lIlocrática. Assim. se isto ocorre em re­
lação ao candidato do MDB pelo Es­
tado da Guanabara. não há como re­
cusar igual direito aos demais can­
didatos a governador de outros Es­
tados da Federação. 

Sr. Presidente. feito êste registro, 
espero que o nobre colega Deputado 
Paes de Andrade procure informar-se. 
melhor da posição que vem mantendo 
o ilustre candidato a Governador do 
Estado do Ceará, o Coronel César Cals 
de Oliveira Filho. Estou certo de que, 
com o seu espírito de justiça, S. Exa. 
modificará sua opinião e será o pri­
meiro, como democrata que é, a aper­
tar a mão do futuro governador cea­
rense. (j\luito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Clcofas) 
- Tem a palavra o nobre Deputado 
Grimaldi Ribeiro. 

O SR. GRIMALDI RIBEtRO <Não 
foi revisto pelo orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores e 51's. Depu­
tados, ocupo hoje a tribuna do Con­
gresso Nacional. dentro dos limites 
do tempo que me são assegurados pelo 
Pequeno Expediente da sessão, para 
referir-me à impugnação da minha 
candidatura à reel-eição. através do 
Procurador Regional Eleitoral de mi­
nha terra. 

Compreendo que devo aguardar a. 
decisão da Justiça Eleitoral para, só 
então, trazer à opinião pública as ra..; 
zões que fundamentam a cont.estação 
a que já dei entrada naquela Córte da. 
Justiça Eleitoral. 

O noticiário da imprensa. porém, 
aludindo ao enriquecimento ilicito, 
envolve matéria de honra e de digni­
dade que deve de logo ser repelido, 
como na verdade o faço nest.a hora, 
no respeito a mim mesmo. no respei­
to a meus pares do Congresso Nacio­
nal, no respeito à opinião pÚblica de 
meu País. 

Efetivamente, Sr. Presidente, o Pro­
curador Regional Eleitoral impugnou 
minha candidatura. enquadrar.do in­
clusive, expressamente no Art. L°, 
item l, alínea m. da Lei Complemen­
tar n.O 5, de 2!J de abril dé~te ano. que 

é a iei das inelegibilidades. 
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Êste inciso c esta alinea tem a se-
guinte redação: 

Ar1. I." - São inelegívei~: 

1. para qualquer cargo eletivo: 

m) Os que tenham seus bens con­
fiscados por enriquecimento ilíci­
to. ou que tenham seus nomes 
propostos para confisco pela Co­
missão Geral de Inve~tlgações, 

enquanto o Presidente <j:J Repú­
blica não indeferir o pedido ou 
não revogar o decreto de confis­
co." 

Passo a ler. Sr. Presidente, para que 
conste dos Anais do Congresso Nacio­
nal. as certidões do Tribunal Eleitoral 
do RN. relativas à declaração dê bens 
que prestei quatro anos atrás, ao re­
querer a minha candidatura a Depu­
tado Federal e à declaração agora 
prestada, constante do proce~soem 
que se requer a candidatura à minha 
reeleição. 

Com data de 10 de outubro de 1966, 
a primeira certidão afirma: 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITO­
RAL 

Rio Grande do Norte 

Certidão 

Certifico. para os fins devidos, a 
pedido verbal de pessoa interes­
sada, que no Processo número " 
186/66 - Registro de Canclidatos 
às eleições de 15 de novembro de 
1986, à fls. setenta. do referido 
processo. consta o seglIi.nte do­
cumento: - "Declaração de bens 
do Doutor Grimaldi Ribeiro de 
Paiva. candidato ao ('argo de 
Deputado Federal, nas cleic:ões fi­
xadas para o dia quinZe! eI51 de 
novembro de 1966. - 1) - Um 
Volkswagen. adquirido ntr:lVés da 
Caixa Econômica de Brasília. no 
valor atual de Cr$ 3.50000. - 2) 
~ Um apartamento 11.° :;01, do 
Bloco 4, SQ 109, em Brasília. ad­
quirido através da Cab:a Econô­
mica Federal de Brasília. no va­
lor de Cr$ 33.000.00. Natal. RN. la 
de Outubro de 1!)66 - t:\IGri­
maldi Ribeiro de Paiva - (Ca­
rimbol: - Reconheço a firma su­
pra de Grimaldi Ribeiro de Paiva 
- Na tnJ. 10 de Outubro de 1966 
- Em testemunho I sinal 1 da ver-
dade (a). José Correia de Azevc-
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dade (a), José Correia de Azeve­
do - TalJClião Público." 

N:ü:tl. 30 de agôsto de 1970. -
Gentil 1". Barbosa, Diretor da Se­
cret:ll'ia. 

Esta a declaração prestada quatro 
anos atrás. 

Agora, paliSo a ler a certíd,iO da de­
claração prestada 110 dia 7 ú:: agósto 
do ano em curso: 

"TRIBUNAL REGIONAL ELEI­
TORAL 

Rio Grande do Norte 

Certidão 

Certifico. para os fins di,vidos, :l 

pedido verbal de pessóa interes­
sada. que 110 Processo nún~ero .. 
88/70 - Registro de Candidatos 
às elei(;ões de 15 de novembro do 
corrente ano, pela Aliança R-e­
novadora Nacional. â. fls. 75, 
do referido processo consta o 
seguinte documento: - "Declara­
ção de bens do Doutor n"imaldí 
Ribeiro de Paiva. canrjidato a 
Deputado Federal. nas eleições de 
15 de novembro de 1970. - 1 -
automóvel Volkswagen. adquiri­
do através da Caixa Ecunõmíca 
Federal de Brasilla, no valor 
atual aproximado de Cr$ 7.500.00 
~ 2v - Um apartament.o núme­
ro 201. Bloco 4. Quadm 109, em 
Brasília. adquirido através c'.a Cai­
xa Econômica. Federal de Brasilia. 
- Valor atual aproximaoo de Cr$ 
60.000.00. - Natal, 7 de agósto 
de 1970 - cal. Grimal'.Ii Ribeiro 
de Paiv.a --- (Carimbo) -- Reco­
nheço a firma sU}Jrapor ;,('1' ver­
dade; dou fé. Natal. 13 ri!' agôs­
to de 1970. Em testemunho - (si­
nall da verdade (a I. Ridc'.e Emil­
re Wanderley Valente - Substi­
tuta." 

Natal. 30 de agôstode 1970. -
Gentil 1". Barbosa, Diretor da Se­
cretaria. 

Leio ainda. Sr. Pre::;idcntc. entre­
vista quc concedi à imprensa de Na­
tal, no que se refere à matéria de que 
estou tratando perante o Congresso: 

"Surpreendido com a noticia da 
impugnação de mlnJ1a candida­
tura à reeleição. vim. imediata­
mente. para o Rio Grande do 
Norte. Considero que esta é uma 
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oportunidade favorável ao escla­
recimento de qualquer dúvida". 
"Mais do que a candidatura, o 
que me importa e a defesa da 
honra e da dignidade. Estou com 
a consciência tranquila. Na po­
lítica. se procuro realizar minha 
voca,~flO. só tenho empobrecido c 
acumulado dividas. Todos sabem 
que o meu património é priltica­
mente nenhum. Aqui nasci. aqui 
frequentei os bancos escolares e 
aqui formei minha personalida­
de. Ocupei postos de alta respon­
sabilidade na administração es­
tadual, bem como exerci cargos 
de relêvo na administração fc­
deral. sem que jamais se levan­
tasse contra mim a mais longín­
qua increpação em tõrno da mi­
nha probidade e da mais rigoro­
sa isenção no desempenho dI: 
funções públicas. Jamais respon­
di, em qualquer época. a qualquer 
tipo de inquérito Ou processo. 
muito menos de enriquecimento 
ilícito". 

"Lógico que as minhas atividades 
politicas me têm acarretado. so­
bretudo na minha terra. algumas 
incompreensões e antagonismos 
implacáveis. cujo conhecido ódio 
sempre ressurge à. véspera de ca­
da eleição. Por acaso ou coinci­
dência. os ressentimentos contra 
minha pessoa são instigados em 
meu Estado. por elementos recal­
cados que se situam no campo da 
anti-Revolução e do revanchis­
mo. É uma triste forma d(' fazer 
politica. essa dos meus adversá­
rios. que usam os métodoli das 
acusações sorratoiras e das insi­
nuações destituidas de fundamen­
t.o. convencidos de que vale a pe­
na insistir na sentença histórica: 
"Caluniai. caluniai. que alguma 
coisa sempre ficará". 

"Nada me arreda. porém. do cum­
primento do dever. que se situa. 
a~ora, primeiramente, no plano 
da defesa daqUilo que é o bem 
mais precioso das criaturas: a 
honra e o direito de viver com 
honra". 

Sr. Presidcnte, perante o Congresso 
Nacional. repito. no respeito a mim 
\11esmo. no respeito a meus pares. no 
respeito à opinião pública do mcu 
Pais, em resposta à alegação cio Pro-
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curador Regional Eleitoral de enri­
quecimento llicito, faço a declaração, 
da minha pobreza licita, mas 110111 a­
da.(l\luito bem! l\luito bem! Palmas. 
O orador·é cum)Jrimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Tem a palavra o nobre 
Deputado Thales Ramalho. 

O SIt. Til ALES RAl\lALIlO (Lê o 
se!:,uinte discurso.) - SI'. Presidente 
e Srs. Congressistas, o Senador Jar­
bas Passarinho, Ministro da Educa­
ção e Cultura. retirou. já na Casa Ci­
vil da Presidência e a caminho do 
Congresso. Nacional. o Projeto de lei 
que fixa diretrizes e bases para o en­
sino de 1.0 e 2.° graus. a fim de que 
um diploma tão amplamente ambi­
cioso, quanto complexo, fõsse apro­
vado. aqui nesta Casa e no Senado 
Federal. por decurso de prazo. 

Agora Sua Excelência tera. certa­
mente. tempo suficiente para ouvir o 
clamor que se levanta. em todo o 
Pais, das organizações de classe dos 
pl'Ofessõres do ensino primário e mé­
dio. inacreditàvelmente marginaliza­
dos no decorrer do processo de ela­
boração do importante projeto. 

E digo inacreditàvelmente porque 
tenho o Ministro Jarbas Passarinho 
na mais alta conta. e o considero um 
.iovem home111. público. voltado para 
o futurodêste Pais de sessenta por 
cento de jovens. C0111 a lucidez c a co-

i ragem de um verdadeiro estadista. 

Nunca pude eompreender que êsse 
homem. êsse politico, a quem. entre 
todos de sua geração. coube. num 
momento decisivo da História do seu 
País. a maior. mais urgente e mais 
formidá vel tarefa do Govêrno - a de 
alfabetizar. educar, preparar milhões 
àe jovens para o futuro. integrando­
os no processo do desenvolvimento 
brasileiro -:- pudesse ter cometido um 
erro incompativel com a sua própria 
formaçào e inteligência. 

Eu mesmo. S('nhor Pr('sidente e S('­
nhores Congressistas. tenho recebido 
do meu e de muitos outros Estados. 
pedidos c apelos. de Sindicatos e As­
sociaçõ('s de Professõres. no sentido 
de fazerche~ar ao Ministro da Edu­
cação a estranheza da marginaliza­
~~ão a quem foram postas. elas que 
congregam os profcssóres do ensino 
primário e médio, precisamente o CS~ 

teia e o comêço de tudo que o projeto 
pretende implantar: o professor. 

Há muitos pontos. quase todos, um­
\)e licalmen te ligados à. profissão do 
professor. que reclamam ser rcexami­
nados, porque, quando não injusti­
ciam a classe, dela se divorciam, co­
mo se nada ela tivesse COm o conteú­
do do projeto. 

Convide o Senador Jarbas Passari­
nho as entidades de classe dos pro­
fessõres para opinarem sóbre o que 
sera a lei que fixará. as diretrizes e 
bases do ensino de 1.0 e de 2.0 graus 
do Brasil. 

At.~ agora foram ouvidos somente 
os técnicos. os diretores de COlégios; o 
augusto Conselho Federal de Educa­
ção. 

Chegou a vez e a hora de ouvir os 
prof essôres. 

E não quero perder a oportunidade 
de rcclamar. daqui. urgência para o 
Projeto n.o 2.245, parado na Comissão 
de Educação, à. espera que Sua Ex­
celência determine o seu andamento, 
éle quc é, 110 meu entender. o início 
de qualquer reforma séria do ensino. 

A instituição de um salário-minimo 
profissional é a base de tudo. 

Em Pernambuco. um professor do 
ensino primário ganha salário menor 
do que o de uma empregada domés­
tica, e o do ensino médio g'anha sa­
lário de fome: U111a média de Cl'S3,OO 
I três cruzeiros I por aula. 

Apelo ao Ministro da Educação pa­
ra que mande deseng-avetar o Projeto 
n." 2 .245. que está nas mãos de um 
correligionário seu - e correligioná­
rio promovido a Governador de Es­
tado. certamente porque esta prepa­
rado pnra govel'llar. 

E sómente apelo porque confio no 
Ministro. mais do que no Ministro, 
no verdndeil'o homem público que êle 
é. sem nenhum favor. Oluito bem! 
:\luito bem!) 

O SR. I>RESIDE:-;TE (Fernando Cor­
rêa) - Tem a palavra o nobre Depu­
tado Francisco Amaral. 

o SR. FRA:-;CISCO A:\IARAL (Lê o 
sc/:,uintc discUl·SO.) -- Sr. Presidente, 
Sl's. Congressist.as. os a tos legislati­
vos que cst.abeleceram aumentos para 
o funcionalismo público e que vigo-
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raram, resj)ectivamen te. a partir de 
janeiro de 1965 e janeiro de 1966. im­
puseram aos inativos da União uma 
cota de sacrificio em prol do sanea­
mento das finanças públicas e do 
combate à inflação. Assim. a partir 
de janeiro de 1965. os funcionários 
em atividade tiveram aumento de 
46 Sé (quarenta e seis por cento) e os 
inativos só o tiveram de 40<;" (qua­
renta por cento): em 1966. os ativos 
foram contemplados com 25<;~ (vinte 
e cinco por cento) e os inativos ape­
nas com 22r~ I vinte e dois por cento), 
A partir de 1967. Í11clusive. dadas as 
perspectivas otimistas do panorama 
financeiro e do desenvolvimento na­
cional. foi retomada a tradição da 
paridade percentual dos aumentos. 

Entretanto. a verdade é que ficou 
pesando sóbre os orçamentos domés­
tlCOS de alguns milhares de brasilei­
ros aquela diferença. inicialmente de 
6<;(. que somada aos 3Sé do ano se­
guinte. se elevou a 9Sé e que, com a 
incidéncia dos adicionais de tempo 
de serviço se elevou a 11 '}. tendendo 
a acentuar-se cada vez mais. pois os 
aumentos anuais são fixados em per­
centffgens sôbre a remuneração ante­
rior. Em suma. o 1ue poderia parecer 
uma cota de sacrificio apenas para 
o periodo de maiores dificuldades 
tende a perpetuar-se e até a se agra­
var. 

Estou certo de que o Ministro da 
Fazenda e os demais órgãos incum­
bidos dos estudos financeiros e de 
pessoal não se aperceberam de que 
os inativos continuam sacrificados, 
enquanto as demais classes assalaria­
das, embora ainda não em condições 
ideais. vão tendo sua remuneração 
recomposta para restabelecimento do 
chamado salário real. 

Aproximando-se o fim do ano. épo­
ca em que o Ministério da Fazenda 
volta suas atenções para reajusta­
mento de vencimentos dos servidores 
da União, jUlgo oportuno formular 
éste apêlo, que não é meu. mas de 
centenas de familiares de inativos, 
no sentido de que seja feita a recom­
pf"Jsição de seus proventos, de modo 
a lhes assegurar igualdade com os 
vencimentos de servidores da ativa. 

Alias. c oportuno esclarecer que os 
vencimentos dos servidores públicos 
sáo padronizados e, assim, não se 
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compreende que o inativo de deter­
minada classe tenha uma remunera­
ção diferente dos vencimentos atri­
buidos a essa classe. Uma só classe, 
no Serviço Público, não deve ter dois 
níveis salariais: um para ativos e ou­
tro para inativos. 

Estou certo de que o Ministro da 
Fazenda. que tanto empenho tem fei­
to no sentido de conseguir o equilí­
brio financeiro sem maiores danos 
para os que vivem de salários, não 
se olvidará dos inativos da União, 
restabelecendo a tradicional paridade 
pelo menos a partir de janeiro pró­
ximo. quando.l1ão seja possível res­
sarci-los dos prejuízos sofridos nos 
exercícios findos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa I - Com a palavra o nobre 
Deputado Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO I Sem 
revisão do orador. I - Sr. Presidente. 
tive a oportunidade de na forma 
constitucional. apresentar. ontem, 
Projeto de Lei que estende. aos fun­
cionários da Câmara dos Deputados, 
os beneficios. vigentes desde 1.0 de 
fevereiro. referentes à fixação dos 
vencimentos. para os funcionários 
pÚblicos civis e militares. 

Ao dar conhecimento déste Projeto 
espero que iniciativa semelhante 
ocorra no Senado Federal. Eis que a 
aprovação do Projeto na Câmara dos 
Deputados importará. necessàriamen­
te. na extensão désses beneficios a 
todos os servidores do Poder. Judiciá­
rio da República, não só dos tribunais 
federais como. também. do Tribunal 
de Justiça da Guanabara. 

Não é possível que. enquanto se es­
pera uma impossivel paridade. entre 
funcionários que exercem funções às 
vêzes diferentes. o funcionalismo da 
Câmara dos Deputados. do Senado 
Federal. dos tribunais superiores e dos 
tribunais federais. continuem aguar­
dando a boa-vontade de quem quer 
que seja. 

Esta é função que cabe ao Congres­
so Nacional e o Congresso Nacional 
há de atender àqueles que já vem 
desertando de seus quadros. convoca­
dos para outras ativida.:les melhor re­
muneradaS. Assim. cada dia se eln­
pobrece mais o quadro de servidol'es 
do Poder Legislativo. porque seus me­
lhores elementos déle desertam. 
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Esperamos, Sr. Presidente. que a 
iniciativa da Câmara seja seguida, 
também, no Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDE!'\TE I Fernando 
Corrêa) - Com a' palavra o nobre 
DeputadO Pedl'oso Horta. 

O SR. PEDROSO HORTA (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente. o 
Senador Oscar Passos, Presidente do 
Movimento Democrático Brasileiro, 
distribuiu à Imprensa a seguinte no­
ta oficial: (Lê.1 

"O Movimento Democrático Bra­
sileiro manifesta sua integral so­
lidariedade ao Diretório Regional 
do Ceará. em seu protesto contra 
as abusivas intervenções na pro~ 
paganda eleitoral do Coronel Ce­
sal' Cals. vizando a coagir e inti­
midar o eleitorado. exercendo sua 
ação partidária nos sindicatos e 
colégios oficiais do Estado." 

Ê só. Sr. Presidente. Il\fuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Com a palavra o nobre 
Deputado Geraldo Guedes. 

O SR. GERALDO GUEDES (Sem 
revisão do orador. I - Sr. Presidente, 
venho. em breves palavras. dirigir rá­
pido apêlo ao Sr. Ministro do Traba­
lho e Previdência Social. no sentido 
de que S. Exa. faça tramitar. ràpida­
mente. o decreto. a proposição ou ex­
pediente que seja. referente à equi­
paração dos fi:;cais da previdência 
Social aos fiscais do Ministério do 
Trabalho. 

Trata-se. Sr. Presidente. de uma 
classe que. há muito tempo. postula. 
o reconhecimento de um direito. na 
realidade. já considerado procedente, 
através de parecer exarado pelos ór­
gãos técnicos do Ministério der Tra­
balho. 

Daqui. Sr. Presidente. secundando 
conclusões já oferecidas, desejo sali­
entar que. se não fós:;e por um dever 
de elementar justíça -- que o fósse 
até para um cumprimento do princi­
pio constitucional. o principio da iso­
nomia -, que manda que se paguem 
vencimentos iguais. remuneração 
igual. àqueles que têm trabalho igual. 

Peço. pois, V. Exa. que encaminhe 
meu apélo ao Sr. Ministro do Traba-
1110, no sentido de que se proceda, com 
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a brevidade possivel, à equiparação 
ora solicitada. I J\luito bem! I 

o SR. PRESIDENTE (João Clcofas) 
- Com a palavra o Sr. Senador Di­
narte Mariz. 

o SR. DINARTE J\I.\RIZ (São foi 
revisto )leio orador.) - Sr. Presidente. 
Srs. Congressistas. venho ocupar a 
tribuna. mais uma vez. para tratar do 
problema algodoeiro do Brasil. 

Estamos sob a ameaça. Sr. Pre­
sidente e Srs. Congressistas. de impor­
taI' algodão. Já. da tribuna do Senado. 
declarei que tal medida. se efetivada. 
não seria só criminosa. mas. sobretu­
do. "eria Ullla traição à própria eco­
nomia do nosso Pais. 

Sr. Presidente. ontem, juntamente 
com a Bancada do Rio Grande do 
Norte. visitei o Ministro Delfin Neto. 
Fizemos a S. Exa. uma exposição re­
lativamen te à ameaça que pesa sóbre 
a economia algodoeira. principalmen­
te a economia nordestina e. em par­
ticular. a economia do meu Estado. 
70':;; baseada na produção de algodão. 

Mas. Sr. Presidente. não queria 
deixar de trazer ao conhecimento do 
Congresso Nacional. aproveitando esta 
oportunidade. o depoimento da maior 
autoridade no assunto. neste Pais. 
Refiro-me ao Dl'. Garibaldi Dantas. 
reconhecidamente. a maior autorida­
de. ('m todo o mundo. sóbre algodão. 
e de quem acabo de receber o tele­
grama que vou ler adiante: 

(i.endo.) 

"Senador Dinarte Mariz 

Senado Federal Brasília DF' 

Regresso reunião Fortaleza onde 
aprovados padrões algodão região 
setentrional onde profundas apre­
ensões presente futuro economia 
algodoeira vg manifestadas seus 
melhores expoentes vg ouvi on­
tem Hora do Brasil seu oportuno 
discurso contra pretendida des­
necessaria importação algodão es­
t.rangeiro pt Chamo sua prestigio­
sa atenção perigos ameaças isso 
também representa entrada Pais 
novas destruidoras pragas ainda 
aqui inexistentes pt Estou lhe re­
metenclo dossier sóbre assunto pt 
Abraços Garibaldi Dantas" 

Sr. Presidente. esta a pessoa mais 
autorizada. a respeito do algodão. que 
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nós poderíamos invocar neste País. 
Quem lida com este artigo. como, por 
exemplo, o industrial. não pode igno­
l'ar o nome de Garibaldi nem deixar 
de reconhecer a sua autoridade. 

Aqui estou. Sr. Presidente. para le­
var ao conhecimento do Governo. dos 
seus asscssõres no assunto. a palavra 
de Garibaldi Dantas. prevenindo a 
ameaça que cairá sóbre o nosso Pais 
se. na importação do algodão. nós im­
portarmos, também. as pragas devas­
tadoras da nossa economia algodoei­
ra. 

Sr. Presidente. foi importando se­
mente de algodão que nós importamos 
a praga da Lagarta Rosada. E quanto 
custou isso à economia do Brasil? To­
dos nós recordamos o malógro de sa­
fras continuada:;. Sobretudo. quanto 
teve o Governo que gastar para com­
bater a praga da Lagarta Rosada. a 
que. até então. imune era o nosso 
Pais? E. agora. vem Garibaldi Dantas 
advertir o Pais sõbre que a importação 
desse produto, além de representar 
um dano à economia nacional. injus­
tificado. sob qualquer aspecto. repre­
senta. também. a ameaça de trazer 
outras pragas e condenar o País a ser 
devastado. daqui por diante. na sua 
produção. e tcr que gastar dinheiro 
para poder pór fim a pragas acaso 
importadas. 

Sr. Presidente. queria. desta tribu­
na. chamar a atenção do Sr. Ministro 
da Fazenda. mais uma vez. para o fa­
to. Quero no entanto. fazer justiça a 
S. Exa., porque. segundo afirmou. não 
permitiria que o algodão fõsse impor­
tado como esta sendo solicitado. dis­
pensando-se o impósto alfandcgario. 

A importação do similar estrangei­
ro. nesta hora. seria uma traição. so­
bretudo aos. Estados produtores de al­
g-odão. dada a miséria exi:;tente no 
Nordeste brasileiro. 

Estou cert.o de que o Sr. Ministro 
da r·'azenda não o permitirá. uma vez 
que S. Ex." nos assegurou que não 
havera isenção de impostos para im­
portação. pOis neste caso. a llv'rcado­
ria chegaria ao Brasil muito mais cara 
que a produzida aqui. 

O Sr. Ru~' Carneiro- Pe1'l1llte Vos­
sa Excelencia um aparte: 

O SR. Dll'OARTE ;\IARlZ - Com 
prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - Receba Vossa 
Excelência os nossos aplausos, a nossa 
solidariedade. pela atitude que está 
tomando. Estou certo de que todo o 
Nordeste brasileiro está ao seu lado, 
porque as apreensões dos plantadores 
de algodão do Rio Grande do Norte 
são as mesmas dos plantadores da 
Paraíba e de tóda a região. 

O SR. DINAR'fE l\IARIZ - Agrade­
çoo aparte de V. Ex.a . nobre Senador 
Ruy Carneiro. 

Quero dizer mais uma vez. Sr. Pre­
sidente. que São Paulo, o grande pro­
dutor de algodão. será inexoràvelmen­
te atingido também. pela medida ora 
pleiteada pela indústria têxtil. 

Ja S()fremos na carne com a medida 
que permitiu a importação do sal. 
Abriu-se exceção para uma pequena 
exporta-;ão e de pequena em pequena 
cota chegou-se a importar tal quan­
tidade que. durante duas safras, os 
produtores nacionais não puderam co­
locar o seu produto na praça. porque 
todos os consumidores já estavam com 
produto suficiente para as suas ne­
cessidades. O resultado foi a desna­
cionalização do sal. Hoje as nossas sa­
linas pertencem a americanos - não 
ha mais que lO'} de brasileiros pos­
suidores de salinas no Rio Grande do 
Norte. Estado que ainda representa 
mais de 70~Ío da produção do sal bra­
sileiro. 

Assim. amanhã. quandO o Rio Gran­
de do Norte estiver realmente falido, 
pedindo ao Governo Federal o auxilio 
necessario para se manter como Esta­
do livre dentro da Federação. o Go­
verno Federal irá sentir o resultado 
da medid,l danosa que se pleiteia hoje. 
E eu quero mais uma vez dizer que 
não se pode admitir. ne111 de longe, 
que ela venha a se efetivar. 

Li hOje editorial do gTande jOl'l1al 
brasileiro. que é o Jornal do Brasil, 
admitindo a possibilidade de se impor­
tar alp;odão. pap;ando-se dólares. com 
a justificativa de que. amanhã. po­
der-se-a exportar também o produto 
em dólar. 

Talvez haJa quem não saIba o si\:­
nificado que isso vira a ter. :Mas eu 
sei: é para atender aos grupos econô­
micos da Rep;ião Centro-Sul. que não 
se contentam em ver os nordestinos 
ameaçados de fome c ainda querem 
concorrem para maior empobrecimcn-
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to, para a mlserla da minha região! 
Mas ai está o Governo fazendo o jôgo 
da verdade. não admitindo que os 
aventureiros, aqueles que representam 
tais grupos econômicos, ligados à in­
dústria têxtil. venham prejudicar a 
economia nordestina. 

Sr. Presidentc, aqui fica minha ad­
vertência. com a palavra da grande 
figura, do grande técnico brasileiro, 
Dl'. Garibaldi Dantas. Também pode­
ria ler a entrevista de um Deputado 
de São Paulo. Jacó Salvador Sveibil. 
Que vem realmente testemunhar a 
desnecessidade da importação do al­
godão, poiS temos matéria-prima su­
ficiente para atender às necessidades 
da indústria têxtil, até a próxima 
safra. 

Sr. Presidente, estou certo de que 
a afirmação ontem feita pelo Ministro 
Delfim Netto não será revogada para 
atender a outros interêsses. 

Sei que a luta é desigual: de um 
lado, estão os grandes interêsses da 
indústriatextil de São Paulo e, de 
outro, os descamisados do Nordeste, 
sofridos pela maior estiagem dos últi­
mos tempos. que tem ameaçado sua 
própria existência. Portanto. Sr. Pre­
sidente. sei que não teremos os ins­
trumentos necessários para convencer 
a opinião pública do Sul, mas teremos 
de trazer esclarecimentos para que o 
Governo da República; que vem mora­
lizando éste País. não permita que 
grupos econômicos internos tentcm 
trabalhar para desgraçar quem já 
está tão desgraçado, a população da 
região nordestina. 

Sr. Presidente. eram estas a.~ pala­
vras que cu de~e.iava pronunciar. 
<:\lulto bem! Palmas.) 

O SR. CASTiDIO SA;\IPAIO (Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Prrsidente. o art. 31. do Regimento 
Comum. estabelece que a primeira 
meia hora da sessão será destinada 
aos oradores inscritos. que poderüo 
usar da palavra pelo prazo de cinco 
minutos, improrrogàveis. A sessãe. ini­
ciou-se exatamrnte às 14 horas. São 
15 horas c 15 minutos. Quero. muite. 
respeitosamente, ponderar a V. Exa. 
o principio regimental, tendo em vis­
ta. sobretudo. a importância da ma­
teria, e não só o rigor da letra do Re­
gimcmto. Que impõe este prno estrito 
para as pequenas comunicações. 
Dluito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - O Senador Dinarte Mariz 
era o último orador para breves co­
municações. Quero esclarecer a V. 
Exa.que a sessão começou às 14 ho­
ras e 20 minutos. 

Esgotado o período destinado a bre­
ves comunicações. 

Sõbre a mesa. comunicações que vão 
ser lidas pelo Sr. l.°-Secretario. 

São lidas as seguintes: 

Brasília, em 3 de setembro de 1970. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do 
nobre Senhor Senador Eurico Re7.en­
de. pelo nobre Senhor Senador Np.y 
Braga, na Comissão Mista do Con­
gresso Nacional Que dará parecer sô­
bre o Projeto de Lei Orçamentária 
para o.xercicio financeiro de 1971 -
(eNJ. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. - Petrõ­
nio Portella, Líder da ARENA. 

Brasilía. em 3 de setembro de 1970. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vr)"i-
5a . Excelência que esta Liderança de­
liberou propor a substituição do no­
bre Senador Mem de Sá pelo nobre 
Senhor Senador Duarte Fill10na Co­
mi~são Mista do Congresso Nacional 
que dará parecer sóbre o Projeto de 
Lei Orçamentária para o exercício 
financeiro de 1971 - (CN I. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mas alta esti­
ma e distinta consideração. - Pet.rõ­
nio Portella, Líder da ARENA. 

Brasília. em 3 de setembro de 1970, 

Scnhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos­

sa Excelência que esta Liderança de­
liberou propor a substituição do no­
bre Senhor Srnador Argemlro dc Fi­
guiredo. pclo nobre Senhor Senador 
Ruy Carneiro. na Comissão Mista do 
Congresso Nacional que dara pare­
cer sobre o Projeto de Orçamento da 
União para o cxercício financeiro de 
lD71. 

AproveIto a 0110rtunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti-
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ma e distinta consideração. - Aurélio 
Vianna, Líder do MDB. 

Brasília, em 2 de setembro de 1970. 

Senhor Presidente: 

Na forma regimental. comunico a 
Vossa Excelência que os Senhores 
Deputados Albcrto Costa e Antónlo 
Fellciano rctornam à Comissão Mista 
destinada a apreciar o proJeto de Lei 
Orçamentària. na qualidade de su­
plentes. substituindo os Srs. Depu­
tados Jales Machado e Al'l1aldo Prie­
to. 

Aproveito a oportunidade para rei­
terar a V .. Exa. os protestos de minha 
consideração e apreço. - Raymundo 
Padilha. Líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Serão feitas as substitui­
ções solicitadas. 

Passa-se à 

OUVEM DO DIA 

Discussão, em turno único. do 
Projeto de Lei n." 7. de 1970 (Cm, 
que Institui o Programa de Inte­
gração Social e da outras provi­
dências. 

Ao pro.ieto foram apresentadas 125 
emendas. A Comissão Mista, em seu 
Parecer n.O 20. de 1970 ICNI. concluiu 
pela aprovação da matéria. nos ter­
mos do Substitutivo consubsta11cian­
do partes do projeto. as emendas n.05 

27, 37. 48. 77. 78. 85 e 115, de parecer 
favorávcl. e subemendas as emendas 
11.°' 1. 4. 5. 7. 13. 14. 56. 57, 59. 60. 65, 
68. 7D. 80. 103. 114. 120. 1:!2 (' 124. 

Em discussão o projeto. o substitu­
tivo. as emendas e subemendas. (Pau­
sa. , 

Tem a palavra o primeiro orador 
inscrito. nobrc Deputado Plínio Sal­
p;ado. 

O SR. PLlNIO SALGADO - Sr. 
Presidente. Srs. Congressistas, não irei, 
nas breves palavras que vou pronun­
ciar. dada a exi~üidade do tempo de 
que dispomos. analisar artigo por ar­
tigo do pro,ieto original nem as Emen­
das dos lúcidos parlamentares que co­
laboraram para a melhoria e aperrei­
<;oamento deste projeto. 

Nem llH'Sl110 o pareceI' ela douta Co­
missão Mista. que C claro na sua ex­
posição, estabelccendo de maneira de-



Setembro de 1970 

!1niUva a concórdia entre o pensa­
mento do LegIslativo e do ExecutIvo. 

Entendi de meu dever dizer algu­
mas palavras sóbre tão Importante 
inIcIativa governamental, porquanto 
me recordei de que éste pensamento, 
esta fórmula de solução do Govérno 
para o problema de. participação dos 
empregados no lucro das emprésas 
foi exposto por mim no documento 
intitulado "Manifesto Programa" em 
1936. 

Tive ocaSlao de reler o documento 
que diz o seguinte 

Participação dos empregados 
nos lucros das emprésas-Capítulo 
VI do Manifesto Programa de 
1936. Em sua alínea e propõe: 

Garantir ao trabalhador uma 
retribuição porporcíonal à sua 
contribuição pessoal ao lucro au­
ferido pelo empregador. às neces­
sidades da emprêsa e da economia 
nacional, às exigências normais 
da vida Individual e formularas 
condições indispensáveis ao seu 
aperfeiçoamento material e espi­
ritual. 

Esta bandeira levantada em 1936 foi 
apanhada pelos Constituintes de 
1946. mas a redação do artigo que se 
reCere à matéria foi de tal molde que 
nunca se encontrou uma solução prá­
tica para executar aquêle pensa­
mento. 

Decorridos tantos anos eis que o 
Presidente Mediei encontrou a Cónnu­
la aperfeiçoada da proposição a que 
me refiro. 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas. o 
problema do trabalho, da sua remu­
neração. da justiça social velo se ar­
rastando durante o Século XIX. não 
se encontrando solução adequada 
para éle. 

Inicialmente. em 1849. foi o Mani­
festo de Karl Max. que despertou a 
consciência do proletariado intel'lla­
cíonal. Posteriormente. tivemos a con­
fluência dos dois fatOres: o politico e 
o econômico. com fundação. na In­
glaterra. dos "Trade Union" e. poste­
riormente. na Alemanha. a Confe­
deração Geral do Trabalho. por La 
5alle. 

A esta altura. intervieram os pen­
sadores' católicos, entre êles Ketteer 
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e o Cardeal Mercler. com a célebre 
carta de Mallnes. 

Isto criou um estado de espírito, 
dentro dO eatollcismo. de tal sorte que 
sobreveio a Encíclica Rerum Novarum. 
do Papa Leão XIII. Dali por diante 
o problema foi se pondo. cada vez mais 
aceleradamente. pelo desenvolvimen­
to do progresso tecnológico e avanço 
da podução industrial. 

Até o princípio do século XIX. o 
homem era considerado apenas um 
ser político. segundo as considerações 
de Jean-Jacques Rousseau e da Re­
volução Francesa. e ficava intelra­
melltc abandonado a tódas explora­
ções dos mais fortes, durante longo 
espaço daquele século. As concepçóes 
sociológicas e econômica.,; do homem 
na Confederação Geral do Trabalho. 
110 Trade-Unlons de que se originou 
mais tarde o Partido Trabalhista In­
glês. eram ainda concepções inquina­
das no vicio da época er que se con­
sideravam os fenómenos através da 
unllateralidade. 11: verdade que o sé­
culo XIX cumpriu o seu dever. Sendo 
um século analítico e por conseguin­
te investigador. legou-nos conheci­
mentos e principias de que nos vale­
mos para realizar a síntese do nosso 
tempo. 

Mas. o que se nota na evolução 
dêsses acontecimentos é a aproXima­
ção cada vez maior dos fenômenos 
políticos com os econômicos. Nestas 
condições. chegamos aos nossos dias. 

Foi meditando sóbre o problema do 
trabalhador. por cuja slndicallzação 
propugnei desde 1932. antes que ela 
fôsse realizada legalmente. que lan­
çamos a idéia da participação do em­
pregado nos lucros das emprêsas; mas 
tomando claro que essa participação 
deveria ser proporcional ao trabalho 
desenvolvido. a capacidade de pl'odu­
c:;:\o. a manutenção e sobrevivência 
das emprêsas e aos supremos interes­
ses da 'economia nacional. 

Agora. é com grande satisfação que 
ve,io esse pensamento realizado como 
uma das síl1tcses do século. em fór­
mula original. genuinamente brasi­
leira e não côpia de nenhum estatu­
to. nenhuma doutl'lna estrangeira. 
fórmula que vai resolver. com o Fun­
do de Participaçào. este problema dl­
ficllmente solucionável. dada a ma­
neira como foi exposto vagamente na 
Constituição de 1946. 
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o trabalho. Sr. Presidente. para 
mim. não é a mercadoria sujeita à lei 
ria oferta e da procura como queriam 
os teol'istas liberais, não é também, 
como querem os marxistas. um com­
plemento da matéria-prima na for­
mação da mercadoria. O trabn1l10 esta 
ligado intimamente aos deveres mais 
sagrados do homem. Sou espiritualis­
ta. creio em Deus e creio que o ho­
mem, sér racional. pela .sua própria 
racionalidade. tem o dever de pugnar 
por direitos que lhe dêem os meios 
para cumprir seus deveres. 

O primeiro dever do homem é o de 
sustentar a sua liberdade, porquanto 
ela decorre da sua racionalidade. Pa­
ra manter essa liberdade, o llomem 
cria os grupos naturais que o defen­
dem do arbítrio do Estado e das or­
ganizações económico-fln:mceiras que 
pretendem amesquinhar o ser huma­
no. O prinleiro désses grupos naturais 
ê a família. Para organizar a família. 
o homem une-se à mulher e funda o 
lar doméstico. O lar doméstico é uma 
pequena república, onde homem e 
mulher exercem seu primeiro magis­
tério e sua primeira magistratura. 
Prllneiro magistériO do pai e da mãe 
de família por serem os primeiros 
mestres de seus fllhos: primeira ma­
gistratura. porque a autonomia. a so­
berania dos componentes do lar do­
méstico deve ser sustentada e defen­
dida contra qualquer opressão estatal, 
e a autoridade dos pais de família 
deve ser absoluta em relação à educa­
ção de seus filhos. Mas. o homem. pa­
ra manter-se. o que é um dever bio­
lógico. e manter sua famil1a. outro 
dever biológico. da propagação da es­
pécie humana. precisa recorrer ao 
trabalho. O trabalho. então. é um 
meio. através do qual o homem busca 
sua própria subsistencia. e a subsis­
tência de seu lar, dos seus filhos. E: 
algo de sagrado. Não é mercadoria 
sujeita à lei de oferta e de procura. 
Não é complemento da matéria-pri­
ma na formação da mercadoria. E: 
algo sagradoporqual1to, além de 
constituir um meio para que o ho­
mem possa cumprir seus deveres. é 
também uma colaboração com Deus. 
porque o trabalho é criador. 

t verdade que sómel1tc Dcus pode 
criar no sentido absoluto. isto é. tirar 
as coisas do nada. Mas. o homem po­
de apanhar aquilo que existe na na-
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tureza. e transmudar suas formas. 
criar novas coisas por sua própria in­
teligência. 

Assim. é um colaborador de Deus o 
cientista que. no laboratório. pesquisa 
as leis da natureza de que se servem 
os têcnicos para o nosso progresso, 
principalmente dêste nosso tempo. É 
um colaborador de Deus o escultor 
que toma o bloco de pedra, onde exis­
tem todos os lineamentos. e liberta as 
linhas que bem entende para criar 
uma imagem corpórea magnífica. ou 
a figura de um monstro. É um cola­
borador de Deus o operario de qual­
quer profissão: o marceneiro que 
transforma o bloco de madeira em 
uma mobilia; o ferreiro que bate o 
malho para produzir ferramentas: o 
operaria de fabrica que concorre para 
a produção coletiva de todos os seus 
companheiros. a fim de criar a gran­
deza nacional. É colaborador de Deus 
o poeta que escreve um poema; o mú­
sico que compõe uma sinfonia. O tra­
balho, portanto. é ato sagrado. e é 
como tal que deveremos encarar os 
trabalhadores de todos os paises. par­
ticularmente o trabalhador do Brasil. 

Foi. assim. com grande satisfação 
que li esta mensagem presidencial. 
principalmente a exposição de moti­
vos em que o Presidente da Repúbli­
ca se revela um homem arguto e 
atualizado. 

Ja tive oportunidade de. certa vez. 
desta tribuna. declarar que ia dar 
uma grande novidade. e que a novi­
dade era a de que estavam os no ano 
de 1964, porquanto ninguém olhava 
para o . calendario e raciocinavamos 
com a mesma mentalidade de 50 ou 
100 anos atraso Se o século XIX foi 
um século analitico. e como conse­
qüência unilateral na consideração 
dos problemas, o nosso século, toman­
do todos os conhecimentos que o an­
terior lhe concedeu. realiza a grande 
sintese: é a da correlação fenomé­
nica. cm sentido integral. a filosofia 
que prego ha longos anos e hOje do­
minante em qua:;e todos os povos do 
mundo, através de suas elites. Por 
bso, freqüentemente ouvimos falar 
"concepução global", "visão de con­
junto", "integração", "integralidade". 
A vitoria dos llOmens esta na das suas 
idéias e não na de sua pessoa. 

Não adIanta um homem ser vlto-
1'10:'0 pcssoalmen te, assumir govérno, 
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ocupar altos postos. O que adianta é 
que as suas idéias, através do tempo, 
vão cada vez mais calando na men­
talidade de seus contemporaneos e do 
futuro. 

Éste o motivo pelo qual aqui estou 
na tribuna - para regozijar-me com 
os Congressistas, porque, neste ins­
tante. percebo que vale a pena tra­
balhar dilatados anos, ser incompre­
endido, ser combatido. Quando. po­
rém, não se trabalha para os contem­
porâneos, mas para0 futuro, para os 
descendentes dos nossos contemporâ­
neos, vale a pena. 

Já dizia o poeta português Fernan­
do Pessoa: "Tudo vale a pena, quan­
do a alma não é pequena". 

Por conseguinte, Srs. Congressistas. 
con tin uemos a trabalhar cada vez 
mais para as gerações do porvir, cada 
vez mais procurando as fórmulas ade­
quadas ao tempo em que vivemos e 
à aceleração do ritmo do progresso 
e dessa complexidade social. que po­
demos reduzir à simplicidade das 
fórmulas claras e precisas. 

Estas as palavras que queria dei­
xar, hoje, nesta tribuna. E. princi­
palmente, desejava congratular-me 
com o Presidente da República, és te 
homem que se tem revelado,. desde o 
primeiro dia: um estudioso. um dese­
joso do nosso desenv.olvimento. um 
pacificador social, um homem de 
grande honestidade mental. espiritual 
e cordial. Parabéns à Nação brasi­
leira que hOje tem um homem de tão 
grande estatura à frente de seu Go­
vérno. (Muito bem! :Uuito bem! Pal­
mas.) 

o SR. PRESlDE~TE (João CleoCas) 
- Tem a palavra o nobre Deputado 
Ulysses Guimarães. (Pausa.) 

S. Exa. não está !Jresen tc, 

Tem a palavra o nobre Deputado 
Nelson Carneiro. 

O SR. ~ELSO~ CAR~EIRO - Sr. 
Presiden te, 51'S. Congressistas. aca­
bamos de ouvir a notavel oração do 
Deputado Plinio Salgado. que remon­
ta ao~ dias da Ação Integralista Bra­
sileira e faz uma conexão das idéias 
do seu tempo com o projeto ora em 
discussão. Sc tivéssemos de buscar, 
portanto. as raizes remotas da pro­
posição em exame. não teríamos mais 
que investigar. Aqui, o Ilustre colega 
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da representação paulista deixou fi­
xadas as amarras da proposição e111 
exame. 

51', Presidente, temo. e temo since­
ramente. que ésse projeto que se cha­
ma Programa de Integração Social 
(PIS) venha a se converter. em fu­
turo não muito remoto - e Deus 
permita que tal não aconteça -- no 
Plano de Ilusão Social. 

Vamos anunciar aos trabalhadores, 
e para isto estamos aqui reunidos, 
que lhes damos partiCipação nos lu­
cros das emprêsas. Mas. pelo projeto, 
não ha integração no lucro de ne­
nhuma emprésa. Nenhum trabalha­
dor participa do lucro da emprésa a 
que esta ligado. 

Como não bastasse isso, vale refe­
rir o que é mais grave: é que todos 
nós estavamos convencidos e mais do 
que nós estão os trabalhadores de 
que. ja no fim do ano, receberão sua 
participação no lucro das emprésas. 
Ha emprésas poderosas, com grandes 
lucros, mas os trabalhadores não par­
ticiparão diretamente dêsses lucros. 

A partir do segundo semestre de. 
1971, começarão as contribuições das 
emprêsas ea do' G<lvêrno através das 
parcelas do Impõsto de Renda. O tra­
balhador, na melhor das hipóteses, 
recebera a primeira parcela. a mo­
destissima primeira parcela, no se­
gundo semestre de 1972. 

Até la, o trabalhador vivera a ilu­
são de uma integração que, Deus per­
mita, a ésse tempo se realize. E quan­
do se realizar, então, sua recepção 
podera ser maior ainda. porque os 
cá.Jculos feitos atribuem que, no pri­
meiro allO, o recebimento dos juros e 
da correção l110netaria somarão entre 
quarenta c sessenta cruzeiros anuais. 
E para que éle receba os vinte e qua­
tro salarios. tera ou de se aposentar. 
que é a morte da atividade civil. ou se 
tornar invalido. que é o fim da ca­
pacidade para o trabalho; ou terá que 
morrer mesmo. Ou. então, Sr. Presi­
dentc e Srs. Corigressistas, num Pais 
onde tanto se desampara a familia. 
tera de casar, mesmo que no dia se­
guinte abandone a mulher. mesmo 
que êle não tenha nenhuma prepara­
r,ão para o casamento. O casamento 
sera apenas um pretexto para o tra­
balhador receber aquela parcelinha 
que está Juntando no Fundo. O Go-
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vémo não consentiu, com a reJelçao 
de várias emendas, fõsse declarado 
que o Fundo não se aplicaria para ou­
tros fins senão o da asisténcla ao tra­
balhador. 

Quando digo que este Plano, des­
graçadamente, se pode converter no 
"Plano de Ilu~ão Social" é que, muito 
em breve, o futuro Congresso - este 
já não tem mais tempo - será con­
vocado para emendar essa lei, se por 
acaso tõr necesárlo, porqu:mto oPo­
der Executivo pode aplicar o dinheiro 
arrecadado dos trabalhadores em tu­
do: pode cobrir até seu próprio défi­
cit. Não há nlldã que o -pr{jjba porque 
as emendas nesse sentido foram re­
jeitadas pela Comissão, acompanhan­
dJ o parecer do nobre Relator. Desta 
forma nada impede que o Governo, 
com essa massa de dinheiro do .traba­
lhlldor, vá empregá-lo em Obriga~ões 
Reajustáveis do Tesouro e em outras 
atividades. 

O Sr. Rvbem Nogueira - V. Exa. 
permite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
prazer. 

O Sr. Rubem Nogueira - As pala­
vras de V, Exa. me fazem lembrar um 
episódio ocorrido em 1947, quando .se 
discutia, na Câmara dos Deputados, 
no Rio de Janeiro, o primeiro projeto 
que tentou regulamentar o dispositivo 
da Constit'lição de 46, relativo à par­
ticipação dos. empregados nos lucros 
das empresas. Era um projeto do 
Deputado Daniel Faraco, salvo enga­
no, o primeiro .apresentado. Entre os 
que se opunham a certos aspectos da 
proposição estava o então colega de 
V. Exa. e nosso Ilustre coestaduano, 
figura brllhantissima de jurista e de 
homem dedicado aos problemas so­
ciais, às questões sociais, o Deputado 
Nestor Duarte. Lembro-me que 5. 
Exa., em aparte, ocupou o microfone 
e disse que "afinal de contas era mc­
lhor ter uma lei ruim a não . ter lei 
r,C'nhuma sôbre aquela matéria." E 
com ésse argumento, S. Exa. votou a 
favor do projeto. Era o caso, então, 
Deputado Nelson Carneiro, embora 
admitindo que este projeto contenha 
certas imperfeições, de votar a favor. 
Vamos fazer com que ele se converta 
em lei e deixar que a experiéncia da 
lei, a prática Objetiva da lei. a vida 
~a lei. demonstrem, melhor que as 

Dl ÁRfO DO CONGRESSO NACIONAL 

nossas palavras de hoje, a sua eficá­
cia no meio social. 

O SR. NELSON CARNEIRO - O 
nobre Deputado Rubem Nogueira traz 
sua valiosa contribuição recordando 
um episódio em que foi figura central 
parlamentar que tanto ilustrou esta 
Casa - o nobre Deputado Nestor 
Duarte. 

S. Exa. preferia que· se fizesse uma 
lei ruim a que não se fizesse lei ne­
nhuma. Mas, 5rs. Congresistas, por 
que devemos fazer uma lei ruim se 
podemos faze-la boa? 

O Sr. Presidente da República va­
lendo-se dos poderes excessivos que a 
Constituição lhe tem outorgado, como 
outorgou aos seus antecessores milita­
res. enviou mensagem a esta Casa. 
Fez-se um calendário, de sorte que 
até o dia 30 de seten1bro esse projeto 
poderia estar sendo debatido em todo 
o País, convocando-se para ele, as crí­
ticas, as restrições ou os aplausos dos 
trabalhadores, dos empresários, dos 
estudiosos da matéria. 

Faço justiça ao Presidente Garras­
tazu Médici, eu que tenho tantas ve­
zes, desta tribuna, feito ~ríticas a 
S. Exa. Não foi. 8. Exa. quem pediu 
- foram os Lideres do Congresso que 
lhe of ereceram a possibilidade de 
aprovar. às pressas, és te projeto, a fim 
de que pudesse sancioná-lo no dia 7 
de setembro. 

81'S. Congressistas, porque não cum­
primos, ao menos, esse dispositivo que 
ja cria ao Congresso tantas restri­
ções? Porque se um projetv dessa im­
portância pode ser votado em quinze 
dias, então o prazo de quarenta e cin­
co. constante da Carta Constitucional 
que nos foi outorgada, é ex~essivo. 

Vamos diminui-lo para dez, para cin­
co ou para dois dias. E então o Con­
gresso continuara a votar tôdas as 
proposições do Poder Executivo a to­
que de caixa, quando devíamos obe­
decer ao praw, para que a lei. se não 
fór boa, seja menos ruim, mas não 
votar a lei ruim que o eminente re­
presentante da Bahia vislumbra no 
projeto. 

51'S. Congressistas, o que temo, co­
mo brasileiro e como Deputado que 
participou da primeira lei, dos pri­
meiros projetos, desta Casa, de parti­
cipação nos lucros, como membro da 
Comissão de Legislação Social, àquele 
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tempo, o que temo é que essa lei ve­
nha causar uma desilusão aos traba­
lhad.Jres brasileiros, porque, durante 
dois anos, ela pode ser a lei da ilusão, 
da esperança de que no segundo se­
mestre de 1972, éle receberá alguma 
coisa. 

O Sr, Lino de Mattos - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois 
não. 

O Sr. Lino de Mattos - Em núme·­
ros aritméticos, a situação das empre­
sas que tenham mil assalariados, se­
gundo os cálculos, é a seguinte: admi-

. tamos. que essa firma obtenha lucros 
de um milhão de cruzeiros. Então, a 
sua declaração de Impôsto de Renda 
será de um milhão de cruzeiros, de­
duzidos 3°/(, ·conforme fala a lei, são 
trinta mil cruzeiros. Distribuídos en­
tre os mil funcionários, toca, para 
cada um, trinta mil cruzeiros. O fa~ 
turamento dessa firma deve ser, mais 
ou menos, da ordem de trinta milhões 
de cruzeiros, para poder dar a renda 
liquida de um milhão de cruzeiros. 
Quinze centêsimos por cento, sóbre 
trinta milhões de cruzeiros, dá qua­
renta e cinco mil cruzeiros. Dividida 
essa importância por mil funcioná­
rios,. dá. para cada um. quarenta e 
cinco cruzeiros. Somando-se quarenta 
e cinco cruzeiros com os trinta cru­
zeiros da parte do Impõsto de Renda, 
temos setenta e cinco cruzeiros, colo­
cados na Caixa Econõmica Federal. de 
acôrdo com a lei. aos juros de 3% ao 
ano, dá, no. final do ano de 1972, no 
segundo semestre, porque a lei manda 
ser apli.cado o plano em 1971 - a im­
portância de dois cruzeiros e \'inte e 
cinco centavos para cada um dos tra­
ballladores. Vou repetir: dois cruzeiros 
e vinte e cinco centavos de juros para 
cada trabalhador de uma firma com 
mil operáriOS. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mui­
to obrigado a V. Ex.n 

Sr. Presidente, com menos alarido. 
o Congresso Nacional aprovou outros 
projetos mais importantes. de solucão 
imediata para o trabalhador. Aqui ~s­
tá o nobre Senador Filinto Müller, 
que juntou seu esforço ao do modesto 
orador que. naquele tempo. o foi pro­
curar para. juntos, em poucos dias. 
tornarmos realidade uma aspiração 
Que constava da Constitui.-;ão de 1945. 



0600 Sexta-feira 4-

que até hoje figura nas leis de prote­
ção ao trabalhador: o repouso sema­
nal remunerado. 

Foi uma nota vel colaboração do Po­
der Legislativo que. em alguns dias. 
votou matéria daquela importância. 
tomando-a uma realidade. Havia en­
tão o debate, o franco debate. dis­
cussão franca das duas Casas e na 
imprensa e nas classes interessadas. 

Em poucos dias teve o trabalhador 
concretizada uma das mais importan­
tes aspirações suas, constante da Car­
ta de 1945. 

Outro projeto que deu, de logo. ao 
trabalhador uma prestação efetiva, 
em dinheiro. foi, sem dúvida. o da 
iniciativa do nobre Senador Aarão 
Steinbruch. afastado. por fórça da 
Revolução. das nossas Bancadas. mas 
que assegurou até hoje,no fim de 
cada ano. o pagamento do 13.0 salário. 

São medidas de ordem legislativa 
que se incorporaram ao património 
do trabalhador sem lhes levar a de­
silusão que êste Projeto. como está 
concebido. lhes poderá arrostar se. por 
acaso. o Congresso. ora reunido. não 
aceitar ao menos aquelas emendas 
que o MDB ofereceu e para as quais 
pediu destaque. 

Quero recordar que nem por isto 
aqui estou para desmerecer a iniciati­
va do Sr. Presidente da República. 

Quando o Projeto foi. desta tribuna. 
anunciado. com fanfarras. pelo emi­
nente Lider da Maioria. o nobre Depu­
tado Raimundo Padilha. encontrava­
me, ocasionalmente. na liderança do 
Movimento Democrático Brasileiro e 
aqui vim para saudar o Presidente da 
República. porque. afinal. depois de 
seis anos da Revolu(,'ão. que. apenas. 
impõs restri,-.;õcs e cancelou direitos da 
massa trabalhadora. dela. afinal. se 
lembrasse. 

Foram necessários seis anos para 
que uma Revolução :-;e lembrasse do 
trabalhador. Pena que se lembrasse 
nesta hora undécima. pena que se 
lembrasse nesta hora de eleição, quan­
do todos estamos mais preocupados ou 
tão preocupados com as convenções 
partidárias dos nossos Estados quan­
to com os debates travados neste ple­
nário. 

hto dr!xr! damo desde aquele mo­
mento. Agora, repito estas conside­
rações. 
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Recordo-me. por exemplô. de que. 
até hOje, as filhas e irmãs solteiras do 
trabalhador, que completam 21 anos 
de idade, perdem as miseráveis pen­
sões que a Previdencia Social lhes as­
segura. mas as filhas e irmãs dos mi­
litares. as filhas e irmãs dos funcio­
nários civis, mesmo casadas, mesmo 
maiores de 21 anos, continuam per­
cebendo as pensões, 

Lamento que. nesta Casa. a maioria 
tenha. causado tódas as dificuldades 
num projeto que assegura. à mulher 
c:ue trabalha. à mulher que tem que 
dividir o seu tempo entre os afazeres 
do lar e os encargos da sua ocupação. 
num. projeto que assegura à mulher. 
repito. sem qualquer õnus para a pre­
vidência social, a aposentadoria pro­
porcionaI aos 25 anos de serviço. Mas 
êste projeto não anda e não andará. 
Até que, um dia. o Sr. Presidente da 
República envie. a esta Casa. matéria 
semelhante para que Deputados e Se­
nadores aqui compareçam, correndo. 
às pressas, para votá-la. 

Vamos esperar. Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE I Fernando 
Corrêa I I Faz soar a campainha./ -
Deputado Nelson Carneiro, o tempo de 
V. Exa. está esgotado. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Vou 
concluir, Sr. Presidente. e o faço em 
atenção ao apreço que V. Exa. me me­
r('ce. mais do que ao Regimento. Se 
não me rendo ao Regimento. rendo­
me a V. Exa .. porque sou. um pouco 
mais transgressor das normas Regi­
mentais ... 

O Sr. Cantidio Sampaio - Não 
apoiado, 

() SR. NELSON CARNEIRO 
do que das normas da amizade e ad­
miração que devoto aos homens pú­
blicos como V. Exa. 

o Slt; }'RESIDJ::NTE I Fernando 
Corrêa.1 - Muito obrigada a V. Exa. 

o SR. NEI.SON CARNEIRO - Sr. 
Presidente. concluo. dizendo que o 
MDB c~pera que 05 Srs. Senadores e 
Deputados se somem. no aprovar os 
destaques do MDB. que melhoram a 
proposição governamental. além dos 
pequenos retoques que. ontem. lhes fo­
ram ólduzidos pela Comissão Mista. a 
fim dc que o trabalhador brasileiro 
que vaI viver de ilusão. até o segundo 
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semestre de 1972, não passe a viver, 
dai por diante. apenas de desilusões. 
I Muito bem! Muito bem! I 

o SR. PRESIDENTE I Fernando 
Corrra I - Tem a palavra o nobre 
Depuntado Franco Montoro. 

O SR. FRASCO 1\I0NTORO I Sem 
revisão do orador. I - Sr. Presidente, 
51'S. Congressistas. diante do Projeto 
de Integração Social. enviado pelo Sr. 
Presidente da República a esta Casa. o 
MDB cumpriu .rigorosamente o seu 
dever, Constituiu um grupo de tra­
balho que estudou com seriedade o 
assunto e procurou ouvir os setores 
Interessados: apontou os aspectos po­
sitivos e os negativos da proposição, 
apresentou emendas. lutou por elas. 
procurando aperfeiçoar o projeto 
enviado pelo Sr. Presidente da Repú­
blica. ConseguIu. entretanto. muito 
pouco. Raras as emendas aprovadas 
e sempre as de menor significação 

Nesse momento. em nome do MDB. 
desejo dirigir aos Srs. Congressistas 
um apelo. Devemos. dentro de alguns 
minutos, votar a proposição e as 
emendas. E existem. 51'S. Congressis­
tas. alguns aspectos negativos que po­
dem ser corrigidos com a indepen­
dência com que os Parlamentares. re­
presentando o povo. devem votar a 
proposição. 

Se não fór verdade o que digo. gos­
taria de ser aparteado. e retificado 
pela Liderança do Govêrno. 

Sr. Presidente. êste projeto foi 
apresentado ao Brasil como o cum­
primento do preceito constitucional 
que determina a integração do tra­
balhador na vida da empresa. me­
diante a participação nos lucros. na 
gestão dessa emprêsa. 

Ao iniciar-se o debate. de hoje. o 
nobre Deputado Plinio Salgado féz sua 
oração a partir da idéia da partici­
pação dos trabalhadores na vida da 
empresa. na modificação da estrutu­
ra da empresa. 

O Senado da República acaba de 
publicar subsidio ao estudo da maté­
ria. O que encontramos nesse subsi­
dio? A lei francesa da participação 
do trabalhador na vida e 110S lucros 
da el11présa: a lei bel~a. que dispõe 
~ôbrc a reforma na estrutura da e111-
présa f' a real participação dos tra­
balhadores nos lucros. 
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SI', Presidente, a idéia de roda a 
opinião' pública brasileira e de todos 
os que estudaram o projeto é que, na 
verdade, a proposição não integra o 
trabalhador na vida da emprésa. Na 
realidade, cria um colossal fundo fi­
nanceiro, centralizado nas mãos do 
Govêrno rederal, destinado a promo­
ver o desenvolvimento. Concede, sem 
dúvida, algum benefício ao trabalha­
dor. mas não o benefício que ésse tra­
balhador espera, não na quantidade 
que êsse trabalhador espera, não den­
tro da possibilida.1e que temos. de dar 
um benefício real ao trabalhador do 
Brasil. 

Êste projeto não integra o traba­
lhador na emprêsa. Mas existem duas 
emendas. para as quais pedimos des­
taque, que podem corrigir a matéria. 
E não são emendas da Oposição, por­
que, se uma é de nossa autoria. ou~ra. 
de igual teor. é de autoria do nobre 
Deputado Daniel Faraco, ex-Ministro 
da Indústria e do Comércio, Vice­
Presidente desta Casa, cuja autorida­
de foi invocada inclusive nas Mensa­
gens oficiais e nas manifestacões ofi­
ciais sóbre o assunto. Querendo com­
plementar o projeto de uma forma 
simples e contra a qual não foi apre­
sentada uma Objeção explicável, êle 
propõe aquilo que propomos também. 
Se vai ser criado um fundo, que per­
tence ao trabalhador. nós pedimos se 
permita que êssc dinheiro possa scr 
aplicado na compra dc ações da em­
présa, quando elas estiverem à ven­
da. Se qualquer homem pode comprar 
essas ações, por que não o trabalha­
dor? 

Tcmc-se, por acaso, a reforma dc 
estrutura '/ Quer-se manter uma situa­
çào de alheamento do trabalhador da 
vida ccunúmica'? É preciso quc cada 
um assuma suas responsabilidades. 
Vamos apoiar a proposição, como a 
apoiamos, mas não podemos deixar de 
fazer a denúncia que fazemos à. Na­
ção, em nome da verdade. em nome 
do jógo da verdade a quc nos convi­
da ci Presidente da República. 

Éste Projcto não integra o traba­
lhador na emprêsa. Poderá vir a inte­
grar se forem aprovadas a emenda do 
Deputado Daniel Faraco e a emenda 
da nossa autoria. Pois bem .. a emenda 
foi rejeitada. contra um voto de pro­
testo do Deputado Paulo Maciel, da· 
ARENA, mas as razões apresentadas 
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foram visivelmente insuficientes. E 
quero aqui repetir o que ouvi de vá­
rios jornalistas; quero pedir a aten­
c:ão de todos para éste aspecto: esta 
emenda Daniel Faraco, de nossa au­
toria também, vai dar resposta à per­
gunta que se faz: êste é o fundo do 
Ministro Delfim Netto, ou é o fundo do 
trabalhador? Se é fundo do trabalha­
dor. pel'mita-se que o trabalhador 
comprc ac:ões da sua emprésa, para 
se integrar nela. Se não se o permi­
tir, é porque não se quer que o tra­
balhador participe. mas que o Govêr­
no manobre êsse fundo - com pro­
pósitos elevados, é. certo - mas que 
nã.o são aquêles de dar ao trabalha­
dor a participação na sua emprêsa. 

Insisto na necessidade da aprovação 
desta emenda. Ela deve ser, evidente­
mentc, complementada, posteriormen­
te COIU uma regulamentação maior, 
mas não há ra~ão pela qual o Con­
gresso possa justificar-se perante a 
opinião pública se não permitir o que 
se estabelece na emenda, ou seja, que 
ésses recursos sejam aplicadOS pelo 
trabalhador na compra das ações dá 
empresa em que trabalha. Se não se 
aprovar. é porque não se quer, real­
mente. integrar o tl'abalhador na vida 
da emprêsa, 

Parece que há questões fechadas. 
As m.aiorias poderão decidir. Talvez 
haja tempo para um reexame da ma­
teria e uma dccisão compatível com 
a convic(:ão da maioria, maioria es­
magadora dos membros do Congres­
so Nacional. E preciso que diante da 
eolaooração que dá o Presidente da 
República, o Congresso Nacional afir­
mc t.ambém a sua independéncia, vo­
tando de acúrdo com as suas convic­
('õe,~, de acúrdo com scu pensamento, 
dc ac':'rclo C0111 o pensamento dos 
granclc~ lid(')'(,s qne. em nome desta 
idéia. aj1rCsrntnram sua proposta e 
até mesmo daqueles quc acabaram de 
falar em I1ClmC da Maioria. daqueles 
que dclendem uma tese que não está 
rcalizada no projeto, mas que podc 
ser sr, dentro de alguns minutos, 
aprovarmus a rl1wJlda que foi apre­
sentada. Este é um. dos pontos. 

Como veem, a nossa colaboração 
pode ser veemente. porque considera­
mos gmvc a nossa responsabilidade, 
mas é uma eontribuição positiva. con­
tribuição para aperfeiçoar o projeto, 
para que não paire sôbre êle a critica 
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de ser apenas uma forma de reunir 
reeursos para novos investimentos/, 
sem uma participação efetiva do tra­
balhador no seu desenvolvimento. 

O Sr. Cantídio SampaiO - Permite­
me V. Exa. um aparte? (Assentimen­
to do orado:-.) - Nobre Deputado 
Franco Montara, esta matéria foi dis­
cutida no ámbito da Comissão Mista 
a que ambos pertencemos. Realmente, 
a tese defendida por V. Exa. impres­
siona, mas sabe V. Exa. que o pro­
j eto visa. principalmente, à inserção 
do trabalhador na riqueza nacional. 
A filosofia do projeto e. outra. Nada 
obsta, entretanto, que a matéria seja 
estudada. Aquelas hipóteses fazem 
parte de um sistema, Quanto à pos­
sibilidade dc retirada do dinheiro 
para os fundos previstos em lei, nada 
obsta que a matéria seja estudada no 
futuro. Não há de nossa parte. de 
parte da Maioria, nenhuma condição 
de subordinação a este ou àquele po­
der, mas sim ao exame isento de 
paixões, para que esta lei atenda à 
finalidade para a qual foi proposta 
de maneira que não tumultue seu 
sistema e não crie a priori uma sé­
rie de dificuldades que. às vêzes, são 
irreparáveis. V. Exa. sabt: que esta é 
uma matéria que pode ser resolvida 
depois. V. Exa. mesmo, na Comissão, 
entendeu que poderíamos deferir à 
lei. e. scria à lei ordinária, a compra 
de ações na forma que fósse estabe­
lecida ali. Ora, isso seria deferir para 
o futuro. V. Exa, objetou que, em se 
tratando. de uma lei complementar, 
l1averia dificuldades. depois, para a 
propositura de um projeto nessas con­
dic;ões. Mas como sabe V. Exa., tanto 
a lei complementar como a lei ordi­
nária, nesse aspecto, é de iniciativa 
comum tanto do Sr. Presidente da 
República como de qualquer dos 
membros do Senado e da Câmara. 
Niio criaria, portanto, nenhum óbice 
para que, futuramente, depois de ter­
mos a experiência do funcionamento 
désse Fundo, segundo os grandes ru­
mos nêle imprimidos, atendêssemos à 
justa pretensão de V. Exa. que, aliás, 
('ra um dos pontos fundamentais do 
projeto encaminhado a esta Casa pelo 
saudoso Presidente Castello Branco. 
Mas. como se lembra V. Exa., se tra­
tava de uma forma especial de ação. 
Ação trabalhista, vinculada, inallená­
vel, de maneira que tôdas as cautelas 
estavam ali tomadas para evitar con-
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lulo. para evitar retirada de dinheiro 
do. Fundo para especulação. O ope­
rário poderia retirar. em dificuldade 
de dinheiro, o seu depósito para a 
compra de ações e vendê-las, em se­
guida, a preço menor ou sofrer pres­
são dos respectivos patrões. A ma­
téria é por demais complexa. Creio 
que deve merecer um estudo mais 
detido. Não poderia ser assim, de im­
proviso, ao nível de uma comissão, 
sem os dados que podem lastreá-la, 
a solução do assunto que, confesso a 
V. Exa., com Os maiores encômios à 
sua iniciativa, é matéria digna de 
muita ponderação por parte dêste 
Congresso. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agra­
deço as palavras de V. Exa. É, como 
afirmava há pouco, e V. Exa. reafir­
ma agora, um ponto de vista aceito, 
todos concordam com a idéia. V. Exa. 
falou no sistema da lei, que isso di­
ficultaria, se oporia à filosofia, ao 
sistema do projeto. Mas o projeto 
a i n d a não é lei e temos uma lei 
maior. Se fôrmos considerar a filo­
sofia do sistema, deveríamos olhar a 
filosofia e o sistema da Constituição. 
E a Constituição, no seu artigo 165, 
esta sim, deve traçar a nossa filoso­
fia mais que a manifestação vinda 
do Sr. Presidente da República, diz: 

.. v - integração na vida e no 
desenvolvimento da emprêsa, com 
participação nos lucros e, excep­
cionalmente, na gestão. segundo 
fôr estabelecido em lei;" 

A Constituição, portanto, fala na 
integração na vida da emprêsa. nos 
térmos da nossa emenda e, também, 
da emenda do Deputado Daniel Fa­
raco. e não de uma integração no 
Fundo que é uma massa de recursos 
de 13 milhões de participantes, ad­
ministrada paternalmente pelo poder 
centralizado do Govêrno Federal. Está 
muito bem na filosofia que todos nós 
defendemos, porque vimos das bases 
municipais de nossa terra; está mui­
to bem dentro da filosofia da Cons­
tituição; está muito de acôrdo com 
o interésse do trabalhador; está mui­
to bem de acôrdo com o desenvolvi­
mento' da economia nacional, e está 
muito mais de acôrdo com as atuais 
tendências da política social e eco­
nômica de todos os paises. 

Se é tão evidente, se todos concor­
dam, V. Exa.. ainda agora, falando 
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em nome da Maioria, declara que con­
corda com a idéia, acha que ela deve 
ser deferida para outra oportunidade, 
vamos, apenas afirmar o princíplO, 
ela dependerá evidentemente de lei 
posterior, de regulamento, aduzindo 
às razões de uma lei do trabalho. a 
que se refere V. Exa .. do saudoso Pre­
sidente Castello Branco, ou a outras 
formas de participação, vamos afir­
mar o princípio, não vamos deixar 
que o projeto saia desta Casa com a 
recusa de uma emenda expressamen­
te proposta, para que se permitisse a 
participação do trabalhador, através 
da compra de ações da emprêsa em 
que êle trabalha. 

ÊSte, Sr. Presidente. o apêlo que 
desejo deixar, em relação ao primeiro 
ponto. 

Há outro ponto fundamental. para 
o qual também peço a atenção dos 
51'S. Congressistas, especialmente pa­
ra as circunstâncias que estão em 
nossas mãos, de conceder ao traba­
lhador alguma coisa já, concreta, ago­
ra. sem ônus e .representa a correção 
de um dos defeitos, de outros pontos 
negativos do projeto. A expectativa é 
de que êsse Fundo vai melhorar a si­
tuação aflitiva do trabalhador. Os 
jornais de hoje publicam, em man­
chetes da primeira página, a declara­
ção do Presidente da República, no 
Rio Grande do Sul que, diante da mi­
séria, afirma que ela não pode conti­
nuar,é preciso encontrarmos meios 
urgentes de corrigir a miséria que en­
vergonha a Nação! 

Pois bem. a expectativa é de que o 
projeto venha a atenuar a miséria! 

Eu pergunto: êle, efetivamente, vi­
rá atenuar a miséria dos trabalhado­
res. hoje? Não r 

Pelos seus próprios têrmos o pro­
jeto dará ,uma importância mínima, 
daqui a dois anos, isto é. no segundo 
semestre de 1972, quando o trabalha­
dor começará a receber as primeiras 
parcelas, em dinheiro, daquilo que 
lhe é dado, e essa parcela, repito, é 

mínima. 

O nobre Senador Lino de Mattos 
acabou de demonstrar com dados se­
melhantes àqueles que eu vi calcula­
dos pelo jOl'nal A Tribuna, de Santos, 
ha três dias. No fim do primeiro ano, 
na maior parte das emprésas, o cal-
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culo feito leva a dados semelhantes: 
CrS 40,00 a crS 50,00 que são só de­
pósito, pois o traba111ador vai receber 
os juros de 3% ao ano e mais a cor­
reção monetária dos CrS 40.00. Desta 
forma êle irá receber uma importân­
cia como CrS 4,00 a crS 5,00 em de­
zembro de 1972. É o defeito. 

Não fazemos uma crítica meramen­
te negativa. Apresentamos uma su­
gestão para consertar, para corrigir, 
para aperfeiçoar o projeto. Qual a 
emenda? É a duplicação imediata do 
salário-família, que é devido a todo 
trabalhador com filho menor de 14 
anos ou inválido de qualquer idade. 
Para êste pagamento não é necessá­
rio qualquer tributo nôvo, não é ne­
cessária qualquer elevação de contri­
buição da emprêsa, do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
LembrQ ao nobre Deputado que o 
tempo de S. Exa. está a findar. 

O SR. FRANCO MONTORO ~ Eu 
concluo, Sr. Presidente. 

De acôrdo com a documentação em 
poder de todos os Srs. Deputados. do­
cumento pUblicado no Boletim do 
INPS, número de abril, página 13, o 
Fundo de Compensação do Salário­
Família arrecadou em 69 mais de 900 
milhões. Foram pagos à guisa de sa­
lário-família 490 milhões. Houve, por­
tanto, um saldo superior a 400 mi­
lhões. No ano anterior a arrecadação 
foi, da mesma maneira, muito maior 
que o pagamento. 

Existe, hoje, um saldo superior a 
1 bilhão de cruzeiros, declarados no 
Diário Oficial e no Boletim do INPS. 
Êsse dinheiro está em mãos do INPS, 
que vem arrecadando, todos os meses, 
o dôbro do que é necessário para o 
pagamento do salário-família. 

A solução normal, sem maiores cál­
culos, sem maiores dificuldades, é a 
adoção imediata da medida propos­
ta, que significa dobrar o salário-fa­
mília. 

51'S. Deputados, tenho em mãos um 
calculo do benefício que isso repre­
sentará para os trabalhadores c são 
milhares de trabalhadores que passa­
rão a receber imediatamente. não em 
1972. mas no próximo mês de outu­
bro. uma importância que. somada no 
ano anterior e, comparando-se ao be­
neficio do Fundo de Participação, dá. 
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o seguinte resultado: O Ministro da 
Fazenda declarou e tôda a imprensa 
publicou na primeira página do dia 
22 de agõsto último, de acôrdo com 
os cálculos estimativos do Ministério, 
que dentro de 30 anos o empregado 
terá dois anos de salário como patri­
mônio que o Fundo vai oferecer. 

Quanto representam esses dois anos 
de salário. tomando-se por base o 
maior salário-mínimo no Brasil. que 
é de Cr$ 187.20, multiplado por 24 
meses? Isso dá como resultado Cr$ 
4.500.00, dentro de 30 anos. 

Pois bem. apenas com a elevação do 
salário-família, por nós proposta, que 
foi objeto de discussão na Comissão e 
rejeitada pela Maioria, e agora é ob­
jeto de destaque já requerido, o tra­
balhador brasileiro médio receberá, 
em 5 anos, Cr$ 3.500.00. Em 15 anos 
ele receberá 52 mil cruzeiros, isto é. 
dez vezes mais do que aquilo que o 
Fundo de Integração promete para 
daqui a 30 anos. 

Vejam, pois. a diferença: a partir 
de agora o trabalhador recl?berá, em 
5 ~nos, o dóbro do que o projeto pro­
mete em 30 anos. 

O projeto cria nova taxa. novas 
contribuições que, fatalmente, vão re­
cair sôbre os preços, porque ~ empre­
sa terá. fatalmente. que aumentar o 
preço do produto. 

Pelo salário-família não se rria ne­
nhum impôsto. Apenas se aplica uma 
quantia já arrecadada. o que l"t>sulta­
rá em beneficio imediato p!lra mi­
lhões de trabalhadores, e eliminará .1 

grande decepção. 
Para que o Fundo se transforme em 

beneficio efetivo para o tr!lrJalhador. 
é indispensável que as emendas. que 
foram destacadas. sejam delJatidas e 
aprovadas. Não se apele para. novos 
estudos. pois novos estudos mo eceria 
a nova máquina burocrática que vai 
ser introduzida para manejar treze 
milhões de cadernetas de nOllpança. 
Enquanto que o pagamento 10 salá­
rio-família em dôbro e a possibilidade 
de o empregado aplicar. na ~()l~pra de 
ações da emprésa o seu dep::isi1;o. são 
medidas relativamente siml~les. Para 
elas, Sr. Presidente, peço a ater.ção de 
todos os Srs. Senadores e Deputados. 

A Oposição cumpriu rigOl'llSamente 
o seu dever: estudou consr'j,pnciosa­
mente e profundamente a matéria. 
ouviu todos os interessados que pôdl?, 
empregados, empregadores. especialis-
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tas em direito social. enfim, trouxe :1-

sua contribuição, e espera que da não 
seja colocada de lado, mas Que possa 
contribuir para dar um pOUCJ "C subs­
tância concreta a êsse Projeto que, se 
não fór complementado por .essas 
emendas. poderá. para o futuro, ser 
denominado - como dizia " Depu­
tado Nelson Carneiro. há p'mco -
não o Plano de Integração S(Jcial, mas 
o plano de desilusão social. 

Para evitar essa grande d<:-~i1usão 

para os trabalhadores é que !,fdimos 
a aprovação dessas duas ~J'!jenda3, 

cujo destaque já foi requeria:). (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Joâ.o Cleofas) 
- Tem a palavra o Sr. Senador Filin­
to Müller. 

O SR. F!L1NTO !\lüLl,ER (Sem re­
visão 'do orador.) -.,. Sr. Presirlente. 
Srs. C:ong-ressistas. n:1o tinha a inten­
ção de ocupar a Trihuna. agora. nes­
te mompnto. para debater o pro.ieto. 
Mas. ainda há pouco falava o Depu­
tado Nelson Carneiro, e. critir.ando o 
que S. Exa. chama de acodamento 
com que nós estnmos votando n Pl'O­
.ieto de JntelTl'~<,ão Social. chamou o 
meu testemunho sôhre a votacão. há 
!1.lgllns ~nos do pro.ieto refl'rente ao 
repouso semanal remunerado. 

Quis. dl'sdl' Jogo. em anarte. confir-
111ar as npl'l::lrnr.óes d~. S. F.xa .. mas. 
tambpm. deseiava. no mesmo momen­
to. lembrar ao nohrf' D!'nlltado Nelson 
Carneiro e aos ~rs. Congressistas Que 
tpnhnm <,xerrido mannato no neríodo 
1946 a 1950. que o projeto citado co­
mo eX{'mnlo nela Denutado Neli'on 
Carnf'iro. de l'enOUSO ~emanal rl'mu­
nerado. foi votado ('m tempo recorde. 
porque, não o fizéi'semos. teri:'! m<lS 

enr.t>rrado os trahalhos da Sessno Le­
gislativa e o projeto só poderia ser 
examinado no ano seguinte. 

Fui relator do projeto de repouso 
semanal remurerado na Comissão de 
Legislação Social do Senado. Apresen­
tei inúmeras emendas. Nós realizáva­
mos uma S€ssão no último dia de tra­
balho do Congresso: no último dia da 
Sessão Legislativa. realizávamos uma 
sessão para apreciação de veto. Fui 
convocado para tomar parte muna 
reunião conjunta da Comissão deLe­
gislação Social da Câmara a fim de 
discutirmos conjuntamente as emen­
das do Senado. O nobre Senador Fer­
reira de Souza era relator na Comis-
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são de Constituição e Justiça e eu. Re­
la tor na Comissão.) de Legislação So­
cial. Discutimos; as emendas foram 
examinadas; quas!: tôdas as emendas 
do Senado foram aceitas e, à noite, 
em sessão extraordinária, o Projeto 
pôde ser aprovado. 

Cito êstes fatos, aos quais se rt'fe­
riu o nobre Deputado Nelson Carnei­
ro, para mostrar que, muitas vêzes, 
sorr.os forçados quer pelo interêsse pú­
blico, que: pelo interêsse das classes 
que vão ser beneficiadas pela lei, a 
um estudo apressado do Projetu. 

O SI' Cantídio Sampaio - Permite 
V. Exa.um aparte? 

O SR. FILlNTO MOLLER - Com 
muita honra. 

O Sr. Cantídio Sampaio - Em abo­
no à tese que V. Exa defende sempre 
com a mesma notável maestria. gos­
taria de lembrar que o § 29 do art. 
153 da Constituição reza: 

..~ 29 - Nenhum tributo será exi­
gico ou aumentado sem que alei 
o estabeleça, nem cobrado, em ca­
da exercício, sem que a lei que o 
houver instituídt ou aumentado 
esteja em vigor antes do inicio do 
exercicio financeiro ..... 

Ora, sabemos perfeitamente que ês­
te projeto cria tributo às empresas. 
~le deve ser transformado em lei an­
tes d'). fim do ano, porque, se fôr vo­
tado no próximo ano. só entrará em 
vigor no ano de l' 72. É questão de 
ganhar ou perder um ano. Creio que 
todos aquêles que honestamente de­
fendem o. interesse do trabalhador não 
devem estranhar a aparente presu­
rosidade que o Executivo pôs em al­
cançar a votação desta Lei ainda nes­
te exercício financeiro. Sabemos bem 
c:ue cs1.amos e111 eleic:ões e que há difi­
culdade de número regimental à me­
dida que mais nos aproximamos do 
15 d~ novembro. Assim. ficaria o tra­
balhador arriscado a perder mais um 
:1110. depois ce ter perdido tantos anos 
desde 1946. quando se cogitou da par­
ticipação do trabalhador no lucro ou 
no movimento da emprésa. o que. 
aliás, nunca passou de um sonho. de 
uma quimera. E esta hipótese é que 
o Presidente da República repele, e 
creio que todos os S1's. congresistas 
hão de repeli-la com a mesma vee­
mencia. 

O SR. FILINTO MÜLLER - Muito 
gnto ao valioso apoio de V. Exa. 
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o Deputado Cantidio Sampaio tem 
razão. Se em 1946 tivessemos votado 

,iei semelhante à que estamos discu­
tindo, já hoje os trabalhadores està­
riam; a esta a.!tura. com um ,Jatrimo­
nio assegurado. 

Desde que me encontro neste rccill­
to, cscutei alguns discursos: um do 
eminente colega Deputado Plinio Sal­
gado. discurso filosófico. justificando 

'seu ponto de vista, sua própria filo-
sofia, e Qutros dois, de eminentes fi­
guras da Oposição, que não combatem 
o projeto, mas, sim, aspectos secundá­

'rios do projeto. Permitam S. Exas. que 
assim o diga. 

Combate o nobre Deputado Nelson 
Carneiro o :J..-;odamento com que esta­

. mos votando o proj eto. o que se j llS­

taica, segundo o aparte do nobre 
Dep,utado Cantidio Sampaio. porque 
poderemos ganhar tempo para que 
o, projeto seja votado e aprovado 
antes da votação do Orçamento: o 
outto discurso a que me referi foi pro­
ferido pelo nobre Dcputado Franco 
Montara. criticando. sobretudo. a não 
aceitação de duas emendas suas. Devo 
declarar que c o n s i d e r o ótimas as 
emendas de, S. Exa. Não me oponho a 
elas. Entendo que a autorização pam 
o empregado adquirir aeões na em­
presa em que trabalha pode. perfei­
tamente. constar de lei que venha pos­
teriormente à aprova<:ão désse Plano. 
Quanto iJ. emenda relativa ao salário­
família, esta, a meu ver. não cabe no 
projeto. E uma lei que deve vil' opur­
tunamente. quando do exame do sa­
lario dos trabalhadores. Então, tam­
bém é justa. 

O que quero acentuar é que o Go­
vérno não tem a veleiclade de S\l[)or 
que este Plano. q\le ele nos encami­
nhou e que estamos discutindo. com­
pleta a obra de inte~ra(;ão do traba­
lhador, na vida da empr{~sa. Éle não 
tem a veleid:{de de supor que o proje­
to é mila!!;roso. Mas é o primciro pas­
so, e pas:;o seguro. dado no~entido da 
integraç:w cio trabalhador na vida da 
cmprcsú. E, como declarou ontem o 
Presidente da Repúbllca. no Rio Gran­
de do Sul, a maneira de assistir aqué­
les que são os menos assistidos na vida 
da Nação. 

Ent:lo. este pro.lelo merece a apro­
vu:.:áu do Congn:ss(). Io:le n:llJ C lllna 
cxperiéncl:l. Pelo exame dde. pelo IJri-
111anLe pareccr do nobre Senador /\.11-
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tonio Carlos, vê-se que ele significa 
a exeqüibilidade de o trabalhador ser 
realmente amparado. 

N:"lO vamos imaginar que, aprovado 
o projeto, amanhã, dentro de um ano, 
dois anos. o trabalhador vá receber 
quantias fabulosas, com base nessa 
integração que se procura fazer. Che­
garíamos à conclusão igual se apro­
vássemos projeto determinando a par­
ticipac;ão do empre!!;ado nos lucros da 
empresa e mesmo na gestão dos ne­
gocias da emprêsa. 

Êsses lucros da empresas não são 
tão fabulosos que permitam ao traba­
lhador reeeber quantia elevada, uma 
quantia que resolva, de pronto, as suas 
necessidades. O que desejo acentuar é 
que o projeto é um primeiro passo, é 
quase que uma experiência, é hones­
to. foi devidamente estudado, é corre­
to e vai realmente criar uma situação 
nova de amparo ao trabalhador bra­
~ileiro. 

Estou certo de. que o Congresso não 
lhe negara aprovação e, neste passo, 
faço um apélo, data venia do eminen­
te Presidente, especialmente aos Se;' 
nadares que aqui acorreram para a 
sua votação, para que permanecam 
pre::.entes ao recinto e dêem o seu voto 
a aprovação do projeto. 

Meus eminentes colegas, estou re­
gressando hoje de Mato Grosso. Acabo 
de percorrer uma série de Municípios 
em campanha política, em campanha 
eleitoral. Posso afirmar a todos que 
éste projeto. mesmo não sendo conhe­
cido pel:1s populac:ôesdo interior, nas 
suas minúcias, perfeitamente, desper­
tuu. entretanto, um interésse imenso 
em todo o povo brasileiro. 

A Oposi,~ão, declarou o ilustre Depu­
tado Franco Montara, cumpriu o seu 
cl(:\'er. examínando-o nas suas minú­
cias. trazendo a sua valiosa colabo­
!·~H.·~-I(J. 

Ru;onllecemos isto e proclamamos 
que este foi lJ papel da Oposição. No 
entanto, alterar o projeto agora ou 
retardar :;ua apruvação, é agir con­
tra o iIJt(!r(',~se. e a~jr contra a gran­
ele esperam:a du~ trabalhadores de 
tudu o Brasil. 

Finaliz:indo. Sr. Presidente. desejo 
acentuar doi~ aspectos .do atual Go­
verno da República. 

O Pre~i(Íel1te Garrast~\zu l\-lédlci tem 
a preucupac;:J.o consLal1tt>. permanen­
te do descnvolvimento do Pais, Nin­
guem pOde negar que a oora em an-
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damento, a obra Já realizada é me­
recedora dos maíores aplausus. E, a 
par dessa obra de desenvolvimento, o 
Presidente da República tem a preo­
cupação pelo llomem brasileiro. O 
Presidente Garrastazu Médici quer -
como todos nós queremos - um Bra­
sil, forte e rico, mas igualmente ha­
bitado por brasileiros que não sejam 
miserá.veis, que não estejam passando 
necessidades, as mais angustiosas, 
Queremos um Brasil cada vez mais 
forte como nação, e habitado por bra­
sileiros que sintam bem-estar, dispo­
nham de recursos, de elementos para 
viver uma vida de acordo com o mí­
nimo exigido pela sua natureza hu­
mana. Queremos o Brasil grande e 
os brasUeiros ricos. 

Esta, a orientaçftO do Governo, esta 
- digo-o convicto -, a orientação de 
todos os Srs. Congressistas. 

Por estas razões, Sr. Presidente, 
neste momento, dirijo apelo a todos os 
Parlamentares para que não se afas­
tem do plenário, aqui permaneçam, a 
fim de que possamos votar, ainda ho­
je, o projeto. que, se não integra o 
trabalhador de um golpe, de uma 
feita, na vida das empresas, dá. um 
grande passo nesse sentido, e vai as­
sistir os meno::; assistidos da fortuna 
em nossa Pátria. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem! :\luito bem! Pal­
,mas,) 

O SR. PRESIDENTE (Joiio (:Ieofas) 
- Tem a palavra o nobre Df'putado 
Francisco Amaral. 

O SR FRANCISCO A;\IARAL (Sem 
revisiio do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, reune-')c f) Con­
gresso Nacional, nesta tarde, poucos 
dias após haver sido encamlllhado :t 

este Poder a mensagem presidencial 
que ora examinamos. Reune-se L Con­
gres.~o de uma maneira, no n(J:iSO en­
tendimento, lamentavel. Lamf!ntá.vel, 
por quê"? Porque a pressa para ~, apre­
cia<:ào da mnteria, a pressa para a de­
cisão sobre a matéria, ineg'àvC'lmente, 
vai resultar em prejuízo de uma me­
lhor clabora<::lo lC'gislativa. Prf'J udica, 
indbcutivelmente, a contribuldio va­
liosa que o Parlamento Nacional lhe 
poderia dar. aprimorando, 1.perfeiço­
ando a Mensagem presiden~lsl para. 
que saia desta Casa não unM lei defi­
dente e capenga, mas alguma coisa 
que representasse' lá fora, Junto :L 
classe operária, para a qual loi des-
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tinada a propositura - essa classe 
trabalhadora que engrandeCI! a nos­
sa Pátria com seu trabalho. qU? faz do 
Brasil um Pais maior pelo seu esfÓr.:. 
ço e pelo seu empenho - aquilo que 
dela esperam. 

Seria necessário que nos dessem 
mais tempo para um exame mais de­
talhado e mais profundo. par.! que as 
discussões se prolonga.')sem mais e. 
através do debate nesta Casa. pudes­
se o Congresso Nacional brasil(!lro ofe­
recer ao trabalhador do Bl·asil. não a 
lei ideal com que éle sonha. uue ja­
mais teria. evidentemente. mas algo 
bem aproximado dessa lei ideal. Atra­
vés da reflexão. através do entendi­
mento: através do cuidado - dêsse 
cuidado que precisamos ter nesta Ca­
sa no exame das matérias - através 
do cuidado e dêsse tempo maior se 
permitiria. indiscutivelmente. que 
saísse daqui alguma lei que desse ao 
trabalhador brasileiro aquilo que o 
trabalhador brasileiro e nós congres­
sistas esperamos. 

Todavia. por imposição vinda de ci­
ma. êste Congresso Nacional se reu­
niu às pressas. às carreiras, para dar 
ao Govérno a lei por éle encaminhada 
ao Congresso Nacional. 1re1110<:. indis­
cutivelmente. decepcionar o tl'::Jbalha­
dor brasileiro. com essa prl'ssa, com 
ésse atropêlo. com êsse açodamento. 
apreciando Mensagem da profundida­
de desta que versa assunto l'U.la solu­
ção se procura desde 1946. F. o Con­
gresso Nacional. no prazo 'ie 10 ou 
11 dias. num passe de má~i~a extra­
ordinário. o Congresso Nacional pre­
tende encontrar uma solução para I) 

problema que. desde 1!l46. rlp.'oafia a 
inteligência não só brasileira e até 
mesmo inteligências de outros países. 
Eis que a proposta. eis que '1. solução 
da participação .dos trabalhadr.res nos 
lucros das emprêsas ainda não (o uma 
solução nem aqui, nem C'lll outros paí­
ses que estudaram a matcria :-:ntes, e 
não encontraram a solução irll'al . 

O Sr. Cantídio Sam)laio - V. Exa. 
permite um aparte? 

O SR. FRANCISCO .\:\IAltAL -
Com prazer. 

O Sr. Cantídio Sampaio - Nobre 
Deputado Francisco Amaral. sabe V. 
Exa. COI11 que admiração ouço os mal!;­
nific:os discursos quC' V. Exa. produz 
nesta Casa. EntrC'tantll. Quero dizer 
que este é um projeto wlido, muito 
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bem estudado pelo ExC'cutivo. Técni­
cos de nomeada participaram de sua 
elaboração. Acabei de dizer. há pou­
cos instantes. ao eminente Líder do 
Senado que. se não votássemos êste 
projeto antes do fim do ano. perdería­
mos mais um ano. depois de 24 anos 
perdidos desde a Constituição de 1946. 
Exatamente por excesso de discussão. 
tal tem acontecido nesta Casa. Várias 
vêzes. apreciamos projetos. nossas co­
missões emitiram pareceres. elocubra­
ram fórmulas as mais cativantes. sem 
jamais alcançarmos um resultado. O 
preciosismo da perfeição. Exceléncia. 
tem sido. desgraçadamente. no Brasil. 
a causa da frustração sucessiva de 
tódas as grandes aspirações nacionais. 
No caso. temos um projeto sólido. se­
guro. que se dirige para U111 objetivo 
muitíssimo bem determinado. Ble po­
de ter Imperfeições. porque há sempre 
a dificuldade de um diploma. assim 
que eclode na realidade e com ela se 
encontra. de atender a tódas as hipó­
teses. Mas esta Casa continua. o Bra­
sil continua e qualquer imperfei­
ção que venha a ser sU1'lJreendi­
da pela prática p o d.e r á ser mo­
dificada com a nossa colahoração 
legisla ti va. O que não s(> pode. 
Excelência ê. em primeiro lugar. 
depois de o trabalhador brasileiro ter 
perdido 24 anos de participação. na 
riqueza nacional. graças a intenção 
que nunca muda nesta Casa de dis­
cutir. discutir. discutir sem nada re­
solver. perder mais um ano. Realmen­
te. se não fór votado êste pl"JjctO. até 
o fim do ano. só em 1972 poderá en­
trar em vigor éste diploma. V. Exa .. 
defensor do trabalhador. honesto em 
seus propósitos. jamais pretenderá 
que. nesta hora. aceitemos aquelas 
emendas ou sugestões que visam al­
terar o conteúdo do projeto. a fim de 
que o nosso trabalhador sofra mais 
uma frustração e deixe de perceber 
desde já. imediatamente os frutos da 
grande iniciativa da Revolução, a pri­
meira que. realmente. vem ao encon­
tro honesto das aspirações da classe 
obreira nacional. 

O SR. FRANCISCO Al\lARAI. - No­
bre Deputado e Líder Cantídio Sam­
paio, ouvi. atentamente. a afirmaçào 
de V. Exa. de que o projeto foi pro­
fundamC'nte cstudado pelo Govêrno. 
Devo dizer que toelo (1 longo tempo e 
tóda a profuneleza do estudo que tl 

Governo impós a lii mesmo, no exame 
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de matéria como esta. nós do Con­
gresso Nacional atü'amos tudo isso 
para fora. 11ão respeitando sequer a 
importância que o Govêrno deu a ma­
téria. estudando-a com tempo e pro­
fundamente para que nós, em 10 ou 11 
dias. fizéssemos UI11 exame que não 
representa nada. O que se fê, aqui. 
no Congresso Nacional, em relação a 
êste projeto não foi um estudo ideal, 
não teve a atenção. o cuidado Que 
merece o trabalhador dêste País. 

É prcciso que nós. Congressistas, 
compreendamos esta realidade efetiva 
para que. de futuro. tomemos uma 
atitude. dentro do Congresso Nacional, 
que prescreve a sua liberdade. uma 
atitude que importe numa afirmação 
maior do Poder Legislativo Brasileiro. 
uma atitude não de resistência mas de 
compreensão e de respeito ante o es­
tudo profundo que o Govêrnofêz da 
matéria. 

O Govêrno demorou meses para es­
tudar esta matéria e a enviou ao Con­
gresso Nacional. a fim de que nós. em 
poucos dias. a examinássemos. as car­
reiras. como se estivéssemos sôbre 
brasas. Evidentemente não houve a 
tão apregoada profundidade neSse es­
tudo. Se assim tivesse ocorrido. a Co­
missão Mista. na sua reunião de on­
tem à tarde. não teria acolhido por 
inteiro emendas. em forma de sube­
mendas -no fundo. pràticamente 
emendas - mais de dezessete emen­
elas apresentadas pelo Congresso Na­
cional. 

Foram vinte (' três auxílios. foram 
vin te c três proposições. foram vin te e 
três idéias. a. demonstrar ao Líder 
Cantidio Sampaio e, também. ao Re­
lator. o nobrc Senador Antõnio Car­
los. que o que se apreg·oa. aqui e lá, 
(' se canta ao trabalhador brasileiro. 
c que. nos rapidíssimos dez dias de 
exame. nesta Casa. a matéria mereceu 
esse estudo. essa conformação. essa 
ajuda. essa contribuição. Posso dizer 
ao Líder Cantidio Sampaio que se 
mais tempo houvesse. efetivamente. o 
Con~Tesso Nacional poderia dar a res­
posta que o trabalhador brasileiro es­
pera que os i'eus representantes lhes 
dêem. 

O Sr. Cantic1io Sampaio - Nobre 
Deputado. muito antes de V. Ex!!. dc­
monst.r:\l'-me all!;o. de mc contr:1e1izl'r. 
a aprovac:ão elas emendas que' velll de 
a.<;;sina13r. constitui prova contra V. 
Exa. Reall11('nte, cu disse que o pro-
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jeto, não poderia ser perfeito. As 
obras perfeitas. neste mundo. per­
tencem a Deus; a dos homens têm 
sempre a precariedade das imperfei­
ções. Não é possível pretender o con­
trario. Disse V. Exa., no início do seu 
discurso, que nós. da Maioria. sofría­
mos as pressões de cima. Desmente V. 
Exa. a si mesmo, data venia, porque, 
se aceitamos 23 emendas, como V. 
Exa. muito acertadamente acabou de 
declarar, é sinal de que não ha pres­
são nem imposição de ninguém. As 
emendas que merecem, democrática­
mente. a aceitação da Maioria, modi­
ficaram o projeto: Agora, nobre 
Deputado, quero que V. Exa. compre­
enda que nós não pretendemos, abso­
lutamente, que o projeto atinja á per­
feição na sua execução. Pode haver 
imperfeições que poderão ser corrigi­
das futuramente. A pressa a que V, 
Exa. alude. e com muita razão, houve 
mesmo, declaramos que sim. Ela tem 
um sentido: é fazer alguma coisa, dar 
o primeiro grande passo e levar eSse 
instrumento de apoio, de auxílio, ao 
trabalhador, porque, até agora. eu re­
pi to a V. Exa .. constava da legislação 
maior brasileira apenas como um ró­
tulo frio que não significava absoluta­
mente nada no que diz respeito às 
reivindicações das massas trabalha­
doras, 

O SR. FRASCISCO A:\IARAL - Sr. 
Deputado Cantídio Sampaio, recebo 
as suas palavras e delas faço objeto 
de minha meditação. 

Não afirmei. em absoluto. que hou­
ve imposição da parte .do Govêrno ou 
de quem quer que fósse. em relação à 
aprovação desta ou daquela emenda. 

O Sr. Cantidio Samllaio - O que 
pode provar isso a V. Exa. são as no­
tas taquignificas. Se V. Exa. as exa­
minar. pode ter certeza de que en­
contrara esta afirmação categúrica, 
alto e bom som. fe'ita por V. Ex:l, 

O SR. I-1tASCISCO :\l\IARAL - O 
que eu disse. nobre Deputado Canti­
dio Sampaio. é que h:i. realmente, um 
empe'nho maior em se aprovar. ainda 
hojc:. neste prazo de 10 ou 11 dias. a 
Mensagem que o Governo estudou du­
ran te mese::;. 

l!;:ite ac:odamel1to. este atrupelo, c 
contra cles que me insur,lo. Acredito 
que haverá cpoca, dia, efe'tivamcllle. 
quC' não apenal> um ou algun~ Parb­
mentare~. mas todo o Cüngrc.,>so NJ­
clOl1al, :ie levantará em razão di.sso e 
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procurara, através da sua afirmação 
como Congresso, fazer com que enten­
dam todos - todos, todos! - gover­
nantes e governados, que é preciso 
dar tempo ao tempo: é preciso que se 
permita um exame frio das matérias 
vindas á Casa; é preciso que se per­
mita aos Congressistas brasileiros o 
tempo necessário para que reflitam e 
raciocinem, para que as medidas com 
o aval desta Casa possam representar, 
efetivamente, aos olhos dêste Pais e 
aos oll1os de todos os pa,ises, uma con­
tribuição da efetiva inteligencia do 
Parlamento Brasileiro. 

É neste sentido que faço um apêlo 
ao Congresso Nacional, para que nós 
mesmos nos permitamos, algum dia, 
decidir o tempo de que necessitamos 
para oferecer ao Brasil - ao Brasil 
que esta la fora desta Casa - a lei 
com que o povo .sonlla, através da 
nossa contribuição, através da inte­
ligência do Parlamen to Brasileiro, 
através da dedicação, do empenho, do 
patriotismo dos homens que integram 
o Senado da República e a Câmara 
dos Deputados do Brasil. 

O Sr. Cantídio Sampaio - Permite 
V. Exa. outro aparte? (Assentimento 
do orador.> - Tivemos vinte e seis 
anos para isto Excelência, Houve vá­
rios projetos. Lendo o parecer do Re­
l?tor. V, Exa. verificará que varias 
projetos tramitaram nesta Casa. Hou­
ve 26 anos e todos nós portanto. deve­
mos bater o mea culpa - para que 
demonstrassemos as excelsas qualida­
des a que V. Exa. alude neste instan­
te. Não pretendo criticar. absoluta­
mente, esta Casa. A matéria era tão 
complexa e as discussões tão elevadas 
c a tamanho nivel e a tamanllos por­
menores que tudo ficou no por-fazer e 
nada se fez até hoje, Esta. por con­
segUinte'. é a primeira tentativa vá­
lida. V, Exa.. de um lado. queixa-se 
da falta de assistência ao trabalhador 
c, de outro lado. queixa-se de que 
partimos para essa assistência com a 
maior pressa possivel. porque ela .ia 
se faz tardia. 

O SR. FRASCISCO A!\lAR.o\L - No­
bre Senador Can tidio Sampaio. , , 

O SR. PRESIDE~TE (João Cleofas) 
-- Informo ao nobre orador que o 
seu tempo esta esgotado. 

O SH. FRASCISCO A;\IARAL - So­
licitaria de V. Exa .. Sr. Presidente, 
uma ligeira prorrogação, pelo menos 
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para dar sentido ;" minha presença 
na tribuna. 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, 
evidentemente, o projeto em exame 
não in tegra o trabalhador. Acredito, 
sim. que, ao invés de integrar o tra­
br Ihador nos lucros das emprêsas ou 
11a própria administração da emprêsa, 
este projeto entrega os trabalhadores 
â :;ua própria sorte. O trabalhador irá 
constatar o resultado deste projeto ou 
da futura lei e observara que não é 
em seu beneficio porque, na verdade, 
beneficio efetivo, palpável, real, o 
trabalhador não terá. Terá através da 
aposentadoria, depois de trinta anos. 
Somente depois de trinta anos é que 
se acenará com alguma coisa a favur 
do trabalhador brasileiro, em impor­
tâncias insignificantes. 

É preciso dizer. alto c bom som, que 
se o projeto teve uma inspiração 
maior, respeito e louvo a inspiração 
maior do Chefe da Nação, ao preten­
der fazer com que esta Casa conce­
desse algum beneficio real para o tra­
balhador brasil ... iro. 

Devo ler para os 5rs. Congressistas 
uma manchete de "A Fólha de São 
Paulo" de hoje: "Médici quer um pais 
que não viva de sonhos". 

Diz mais: '~A miséria e a pobreza de 
íO~'r da população constituem uma 
vergonha nacional". 

São palavras do Chefe da Nação, 
que não quer que o brasileiro viva 
num Pais de sonl10s, quer afastar do 
Pais a miséria que o está rondando. 

Se o Govêrno. se o Sr. Presidente da 
República fósse bem informado quan­
to ao resultado efetivo da presente 
mensagem. te'ria determinado uma in­
tegrai coerencia ao seu pensament'J. 

É preCiso que a miséria seja, real­
mente. afastada do Pais. para que o 
brasileiro não viva de sonl1os. 

É preCiso viver na realidade. Para 
tanto C'!'a necessário enviar para ca a 
melhor. a mais perfeita mensagem, 
e que se permitisse ao Congresso Na­
cional aprimorar essa mensagem. para 
dar ao trabalhador brasileiro aquilO 
de' que éle necessita: não um prêmio 
depois de 30 anos, não um premio 
quando do seu casamento, mas um 
premio por sua efetiva participação 
na empré:ia; premio ao trabalhador 
que, com seu suor, contribuiu para. a 
grandeza da Patria, 

A Pátria deve, efetivamente. retri­
buir eSse generoso esfôrço, a generosi-
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dade do braço anommo de milhares 
de trabalhadores que ajudam a en­
grandecê-la e que sonham, durante 
anos, com uma melhoria efetiva. Por 
tudo isso, deploramos o açodamento 
,<om que foi apresentado êste projeto. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Solicito ao orador que conclua suas 
considerações. 

O SR. FRANCISCO âMARAL - En­
cerrando, Sr. Pl'esiden te, eu deixaria 
apenas à consciência de cada parla­
mentar, deixaria à consciência do no­
bre Senador Antônio Carlos, uma úni­
ca parte da emenda pOl' mim apresen­
tada. Desejaria, efetivamente, que os 
trabalhadores desempregados pudes­
sem utilizar recursos do Fundo para 
atender às suas necessidades. 

Olhando para esta bandeira, acredi­
tando na esperança do seu verde, na 
riqueza de seu amarelo, na certeza 
do azul, e na tranqüilidade çlo branco, 
confio na sensibilidade do nobre Se­
nador Antônio Carlos, de Santa Ca­
tarina, que há de permitir destaque e 
aprovação de emenda, ao fim de que 
desempregados, os desesperança dos 
desta Pátria possam auferir algum be­
nefício, pelo menos nesta hora de 
amargura por que passam, servindo-se 
do Fundo, do dinheiro depositado, que 
é seu nominalmente, mas efetivamen­
te não é seu. 

É preciso que o nobre Senador An­
tônio Carlos, Relator da matéria, dê 
efetividade a isto e permita que o ho­
mem desempregado, no momento 
maior de seu desespêro, passá se uti­
lizar do fundo ... 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
(Fazendo soar as campainhas.) - O 
tempo de que V. Exa. dispunha Já foi 
esgotado. 

, 

O SR. FRANCISCO AMARAL - Sr. 
Presidente, apenas encerando a ora­
ção. Permita, Senador Antônio Carlos 
Konder Reis, que possa ser admitida 
essa emenda, êsse destaque, a fim de 
que os desempregados desta Pátria 
não se atirem ao desencanto maior e 
não caminhem pelo descaminho maior 
que o desespêro há de impor à cons­
ciência e ao coração dos desemprega­
dos dês te País. (Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Vasconcelos Tones. 
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O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs-. Congressistas, sou dos que 
entendem que não há nenhum açoda­
mento na votação do projeto ora em 
debate. Há um entrosamento entre 
nós, parlamentares, e as classes tra­
balhadoras para que, comriqente­
mente, no dia 7 de setembro,' possa 
esta matéria ser sancionada. 

A Independência do Brasil marcará, 
também, no meu modo de ent.ender, a 
independência dos trabalhadores, com 
o projeto envIado pelo Executivo e 
que, em suas linhas gerais, se ideri­
tifica com as velhas reivindicações, 
de todos os tempos, e demonstra à sa-' 
ciedade que a Revolução, ao contrário 
do que se apregoava, do que ~e assoa­
lhava, do que se dizia à sorrelfa, não 
é hostil à classe operária. 

O Sr. Otávio-Caruso da Rocha 
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
Com prazer. 

O Sr. Otávio-Caruso da Rocha 
É uma honra apartear V. Exa., Se­
nador Vasconcelos Torres, relatIva­
mente a êsse projeto de mtegração 
social, porque eu encontro a oportu­
mdade adequada para dissipar uma 
dúvida que vem me sendo !lrOposta. 
muitas vêzes pelos homens do povo. 
Refere-se ao aspecto ideológICO do 
projeto. Quanto ao seu aspeet.o prá­
tico, todos já perceberam que pão ve­
rão senão palavras, mas desej3,m sa­
ber o que essas palavras significam no 
seu conteúdo ideológico. Por isso per­
gunto a V. Exa.: o projeto p socia­
lista? Pergunto assim a um l~omem 
do Governo e representante nú Sena­
do, Senador Vasconcelos Torres: o 
projeto do Plano de Integraç.io Social 
é um prOJeto socialista? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
É um projeto trabalhista, no br'l11 sen­
tido da palavra. É como o ~E'u, nome 
diz muito acertadamente, de Integra­
ção Social. Sou daqueles que não te­
mem a palavra socialista. A~ho que 
representa o avanço mais positivo 
porque esbarronda a demagogia ante­
rior daqueles que acenavam para os 
obreiros anônimos da grand('za dêste 
País e que ficavam, ora com medidas 
paternalistas, ora com palavras. Aqui 
quero dizer a V. Exa. sincel'flmente ') 
que penso: depois da implantação da 
polítIca social, não socialIsta, de Ge-
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túlio Vargas, é êste primeiro ato po­
sitivo que um Govêrno da República 
dá em favor dos operáriOS bras!leiros. 

V. Exa. usou a palavra socialista fa­
zendo com que haJ a uma sociedade 
aberta neste País e mais, em têrmos 
sociológicos, pOderia responder ao meu 
digno colega, a quem tanto aprecio 
pelas suas atitudes corretas e pelo 
brilhantIsmo da sua atuação parla­
mentar, uma sociedade partICIpante 
em que se abre uma perspectiva para 
a polítIca integracionista que, real­
mente, há muito tempo é sonhada e 
agora foi encarada da maneIra mais 
dbj etiva pelo Presidente Emílio Gar­
rastazu Médici. Diria ,mais a V. Exa. 
considero, respeito e me sinto honra­
do com a intervenção de V. Exa., para 
mim e se houver tempo eu direi por­
que eu considero êsse projeto a Lei 
Áurea n.o 2. 

O Sr. Otávio-Caruso da Rocha -
Inicialmente, quero agradecer a V. 
Exa., nobre Senador Vasconcelos 
Torres, o longo espaço de tempo que 
gastou emitindo conceitos em tôrno 
da pergunta que já ouvi de inúmeras 
pessoas, que Já ouvi do povo brasilei­
ro quanto aos rumos ideológICOS do 
projeto, que, materialmente, nada tE'lll 
a oferecer. No que diz respeito a ês­
ses rumos ideológicos, tanto quanto 
pude aferir da exposição bnlhante do 
eminente representante do Govêrno, 
implicitamente concluo que a respos­
ta seria afirmativa: o Senador Vas­
concelos Torres concorda em que o 
proJeto seja socxalista. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Eminente colega, Deputado Otávio­
Caruso da Rocha, não é privilégio do 
SOCIalismo atender o trabalhador, 
porque a Democracia só é Democracia 
quando atende a tôdas as classes e 
não estimula a luta entre essas 
classes. 

Éste proJeto - no meu entender -
é essencialmen te de consoli( ação 
social. 

81'. Presiden te, o, eminen te Líder do 
Govêrno no Senado, Senador FilIllto 
Muller, expendeu considerações tjue 
faço minhas, neste instante. 

Notei ,que ilustres colegas queriam a 
aprovação dessa ou daquela emend a. 
Seria, Sr Presidente, desarticular tô­
da uma sistemática paciente e temi­
camente elaborada, e que teve a es­
cudá-Ia a figura de parlamentar JO'VClll 
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que eu, de minha parte. considero um 
orgulho do Parlamento brasileiro. que 
é o Senador António Carlos Konder 
Reis. 

O Sr. Antônio Carlos - Obrigado a 
V. Exa. 

O SR. V.-\SCOXCELOS TORRES -
Estou fazendo justiça porque escolhe­
ram o Relator certo para o Projeto 
acertado, em beneficio do trabalhador 
brasileiro . 

Sr. Presidente, a futura Lei Emílio 
Garrastazu Médici está no preâmbulo 
da sua vitória! Esta discussão obedece 
apenas os cânones regimentais, para 
ser consagrada. 

O Deputado' Otávio-Caruso da Ro­
cha dizia, há pouco, que tem ouvido 
os homens do povo. Eu também os 
tenho ouvido. Pertenço a um Estado 
que é hoje na área industrial, o ter­
ceiro do Pais: o Estado do Rio. 

Tenho contato, ~por vocação, por 
pendor vocacional- gostaria de di­
zer - com os trabalhadores do meu 
Estado, e vejo o interêsse com que to­
dos éles estão acompanhando a tra­
mitação desta matéria. 

Dou o meu apoio à proposição tal 
como está consubstanciada no substi­
tutivo do Senador Konder Reis. E a 
exemplo dos Senadores e Deputados 
que aqui comparecem, eu, Sr. Presi­
dente.sabendo de antemão que have­
ria exigência de quorum, quis fixar a 
minha posição perante a minha cons­
ciência, para poder marcar ante os 
trabalhadores do meu Estado, embora 
interrompendo a campanha eleitoral 
em que todos nós estamos envolvidos, 
a minha presença aqui. E. ao fazê-lo. 
quero dizer que êsse plano é o que de 
melhor se fez. até agora. Entendo que 
o Congresso ao votá-lo está, realmen­
te. abrindo aquêle caminho que todos 
nós desejamos. que é a participação do 
trabalhador na vida brasileira. 

J:; só. Sr. Presidente. (l\Iuito bem!) 
O SR. PRESIDE~TE (João Cleofas) 

- Tem a palavra o nobre Deputado 
Athié Coury. 

O SR. ATHIÊ COURY (Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente. no­
bres Congressistas, atendendo a uma 
j ustissima aspiração de uma grande 
classe trabalhista que vive no maior 
pé.rto da América do Sul .. no maior 
centro exportador de café do m • .mdo. 
que através do tempo vem concorren­
do, também, para a grandeza da nos-
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sa terra, ofereci ao projeto emenda 
com o seguinte teor: (Lê.) 

Acrescente-se ao art. 1.0 o seguin­
te parágrafO: 

.. ~ - A participação dos traba­
lhadores avulsos, assim definidos 
os que prestam serviços a diver­
sas emprêsas, sem relação em­
pregaticia, no programa de inte­
gração social faro se-á obedecidos 
os critérios legais estabelecidos 
para a participação dos mesmos 
no Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, conforme regulamen­
to a ser baixado pelo Presidente 
da República." 

A justificação, Sr. Presidente, e Srs. 

Congressistas, diz o seguinte: 

"A inclusão do parágrafo objeto 
da presente emenda atenderá a 
milhares de trabalhadores avul­
sos em todo o País. - Estivado­
res. COl1sertadores. Conferentes, 
Arrumadores. Vigias Portuários, 
Ensacadores de Café e assemelha­
elos - fazendo com que êles sin­
tam. também. a grandeza da ini­
ciativa Presidencial. A medida 
Governamental estendendo aos 
mesmos o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço assegura via­
bilidade técnica a medida previs­
ta na emenda." 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas, a 
emenda teve parecer favorável da 
ilustre Comissão Mista que trabalhou 
por vários dias no Projeto n.o 7. 

Com grande satisfação assinalo que 
êste benefício. que se consubstancia na 
proposição. reflete absoluta justiça. 
Embora sem ligação empregatícia. os 
avulsos concorrem com a sua ativida­
de para os lucros das emprésas onde 
ope~am. e é natural que se integrem 
também no grande plano instituído 
pelo projeto, o qual consagrou. de for­
ma definitiva. todos aquêles que par­
ticiparam da extraordinária Comissão 
Mista. 

Faço empenho. Sr. Presidente. no­
bres Congressistas. para terminar. 
porque apenas vim a tribuna falar Só­
bre uma das emenda~ por mim apre­
sentadas e a única aprovada, e para 
dizer claro. em alto e bom som que a 
Comissão Mista. ao aprovar a emen­
da. praticou ato de plena justiça aos 
trabalhadores avulsos qur. de há mui­
to tempo, vinham solicitando êsse be-

Setembro de 1970 

Dencio. Últimamente, nos grandes 
portos do País. portuários e estivado­
res vinham sofrendo grandes injusti­
ças. Esperamos em Deus que, em dias 
próximos futuros. também se lem­
brem dos portuáios. que estão traba­
lhando dia e noite aguardando me­
lhores tempos. 

Neste instante. Sr. Presidente e 51'S. 

Congressistas, repito e faço empenho 
em declarar que a· aceitação desta 
emenda pela douta Comissão Mista 
foi um ato de plena justiça, que reve­
lou alta compreensão humana e dig­
nifica os seus componentes. especial­
mente a figura ilustre do seu Rel!ltor, 
o eminente Senador Antônio Carlos 
Konder Reis. 

Era o que queria dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o nobre Senador Di­
l1arte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ (Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas. o projeto que ora se 
discute. mandado a esta Casa pelo 
Poder Executivo, é daqueles que a opi­
nião pública do País há. tanto tempo 
reclamava. Sabemos nós o quanto o 
Brasil vem discutindo, durante legis­
laturas e legislaturas. a maneira de 
atender ao trabalhador brasileiro. 

Aqui está. Sr. Presidente. demons­
tração da mais alta coragem de um 
Govêrno - a de abrir as portas da 
Nação para a democracia social. 

Jl:ste projeto, se nós o examinarmos, 
nos levará a confiar no futuo e verifi­
car que a discussão que ora se faz. no 
Congresso Nacional. representa o pas­
so há tantos anos esperado para o 
aceleramento da justiça social no 
Brasil. 

O Sr. Presidente da República, com 
a sua alta responsabilidade, anunciou 
em discurso. há alguns meses. que o 
Brasil caminharia paa a democracia 
social. E se alguém. àquela época du­
vidou de que aquelas palavras foram 
pronunciadas com o mais alto civismo 
e com o espírito voltado para as gran­
des soluções dos )'Joblemas brasileiros, 
aqui está o projeto para testemunhar 
perante a Nação que o Govêrno atual 
não é só o Govêrno da Revolução, mas 
é exatamente o Govérno ansiosamen­
te esperado. há t.ant.os anos. pela Na­
c:ão brasileira! 

Sr .. Presidente. Sr5. Con~l'esslstas, 

deixo aqui não 50 o meu apoio e o 
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meu aplauso, mas a minha convicção 
e, mais do que a minha convicção, 
precisamente a minha confiança de 
que, na minha velhice, estou testemu­
nllando a realização dos sonhos da 
mocidade, porque a Aliança Liberal 
nada mais foi senão uma tentativa 
para melhorar êste País. Que têm si­
do tódas as revoluções senão os 
anseios do povo brasileiro, procuran­
do caminhar para novos rumos? Aí 
está o Govêrno atual, corajoso, mos­
trando ao País que iremos chegar, em 
dias póximos, à realização dos sonhos 
daqueles que já embranqueceram os 
cabelos mas, quando moços, ansiavam 
pelas realizações dos dias de hoje. 

Sr. Presidente, aqui fica a minha 
palavra, que é também a do homem 
do Nordeste sofrido, que não tem ou­
tra aspiração senão a de ver êste País 
corrigir, como todos nós ansiamos, as 
distorções, os desnivelamentos sociais 
que o afligem e sôbre os quais tanto 
s fala nas praças públicas, nos comí­
cios. O p'roblema. entretanto, aqui 
dentro quase sempre é esquecido, du­
rante os dias em que trabalhamos pa­
ra dar a êste País as leis que lhe' de­
vem reger os destinos. 

Sr. Presidente, encerro com a mi­
nha palavra de apoio e a minha 110-
menagemao Relater. à brilhante fi­
gura do Congresso Nacional que é o 
Senador Antônio Carlos. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o nobre Deputado 
Pedroso HOrta. 

O SR. PEDROSO HORTA (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas. venho a esta tri­
buna, em primeiro lugar. para dar 
conhecimento à Casa, de modo que 
figure nos seus Anais, do texto da 
nota que o meu Partido emitiu antes 
desta Sessão: 

(Lê.) 
A Comissão Executiva Nacional do 

MDB, reunida sob a presidência do 
Senador Oscar Passos, aprovou a se­
guinte resolução sÓbre o Projeto de 
Integração Social, encaminhado ao 
Congresso pelo Presidente da Repú­
blica. 

1. Aplaudir a decisão do Govêrno 
no sentido de apresentar projeto des~ 
tinado a dar aos empregados uma 
partiCipação na desenvolvimento na­
cional. 
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2. Lamentar que as entidades re­
presentativas de empregados e em­
pregadores, bem como os estudiosos 
da matéria não tenham tido oportu­
nidade de estudar amplamente o pro­
jeto e oferecer suas sugestões. 

3. Apresentar, no exercício de sua 
função fiscalizadora e em nome da 
fidelidade ao povo, os seguintes as­
pectos negativos da proposição: 

a) O projeto na realidade não in­
tegra o empregado na emprêsa e não 
lhe dará imediatamente nenhum re­
curso: 

b) nos têrmos do projeto, os em­
pregados só começarão a receberal­
guma coisa no 2.0 semestre de 1972; 

c) conforme cálculos oficiais, de­
pois de 30 anos os empregados terão 
um patrimônio igual a 24 salários, 
o que representa 4.500 cruzeiros para 
os que recebam o maior salário-mí­
nimo no Brasil, que é de 187 cruzeiros. 

4. Para aperfeiçoar o projeto e cor­
rigir suas deficiências o Grupo de 
Trabalho do MDB, sob a coordenação 
do Deputado Franco Montoro. apre­
sentou, entre outras, as seguintes su­
gestões: 

a) dobrar a quota do· salário-famí­
lia, com recursos já existentes no 
INPS, o que permitirá aos emprega­
dos receber, desde logo, ImportânCia 
superior à prevista no Fundo e a te­
nuar as atuais dificuldades de sua 
Insuficiência salarial; 

b) permitir que o depósito dos em­
pregados seja aplicado na aquisição 
de ações da emprêsa em que traba­
lha; 

c) estabelecer um órgão de fiscali­
zação e contróle do FUlldo, integrado 
por representantes dos empregados, 
das emprêsas e do Govêrno; 

d) permitir que os recursos do Fun­
do sejam aplicados no pagamento 
do seguro-desemprêgo, na forma da 
Emenda Ulysses Guimarães; 

c) descentralizar a administração 
do Fundo mediante a utilização de 
órgãos já eXistentes; 

f) facilitar a aquisição da casa pró­
pria: 

g) estender aos servidores de com­
p:mhias de economia mista e empre­
sas de fins lucrativos a participação 
no Fundo: 

h) restringir os financiamentos do 
Fundo a emprêsas comprovadamente 
nacionais. 

Sexta-feira 4 0609 

Sr. Presidente, o projeto é comple­
xo, e exten:so. traz implicações profun­
das, que não estamos em condições, 
presentemente, de medir e de defi­
nir. Dizem muitos que tivemos decê­
nios para fazê-lo e que não O fizemos. 
É verdade. Dizem outros que se trata 
de uma experiência. Estou reprodu­
zindo palavras de membros da 
ARENA. Experiência que pode ser 
aproveitada mediante a posterior 
apresentação de outros projetos de 
leí. 

Não vejo, entretanto, porque de­
vamos aprovar uma experiência, por­
Que devamos arriscar fundos que não 
pertencem ao Govêrno, colocando-os 
à disposiç~o de órgãos governamen­
tais das mais estranhas categorias. 

Voto favoràvelmente a êste projeto, 
tal como o meu Partido o recomenda. 
Mas o faço inquieto, porque não 
acredito que os cálculos aqui sucin­
tamente expostos pelo Senador Lino 
de Mattos, pelo Deputado Nelson Car­
neiro e pelo Deputado Franco Mon­
toro possam ser contestados. E se 
não podem, êste é um projeto fala­
cioso,que traz esperanças que, bre­
ve e desgraçadamente, se converte­
rão em decepção. 

Dou o meu voto à confiança do 
trabalhador. Faço votos que as nli­
nhas reservas não procedam; faço 
votos que procedam os cálculos do 
Govêrno; faço votos pela prosperida­
de da nossa grande Nação e do nosso 
povo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo­
tas) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Antônio Carlos. 

O SR. ANTôNIO CARLOS (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Representantes, a Casa ouviu os 
pronunciamentos de inúmeros Srs. 
Representantes da Maioria e da Mi­
noria, durante a fase de discussão da 
matéria. 

Cabe-me. como Relator designado, 
dizer de como cumpri o meu dever e 
quais os critérios que adotei. para 
poder desimcubir-me da tarefa de 
Relator do Projeto n.o 7. de 1970, do 
Congresso NacionaL 

Alguns daqueles que ocuparam a 
atenção da Ca.sa fixaram-se no exa.-
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me e na defes:! de :l.lgumas d:l.s emen­
d:l.s :l.presentadas. 

Devo, contudo. iniciar o discurso 
que pretendo pronunci:l.r. como Re­
lator. examinando :l.lgumas questões 
adjetivas. sôbre :l. tramitação do pro­
jew. Elas. também. preocuparam aos 
que me antecederam na tribuna. A 
primeira delas foi relativa ao prazo. 
que teve o Congresso Nacional. para 
discutir e votar a proposição. 

Sr. Presidente. encaminhada a 
Mensagem. a 20 de agôsto. lida a 21. 
imediatamente instalada a Comissão 
Mista que deveria estudá-la. assim 
como o projeto de lei que a acompa­
nhou. abriu-se. de acôrdo com o R.e­
gimento Comum. um prazo para apre­
sentação de emendas. fixado na lei 
interna do Congresso Nacional em 8 
dias. mas. de fato. um pouco maior. 
já que. da leitura da Mensagem até 
o encerramento dêle. decorreram 
mais de 10 dias. 

Não houve. portanto - e vai aqui 
a primeira observação à questão de 
prazo - redução alguma no período 
de tempo destinado à apresentação 
de emendas. que visassem a aperfei­
coar o projeto. mesmo através de 1110-

difica~ão. 

Durante êste período. para um pro­
jeto de 14 artigos. foram encaminha­
das a Secretaria da Comissão Mista 
125 emendas. pelo menos duas delas 
contendo duas propostas de modifi­
ca~ão: a emenda de autoria do nobre 
Deputado Rubens Nogueira. que pro­
punha a alteracão do conceito de em­
presa e eml1regado e modificava cri­
t.erios no artigo 12. quanto à extensão 
do projeto a determinadas categorias 
prol'issionais: e a t-menda do nobre 
Deputado Atl1iê Jorge Coury. que re­
pisava as.'mnto de inúmeras emendas 
sôbre o trabalhador avulso {'. tam­
!Jem. esclart-C'ia o art.. 1." do projl:'to. 

Estas 125 (-mend:ls. foram examina­
das, uma a um~l. ApenaI> as 1:'1l1endas 
n'ferentes ao art. 12 receberiam um 
só parecer. Ma;; tive o cuidado de dar 
par(-c(-I'. rt'sumindo o conteúdo de tô­
tias essas emendas. em nún1Pro de 15. 

Não dese.io. Sr. Presidentt'. t'stalJele­
Cl'r uma comparacão. mas sabt' a Ca­
s:; que. l'lll outr;)s oportunicbdt,s. elU 
projetos cuja tramit~\!:~ão o!)edt'cesse a 
outro rriter10, :lS {~m('nd:ls tt'l11 sido 
examinadas através de pareceres qUt· 
englobam uma. duas ~IU mais. 
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o projeto foi examinado sob o as­
pecto glObal. através de um Parecer 
de quase uma centena de páginas. 
certamente sem o brilho e sem o co­
nheeimento de outro Relator que ti­
vesse sido escolhido. (Não a).oiado.) 
Mas. dentro das minhas possibilidades 
- sou muito grato aos apartes -
devo reconhecer. perante a Casa. que 
não houve redução do prazo de emen­
das: pelo contrário. êle foi maior do 
que o prazo estabelecido pelo Regi­
mento, 

Também com relação ao Relatório. 
se êle não é melhor é simplesmente 
por falta de condir.:ões do Relator I não 
apoiadO J. porque éle examinou arti­
go por artigo. emenda por emenda. Só 
após isto. apresentou à Comissão um 
documento de mais de uma centena 
de páginas datilog'l'afadas. contendo 
até um histórico sôbre a legislação es­
trangeira. Valeu-se. ainda. o Relator. 
da obra do saudoso Deputado Paulo 
Sarazate. dos elementos do Serviço de 
Informação Legislativa do Senado Fe­
deral e de outros documentos que fo­
ram compulsados. Trata-se de um his­
tórico completo da evolução da idéia 
no Brasil. desde 1929. col11 a iniciati­
va do Deputado Deodato Maia. até o 
último projeto apresentado. na Câ­
mara dos Deputados, pelo nobre Re­
presentante Daniel Faraeo. Neste his­
tórico incluí tudo que ocorreu na 
Constituinte de 46: a aprovação da 
Emenda Paulo Sarazate. com aditivo 
da Emenda Hermes Lima: os traba­
lhos da VII Subcomissão encarregada 
de redigir o Título "Da Ordem .Eco­
nômica-Social". tudo que ocorreu du­
rante os trabalhos de elabora.~;ão da 
Constituição de 1967. onde Daniel Fa­
raro. Aurélio Vianna. Guilherme Ma­
chado. Franco Montoro e o Lider Ray­
mundo Padill1a ajudaram o Relator a 
t'ncontrar a fórmula constante da 
Emenda Constitucional de 196!J. pois 
que a Carta Magna vigente não alt(-­
rOl! o dilipositivo de 1907. 

Em st-guida. no pan·cer próprianwn­
te dito. examinei. dl:'ntro da modéstia 
de meus conheC'imentos - quero con­
f{:ssn-Io lwrantl' esta Casa --o na mo­
dést.ia dos meus conhecimentos oi urí­
dicos I não apoiado I. o quanto sinto. 
e muito. divergir do grande .Turist:l 
brasileiro qu(- é Pedl'Oso Horta. a quem 
suredi na tribuna. 

Fiz grande esfórco nilo só para t'X­
prt:ssar ll1tU ponto dt: vista sob o as-

peeto jurídico. como também para 
responder àquelas dúvidas levantadas 
na Imprt'nsa. capitaneadas pelo arti­
go do ex-Ministro Roberto Campos. 

Assim. Sr. Prt'sidt'ntt'. foi t'xamina­
do o projeto no aspecto económico, 
no aspecto social. no aspecto técnico. 
no aspecto ético. Dei a cada emenda 
a atencão merecida. Nada ficou para 
ser visto. Dai eu poder concluir que. 
se porventura o prazo foi curto. ê ine­
gável que foi suficiente para permi­
tir que o Congresso colaborasse nessa 
obra qut'. certamente, não ê perfeita, 
mas representa um marco no avanço 
da legislação brasileira em favor das 
classes trabalhadoras. 

Tenho plena convicção, Sr. Presi­
dentt'. de que o prazo foi suficiente; 
o que talvez não tenha sido sufici­
ente é a capaeid:lde do :ij.elator. (São 
a)loiado! J 

Quero ainda. Sr. Presidente. fazer 
referência a outra questão adjetiva: 
a da participação das classes no pro­
jeto de elaboração do Parecer. no Rio 
de Janeiro e em Brasília. pois que. no 
período de estudo do projeto, estive 
durante dois dias na antiga Capital 
da República. O meu pequeno escri­
tório. no Rio. o escritório da Vice-Li­
derança do Govérno no Senado e o 
Gabinete da Diretoria das Comissões. 
também naquela Casa. estivt'ram com 
suas portas abertas a qualquer repre­
sentante de classes empregadoras ou 
de empregados. Tive mesmo a honra 
dt' receber o Presidente da Federação 
dos Sindicatos dI' Estivadores. tive 
tambem uprazer de receber o Presi­
dente da Fedt:>ração dos Sindicatos 
dos Vigias Port.uários. Procurei; por 
outro lado. tomar conhecimento de 
tódas as manifestaçôt's dessas e das 
C'lasses empregadoras e reproduzi. em 
meu rrlatúrio. alguns di'sses pronun­
ci.:!I1H'ntos, assim como também fiz 
consignar. no documento. as mal1ifes­
taeões da imprensa - não só aque-
1:\;; que representavam um aplauso à 
j)roposicão, como t:ll11bém aqut'las que 
levantavam dúvidas. como trecho do 
artigo do jornalista Otavio Malta. pu­
!J!icado no jornal tltima Hora, do Rio 
dp Jandro. 

As C'l:!SSl'l'. pois. furam ouvidas. se­
ia clil'etan1Pntt' se.i:! incliretament.t:'. 
não :>0 lwlo Rel:J.tor- pais que ai a 
t :1l'l'fa sl'ria grande dt'mais. 111as por 
uutros Senhores Rl'prl:sent:;mtt's. co-
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mo testf'munhou. desta tribuna. o no­
brl> Deputado Franco Montoro. 

Não caberia ao RelatQr monopoli-
7.ar o pronunciamento. as manifesta­
ções e as sugestões das classes inte­
ressadas. Elas chegaram ao projeto 
atr:l\'és da via legítima. através das 
emendas. pois que cada um dos Se­
nhores Representantes féz os sem; 
contactos. ouviu interessados. mem­
bros de órgãos de representação. e. 
assim. apresentando a sua emenda. 
fizeram com que o projeto tivesse. 
nesta Casa. uma tramitação legítima. 

Quanto aos aspectos substantivos. 
devo dizer que procurei examiná-los 
todos no meu parecer. 

O projeto não é um projeto de par­
ticipação de lucros. É um projeto de 
participação dos trabalhadores no 
desenvolvimento nacional. 

Está no meu parecer. na parte re­
fente ao aspecto jurídico. a afirmação 
enfática: o projeto não é um proje­
to de participação de lucros. Nem o 
Govêrno disse isso. em momento al­
gum. Na exposição de motivos do Ex­
celentíssimo Senhor Presidente da 
República. nas entrevistas dos Srs. 
Ministros da Fazenda e do Trabalho. 
nunca se fêz esta afirmação. 

O que eu disse no parecer. e quero 
sustentar perante o Congresso Na­
cional. é que. não sendo o projeto de 
participação de lucros - quer direta. 
quer indiretamente - é um projeto 
que supera o instituto da participação 
de lucros. pois que. em têrmos práti­
cos. éle atende os objetivo~ da parti­
cipação e, em têrmos doutrinários, é 
inspirado nos mesmos ideais de jus­
tiça social que fizeram possível n in­
clusão na Constituição Brasileira. do 
inciso V. do art. 165. da integração do 
trabalhador na vida da emprésa. com 
participação de lucros. (' gestão. nos 
casos em que a lei as.~im dispuser. 

O projeto é um projeto de integra­
ção e os aspectos m:11s importantes 
são que êle. nos seus efeitos e nas 
suas repercussões. será um in:,;tru­
mento de rara valia para que o tra­
balhador brasileiro se integre 110 de­
senvolvimento econõmico do nosso 
País e. sob o ponto dp vista pedagó­
gico. faça com que êle adquira cons­
ciéncia da import.ância dp ter um pa­
trimõnio e poder dêsse patrimônio 
dispõr nas condit:õps estabelecidas no 
projeto. ~sse é. no m('u ent.ender. o 
lado mais importante da proposição. 
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Ela iguala a classe trabalhadora bra­
silpira. Ela não estabelece vantagem 
maior para o trabalhador da grande 
emprl>sa e vantagem menor para o 
trabalhador da emprêsa modesta. Ela 
não cria uma antinomia entre capital 
e trabalho. fazendo com que o pro­
duto da contribuição de tôdas as em­
prê8as seja através de recursos pro­
priamente. seja através da dedução 
do impôsto de renda. se somem num 
grande fundo de participação distri­
buído a todos os trabalhadores bra­
sileiros proporcionalmente ao tempo 
de serviço e ao salário. Estabelece o 
projeto uma ligação muito grande 
entre aquêle que representa, no Bra­
sil. o fator traball10 e o desenvolvi­
mento económico do País. O traba­
lhador há de ter, pela execução dêste 
plano. não uma visão restrita, mes­
quinha do lucro da sua emprêsa. Éle 
há .de ter a visão ampla, grandiosa do 
lucro do Brasil. do crescimento da ri­
queza nacional. da qual vai participar 
proporcionalmente ao seu tempo de 
serviço e proporcionalmente ao seu 
salário. 

O Sr. Franco l\Iontoro - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. ANTÔNIO CARLOS - Ouço 
o nobre Deputado. 

O Sr. Franco Montoro - Apenas 
para uma definição que me parece 
importante e de ordem até histórica. 
É perfeitamente válida a disposição 
do Govérno. mas fala-se em comple­
mentar a Constituição. O que a Cons­
tituir;ão diz é "integração l1a vida e 
no desenvolvimento da emprêsa". com 
participacão nos lucros e na gestão. 
excepcionalmente. segundo fór esta­
belecido em lei. A lei do Govêrno de­
veria complementar ésse dispositivo e 
V. Exa .. com o brilho que todos lhe 
reconhecem e com a honestidade 
completa de que sempre foi por­
tador ... 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Muito 
grato a V. Exa. 

O Sr. Franco 1\Iontoro - ... afir­
mou que não se trata desta disposição. 
Então. realmente. esta não é uma lei 
complementar. 

O SR. ANTÚNJO CARLOS - La­
ment<l ter que discordar de V. Exa. 
Fica de pé minha afirmação. cons­
tante do m('u parecpr. Ao examinar 
o pro.ieto. em face do art. 165 da 
Constituição. tirei quatro conclusões, 
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em face do mandamento do inciso V 
do citado art. 165: 

(Lendo.> 

"a) o projeto é ínst.rumento de 
integração do trabalhador na vi­
da das emprêsas e não da em­
pr~sa:" 

O Sr. Franco Montoro -Como diz 
a Constituição. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS - Eu po­
deria, no parecer, ter ficado apen"as 
na afirmação: "o projeto é instru­
mento de integração do trabalhador 
na vida das emprêsas". mas fiz ques­
tão de esclarecer "e não da emprêsa". 

(I,endo.) 

"b) não regulamenta a participa­
ção nos lucros. quer direta, quer 
indiretamen te: 
c) em- têrmos de resultados prá­
ticos. êle representa uma forma 
de superação do instituto da par­
ticipação nos lucros: 
d) no que toca aos fins persegui­
dos, há, sem dúvida. identidade 
com o inciso constitucional." 

Quais são êsses fins? - O estabe­
lecimento, no Brasil, da. justiça social. 

Agora .. Sr. Deputado Franco Mon­
toro, quanto ao fato de o projeto ser 
projeto de lei complementar, permita­
me V. Exa., o Governo não mandou 
mensagem aditiva de 26 de agôsto 
para fazer com que. o projeto fôsse 
um projeto de lei complementar. para 
complementar êsse dispositivo, mes­
mo porque as leis complementares, 
pelo sistema da nossa Constituição. 
são aquelas enumeradas no seu texto. 
E. para complementar êsse inciso. não 
haveria necessidade de uma lei com­
plementar. 

O Govêrno mandou a mensagem 
aditiva para o fim de o projeto ser 
considerado de lei complementar. sim­
plesmente para cumprir mandamento 
da Carta Magna que diz quI' nenhum 
tributo pode estar vinculado a fundo 
ou despesa. sem que seja criado por 
lei complementar. 

Sr. Presidente. dado o esclareci­
mento. denÍl'o das minhas possibilida­
des. ao aparte do nobre Deputado 
Franco Montoro. quero prosseguir na 
exposição. dizendo que a esse sistema. 
cujos objetivos e finalidades acabo de 
('xpor sucintamente ao Congresso Na­
ciona I. foram apresrntadas inúmf'ras 
emenclas. Nenhuma delas - qt'ero 
fazer essa declaração enfàticamente 
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- para prejudicar o andamento do 
projeto. para tumultuar o trabalho da 
ComIssão ou para dificultar a sua 
aprovação neste Plenário. Tôdas as 
emendas. tõd:1s elas. sem exceção. tI­
nh:1m como objetivo melhorar a con­
dição do tr:1balhador brasileiro. aper­
feiço:1r o proj eto. acrescentar-lhe al­
g'uma coisa. 

No exame das 125 emendas. o Re­
lator. p:1ra não caIr no grave érro de 
adotar decisões personalistas. inspi­
radas pela simpatia ou pelo apréço 
ou por qualquer ponto de vista pes­
soal. resolveu estabelecer critérios. 
critérios impessoais: acolher tôdas as 
emendas que aperfeiçoassem o pro­
jeto; desde que não quebrassem o sis­
tema; acolher qualquer emenda que 
viesse sanar érro ou omissão; rejeItar 
emendas que quebrassem o sistema. 
rejeitar, também. aquelas que incur­
sionassem no campo destinado ao re­
gulamento. E. finalmente. rejeitar 
aquelas que. propondo benefícios mais 
justos. não esclarecessem as reper­
cussões de tais benefícios. se consig­
nados. na lei. 

E foi por isto, Sr. Presidente. que 
não pude. como desejava. dar parecer 
favorável a emendas. como aquela 
apresentada pelo nobre Deput:1do 
Franco Montoro. que dobra o salário­
família. salário-famí1i:1 que foi insti­
tuído através de projeto elaborado 
quando S. Exa. exercia a Secretaria de 
Estado.. do Trabalho e Previdência 
Social. 

Foi por isso. Sr. Presidente. que não 
pudt' aCt:'itar a emenda que determi­
na possa ser utilizado o saldo das ca­
dernetas dos participantes. para aqui­
sição dto acões da emprêsa onde o tra­
balhador eXl'rça suas atividades. 

Foi por isto. também. que não pude 
aceitar outras emendas. Sr. Presiden­
te. Foi. também. em virtude désses 
critérios que não pude aceitar a 
emenda aqui examinada pelo nobre 
Deputado Francisco Amaral que in­
elui. entre as hipõteses. a de o tra­
}nlhador poder retirar o saldo da sua 
conta. na oportunidadt:' du desl'n­
prt'-go. 

Tôdas as emt'ndas que foram rt'.it~i­

tadns o I'ol'am porque enquadradas na­
qUt'I!'s C'rittirios. como, também, tô­
das as emendas que foram aprovadas 
o foram porque e~tavam enquadra­
das naqueles (;ritérlos. 
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o SR. PRESIDENTE (João Cleotasl 
- Peço ao nobre orador que abrevie 
suas brilhantes considerações. uma 
vez que o tempo está esgotado. 

O SR. ANTOl'lo'IO CARLOS - Vou 
concluir. Sr. Presidente. 

Dêsse modo. o parecer contrário a 
essas emendas. especialmente àque­
las que foram discutidas nessa fase 
de tramitação do projeto, não repre­
senta uma sentença condenatõria. 
uma reprovação. Fiz questão de di­
zer que a Iniciativa do nobre Depu­
tado Franco Montoro - que é. tam­
bém. objeto de pro.ieto de lei de sua 
autoria - certamente foi reforçada 
pela oportunidade que teve de vil' a 
figurar. nas colunas dos jornais. e ser 
conhecida até por muitos 51'S. Re­
presentantes. 

V. Exa. sorri. mas estou sincera­
mente constatando um fato. Há de 
ter repercutido na imensa maioria 
daqueles que se interessam por esta 
propOSição e. assim. também. a emen­
da do nobre Deputado Daniel Faraco, 
sôbre a possibilidade de o trabalha­
dor adquirir ações comaquêle patri­
mônio. 

E tôdas as outras emendas. Sr. Pre­
sidente, tôdas as outras. mesmo aque­
las que não estão entre as vinte e 
três aprovadas. hão de se ter consti­
tuído em sementes e hão de ter sido 
lançadas em terreno generoso e. um 
dia, hão de vIr a produzir os trutos 
sonllados por todos os trabalhadores 
brasileiros. 

O Sr. Raymundo Padilha - Per­
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS - Ouço 
o nobre Líder. 
O Sr. Raymundo Padilha - Nobre Re­
lator e eminente representante: tem a 
Liderança do Oovêrno, na Cám:ll'a 
dos Deputados. o momento de louvar 
o considerável esfôrço de V. Exa. na 
execução dessa extraordinária tarefa. 
O aCi'rto da escolha de V. Exa. vt'm 
confirmá-lo no conceito admiravel dt' 
quI' goza nesta Casa. como um dos 
m:J is ilustres parlamental'l·s. 

O SR. ANTõSIO CARLOS Ora-
to a V. Exa. 

O Sr. Raymundo Padilha - Ao 
mesmo tt'mpo. quero signil'i(:al' a \I. 
Ex;.!. por seu alto intermédio. a atitudt" 
dl' relativa intransigência. que man­
tivemos em relacão ao sistema du 
prO.ieto. S;lbt' V. Exa. - t' ji o disse 
da maneira mais clarividente - que 
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tosse projeto obedece a uma sistemá­
tica. Temos de rt'conhecer que é 
uma proposlçao inédita no País. afi­
nal. buscando incorporar os frutos do 
trabalho nacional. como um todo dos 
tatôres da produção nacional, melhor 
dito. os necessários beneficios em ta­
vaI' da imensa maioria dos trabalha­
dores brasileiros; 

Ê uma iniciativa ousada, é uma 
Iniciativa corajosa, mas ao mesmo 
tempo imprescindível. historicamente 
j ustiflcá vel. quando não fosse etica­
mente. No Direito Social é um avan-

. ço de proporções. que não estamos em 
condições talvez de medí-lo em tôdas 
as suas extraordinárias conseqüên­
cias. Por isto mesmo convocamos a 
ilustre Oposição para a clarividéncia 
de uma cooperação. que, sem dúvida, 
nos foi dada com o maior patriotis­
mo. Cumpro o dever. ao mesmo tem­
po que louvo a ação admirável de V. 
Exa .. de registrar. da parte da lide­
rança do Oovêrno na Câmara dos 
Deputados. o meu aprêço. o nosso 
aprêço pela excelente contribuição que 
nos deu a bancada oposicionista. na 
discussão. na tramitação dêste proje­
to. Mantendo a galhardia de uma 
posição. digamos. filosõfica. política, 
doutrinária. a Oposição se conservou 
fiel aos seus princípios, por igual. co­
mo nõs nos mantivemos dentro da 
sistemática e da filosofia do pro.ieto. 

Tenho a registrar. como disse on­
trm em conversa pessoal e quero fa­
ze-lo agora publicamente. que o re­
sultado que vamos agora colhêr na 
votação. nos prôximos instantes. não 
o teríamos obtido sem a considerá­
vel contribuição dos ilustres Depu­
tados !' Senadores de ambos os parti­
dos que integraram a Comissão Mis­
ta. Ao mesmo tempo. não o teríamos, 
obtido se a lidel'ança do partido da 
Oposição não conviesse conosco em 
t'.I1contrar fórmulas de composicão e 
de conciliação mantida. embora a In­
transigência de suas respectivas im­
posiçÔes. Acho que cometeria uma 
injustiça se me mantivesse em silên­
eiu n~\O proclamando desta tribuna, 
como agora o faço. este fato de im­
PUI túncb excepcional, o que signifi­
c;a dizt'!' qUe ú 111 undo bl'asilt'il'o. que 
u Parlamentll brasileiro. como bem 
aeentuou. em 110túvel discurso. o Li­
deI' Pedroso Horta. t'ntendeu o consi­
dt"rávt'l significado desta proposição, 
st'm dúvida nt'nhuma alimentada, nu-
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trida pelas esperanças dos trabalha­
dores do Brasil. 

O SR. ANTONIO CARLOS - Sou 
gr:lto a V. Exa. pelo seu aparte, Depu­
tado Raymundo Padllha. V. Exa. foi 
generoso para com o Relator. Muito 
obrigado. 

Para terminar Sr. President.(:'. houVf> 
quem dissesse que o Projeto era uma 
experiência. Em ti-rmos rebtivos, 
concordo. 

Houve quem dissesse que, n0S seus 
objetivos imediatos, o P'roj~to era mo­
desto. Com algumas restric;óes. Sr. 
Presidente, eu aceito. Mas n<i.o aceito 
é dizer que o Projeto é um 50n1;('. Não. 
Sr. Presidente! O Projeto é uma reali­
dade. l?;le pode ser uma experiência pe­
lo seu vulto; pela importância do siste­
ma que êle está instituindo .. (-lt~ pode 
ser modesto nos resultados, nos bene­
fícios advindos da sua execu<;ão. para 
os trabalhadores. porque sabemos que 
a nossa economia é modesta. Somos 
um Pais em desenvolvimento: não so­
mos um País rico. 

Agora. que o Projeto seja um sonho. 
não! 

O Projeto é uma realidade. O Pro­
jeto não promete nada que '1:10 pos­
sa cumprir. Os cálculos fOl'all1 feitos; 
não quero entrar no exame Ji>I",s, ago­
ra: se é 4.500 ou 3.500 cruzeir:Js a ba­
se do maior salário mínimo, se o fa­
turamento das emprésas seja X ou 
seja Y. Não, Sr. Pre~idente. I1r,0 que­
ro examinar. Mas seja qual fôr. os 
cálculos puderam ser feitos e. aqUi. 
el111nciado~ . 

O Projeto e uma realidade r> há de 
poder se transformar. na ;l1eàida da 
liç:lO da eXp'rrit~ncia, da compleens:lO 
das classrs nêle interessadas. 1'11lpre­
gadOS e empregadores. numa realida­
de ainda maior com a colabor~lcão do 
Congrr>sso Nacional. como nlllit0 bem 
acentuou o nobre LideI', par') ~ fclici~ 

dade do pOI'O bl'asildro, par~ a gran­
deza da nossa Pátria. para a 1'atlsfa­
çi'!o in Lim:1 de todos nós que pudemos 
colaborar 11:1 sua eID_borac:lo. lnl:'nd:J 
com quP. neste setembro de 1~70 atra­
vés do ProjetD n." 7. vivrsse (' Con­
g-resso Nacional uma d:J.s mai:. altas 
das sua" horas na vida pút)flr:~ ])ra­
silC'ira. (:\]uito bt'm! Muito twm! Pal­
mas prololll(-adas. O orador é cumpri­
mentado. ) 

O SR. J>RF.SIDJ~NTE I.João ('I('ofas) 
- Sóbre a l11t'sa. rrqu('rimf'ntQ quI:' 
será lido ]lclo Sr. l.u-Secretário. 

Dlt\RIO DO CO~GnESSO NACIONAL 

É lido o sC'guint(': 

Sr. Presidente: 

Nos têrmos do § 1.° do art. 39 do 
Regimento Comum, requeremos o en­
cerramento da di:,;cussào do Prn,ieto d'? 
Lei Complementar n.O 7. ele 1'170 ICNJ. 

Sala das Sessões, em 3 de ~'etembro 
dE' 1970. - Filinto Müller· - ltaymun­
do Padilha. 

O 8R.PRESIDENTE (.João Clcofas) 
- O requerimento serã vot:.ldo ime­
diatamente. 

A votação começará pela Câmara 
dos Deputados. 

Em votação. 
Os S1's. Deputados qu(' :tnrr;vam o 

requerimento. queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Passa-se à votação pelo Sen:J.do. 
Em votação. 

Os 8rs. Senadores que anl'l)vam o 
requerimen to, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em conseqüência da aprovação do 

requerimento passa-se à vJtacão do 
projeto. 

De acôrclo com o Rrgimentc. tera 
preferência o Substitutivo apre.senta­
do pela Comissão Mist::t. 

De acordo ainda com Q R··~jmel1to, 
combinado com o artigo 50 da Cons­
tituição. a votação deverá ser nomi­
nal. devendo começar pf'la Câmar:J. 
dos Deputados. 

O Slt. A!I;TõlSIO CARLOS - Sr. 
Presidente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (,João Cleofa,,) 
- Tem a J):llavra. pel:t ordern.o Se­
nador Antônio Carlos. 

O SR .. o\NTÓNIO CARLOS (Pela or­
dcm. Sem rcvisão do orador.) - Sr. 
Presidente, antes de iniciada a vota­
cão. cabe. :Ia Rf'lator da lll:1téria pedir 
:1 V. EX:1. para que se registrem as 
seguintes anota<;õps: no avulso distri­
buido aos Srs. Reprl:'.~ental1tes do 
Congresso Nacional. figuram dois en­
ganos de redaeão. 

Em primeiro lu gar. o § 5.0 do a rtie,o 
3.° está assim redigido: 

"A Caixa Econômica Federal re· 
solverá os casos omissos. dI:' :lCM­

cio com os rj'it0rios fiX:lc!OS pelo 
ConsC'lho \fonetirio NaclOl1al." 

Na publicado figur:1 "pelo Fundo". 
êrro evidente de redação, pois que o 
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úrgüo chama-se Conselho MOl1C'tário 
Nacional" e nào "Fundo". 

No artigo 6.° temos: 
"A efetivação dus depósitos' no 
Fundo. corresponàentes às con­
tribui(~ô('s referidas nas alíneas b 
e c do 0.1'(,,3.°. sera processada 
mensalmente. a partir de 1.0 de 
.i ulho de 1971." 

Na publicação foi omitida a expres­
são "no Fundo". 

O projeto que nessa parte não so­
freu emenda. estã assim redigido: "a 
efetivaçãu dos depósitos no Fundo". 

E. finalmente, Sr. Presidente. ainda' 
num outro artigo, onde está "da em­
prêsa" deve ser "na emprêsa", segun­
dI) a redação final, No Parágrafo 3.0 , 

do Art. 7.°. êle está assim redigido: 
"Igual penalidade serã aplicada 
em c::tso de declaração falsa sõ­
bre o valor do salário .e do tempo 
de serviço do empregado na em­
prêsa". . 

Na publicação saiu "da emprêsa". 
São os tres reparos de redação que 

E'tl queria fazer al1t('s de iniciar-se a 
votação, 

Agradeco a V. Exa, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Será feito o. registro das anotações 
que V. Exa. acaba dp referir. 

Vai ser iniciada a votação do .Subs­
titutivo. 

Sól3rc a mes:J., requerImentos de de'5-
taque que vão ser lidos pelo Sr. l.0_ 
Secretário. 

S:i.o lidos os spguintes 

REQDERIl\1ENTO ]'0;.0 1 

Rcqupiro. nos têrmos do ~ 5.° do art. 
49 C!U Regimento Comum. destaque da 
Emenda n.o 41 ao Projeto de Lei n.O 7, 
dp ]970 Icm a fim de ser incluída no 
SulJstitutivo da Comissiio Mista. 

Sal:1 das Sessões. ('m 3 de setembro 
de 19íO. - Aurélio Vianna. 

REQlJERI:\lENTO ]'0;.0 2 

ReCjueiro destaque. para aprovação, 
da expressão "dcsemprÊ'go" constante 
da Emenda 11.° 57. afim de ser incluí­
da entre as expressões "aposentado:" 
ria" e "ou invalidez" constantes do § 

1.0 do art. 9.° do substitutivo da Co-
1111,.;s:1O Mista. 

S::Jla das Sessões. em 3 de setembro 
dl' H)70. - J>cdroso Uorta, Lider do 
MDB. 
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REQUERIMENTO N.O 3 

Nos têrmos do § 5.° do art. 49 do 
Regimento Comum. requeiro destaque 
da Emenda n.O 75 ao Projeto de Lei 
n.o 7. de 1970 (cm. a fim de ser in­
cluída no substitutivo da Comissão 
Mista. 

Sala das Sessões, em 3 de setembro 
de 1970. - pedroso Horta. 

REQUERIMENTO N,o 4 

Requeiro, nos têrmos do § 5.° do art. 
49 do Regimento Comum, destaque da 
Emenda n.O 109. a fim de ser incluída 
no substittuivo da Comissão Mista. 

Sala das Sessões, em 3 de setembro 
de 1970. - pedroso Horta. 

REQUERI!\IENTO N.o 5 

Requeiro, nos têrmos do. § 5.° do art. 
49 do Regimento Comum, destaque da 
Emenda n.o 121 ao Projeto de Lei n.o 
7, de 1970 (CNJ, a fim de ser incluída 
no substitutivo da. Comissão Mista. 

Sala das Sessões, em 3 de setembro 
de 1970. - Pedroso Horta. 

O SR. PRESIDESTE (João Cleofas) 
- A apreciação dos destaques será 
feita posteriormente iJ: votação do 
projeto-substitutivo, que começará pe­
la Câmara dos Deputados. 

Convido o Sr. l.°-Secretário da Câ­
mara dos Deputados a auxiliar a cha­
mada para a votação. 

A chamada será feita do Sul para 
o Norte. 

(Procede-se à citam ada. i 

RESPONDEM A CHAMADA E VO­
TAM "SIM" OS SRS. DEPUTADOS: 

Raymundo Padilha 
Pedroso Horta 

Acre 

Geraldo Mesquita - ARENA: Ruy 
Lino - MDB: Wanderley Dantas -
ARENA. 

Amazonas 

Joel Ferreira - MDB; José Esteves 
- ARENA: José Lindoso - ARENA: 
Leopoldo Peres - ARENA; Raimundo 
Parente - ARENA. 

}'ará 

Adriano Gonçalves - ARENA: Ar­
mando Carneiro - ARENA: Armando 
Corrêa - ARENA: Gabriel Hermes­
ARENA: Martins Júnior -- ARENA. 

:\larunhão 

Alex:mdre Costa - ARENA: Amé­
rico de Souza - ARENA; Emílio 
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Murad - ARENA; Eurico Ribeiro -
ARENA; Freitas Diniz - MDB: .Hen­
rique de La Rocque - ARENA; lvar 
Saldanha - ARENA; José Burnett­
MDB: José Marão Filho - ARENA: 
Nunes Freire - ARENA: Pires Sabóia 
- ARENA; Raimundo Bogéa - ARE­
NA: Vieira da Silva - ARENA. 

Piauí 

Ezequias Costa - ARENA; Fausto 
Castelo Branco - ARENA: Heitor 
Cavalcanti - :\RENA: Joaquim Pa­
rente - ARENlI.: Milton Brandão 
ARENA: Paulo Ferraz - ARENA. 

Ceará 

Álvaro Lins - MDB; Delmiro Oli­
veira - ARENA; Edilson Melo Távora 
- ARENA: Ernesto Valente - ARE­
NA; Figueiredo Correia - MDB; Flá­
vio Murcílio - ARENA; Furtado Leite 
- ARENA: Jonas Carlos - ARENA; 
Josias Gomes - ARENA; Leão Sam­
paio - ARENA: Manuel Rodrigues­
ARENA: Paes de Andrade - MDB; 
Régis Barroso - ARENA; Vicente 
Augusto - ARENA; Virgílio Távora 
- ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Djalma Marinho - ARENA; Gri­
maldi Ribeiro - ARENA; Jessé Freire 
- ARENA; Vingt Rosado - ARENA. 

Paraíba 

Fluviano Ribeiro - ARENA; Jan­
duhy Carneiro - MDB: Milton Ca­
bral - ARENA: Monsenhor Vieira­
ARENA: Teotônio Neto - ARENA: 
Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Aderl)al Jurema - ARENA: An­
tônio Neves - MDB; - Aurino Va­
lois - ARENA; Cid Sampaio - ARE­
NA; Geraldo Guedes - ARENA; 
João Roma - ARENA: Paulo Maciel 
ARENA; Tabosa de Almeida - ARE­
NA: Thales Ramalho - MDB. 

Al:lgous 

Luiz Cavalcante - ARENA: Me­
deiros Neto - ARENA: Oceano Car­
leial - ARENA; Segismundo Andra­
de - ARENA. 

Ser~ipe 

Au~usto Franco - ARENA: José 
Carlos Teixeira - MDB: Luiz Garcia 
- .I\.RENA: Raimundo Diniz - ARE­
NA. 

Bahia 

An tónioca rIos Magal!1iies - ARE­
NA; Edwaldo Flóres - ARENA: Fer-
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nando Magalhães - ARENA; Heitor 
Dias - ARENA: João Alves - ARE­
NA: Josaphat Azevedo - ARENA 
(SE): José Penedo - ARENA; Luiz 
Braga - ARENA; Luna Freire -
ARENA; Manuel Novaes - ARENA; 
Neci Novaes - ARENA; Oscar Car­
doso - ARENA; Raimundo Brito -
ARENA; Rubem Nogueira - ARENA; 
Ruy Santos - ARENA; Theódulo de 
Albuquerque - ARENA; Tourinho 
Dantas - ARENA; Vasco Filho -
ARENA; Wilson Falcão - ARENA. 

Espirito Santo 

Feu Rosa - ARENA; Floriano Ru­
bin - ARENA; Oswaldo Zanello _ 
ARENA; Parente Frota - ARENA; 
Raymundo de Andrade - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Affonso Celso - MDB; Alair Fer­
reira - ARENA; Altair Lima - MDB; 
Daso Coimbra - ARENA; Dayl de Al­
meida - ARENA; José Saly - ARE­
NA; Luiz Braz - ARENA; Rozendo 
de Souza - ARENA. 

Guanabara 
Eurípedes Cardoso de Menezes _ 

ARENA; Flexa Ribeiro .,- ARENA; 
Nelson Carneiro - MDB; Veiga Brito 
- ARENA. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA; Aureliano 
Chaves - ARENA; Batista Miranda 
- ARENA; Bento Gonçalves - ARE­
NA; Bias Fortes - ARENA; Dnar 
Mendes - ARENA: Edgar-Martins 
Pereira - ARENA: Elias C,,!'mo -
ARENA; Geraldo Freire - ARE­
NA: Gustavo Capan€ma - ARE­
NA: Hélio Garcia - ARENA: Is­
rael Pinlleiro Filho ARENA: 
Jaeder Albergaria - ARENA; José 
Bonifácio - ARENA: José Maria 
Alkmim - ARENA: Luís de Pau­
la - ARENA; Manoel de Almei­
da - ARENA; Manoel Taveira -
ARENA; Monteiro de Castro - ARE­
NA: Murilo Badaró - AR1!;NA: No­
gueira de Resende - ARENA: Padre 
Nobre - MDB: Pedro Viàigal -
ARENA: Pinheiro Chagas - ARENA: 
Renato Azeredo - MDB; Rondon Pa­
checo - ARENA: Sinval Boaventura 
~ ARENA; Tancredo Neves - MDB: 
Último de Carvalho - AREN.I\; Wal­
ter Passos - ARENA. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho - ARE­
NA; Alceu de Carvalho - MDB: Aniz 
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Badra - ARENA; AntônIo Fcllclano 
- ARENA; Armlndo Mastrocolla -
ARENA; Athlê Courl - MDB; Baptis­
ta Ramos - ARENA; Braz ~(lgueir3. 
- ARENA; Broca Filho - ARENA; 
Cantídio Sampaio - ARENA; Chaves 
Amarante - ARENA; Ferraz Egreja 
- ARENA; Francisco Amaral -
MDB; Franco Montoro - MBD; 
Hamilton Prado -ARENA: Hen­
rique Turner - A R E NA; ítalo 
Fittipaldi - ARENA; José Re<;rgue -
ARENA; Lacorte Vitale - ARENA; 
Lauro Cruz - ARENA; Levi Tavares 
- ARENA; Maurício Goulart 
MDB; Nazir Miguel - ARENA; Ortiz 
Monteiro - ARENA; Pereira Lopes­
ARENA; Plínio Salgado - ARENA; 
Sussumu Hirata -ARENA; Ulysses 
Guimarães - MOB. 

Goiás 

Benedito Ferreira - ARENA; Emi­
vaI Caiado - ARENA; Jales Macha­
do - ARENA; Lisboa Machado -
ARENA; Rezende Monteiro - ARE­
NA. 

Mato Grosso 

Edyl Ferraz - ARENA: Garcia Ne­
to- ARENA: Marcílio Lima - ARE­
NA; Nelson Benedito- ARENA. 

Paraná 

Accioly Filho - ARENA; Agostinho 
Rodrigues - ARENA; Alberto Costa 
- ARENA; Alípio Carvalho - ARE­
NA; Antônio Ueno - ARENA; Emílio 
Gomes - ARENA; Haroldo Leon­
Peres - ARENA; Hermes Macedo -
ARENA; João paulino - ARENA; Jo­
sé Richa - MOB: Justino Pereira -
ARENA: Lyrio Bertolli - ARENA; 
Maia Neto - ARENA: Minoro Miya­
moto - ARENA; Zacharias Seleme­
ARENA. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - ARENA; Aroldo 
Carvalho - ARENA: Genésio Lins -
ARENA; Joaquim Ramos - ARENA: 
Lenoir Vargas - ARENA. 

Rio Grande do Sul 
Adylio Viana - MOB; Alberto 

Hoffmann - ARENA: Amaral de 
Sousa - ARENA; Antônio Bresolin -
MDB; Arlindo Kunsler - ARENA: 
Arnaldo Prietto - ARENA; Ary AI­
cúntara - ARENA: Clóvis Stenzel -
ARENA: Daniel Faraco - ARENA: 
Euclides Triches - ARENA; Jairo 

Brun - MOB; José Mandell1- MOB; 
Lauro Leitão - ARENA; Milton Cas­
seI - ARENA; Nadir Rossetl - MOB; 
Norberto Schmidt - ARENA: Tarso 
Dutra - ARENA; Vasco Amaro -

ARENA. 
Anaapá 

Janary Nunes - ARENA. 

Rondônia 

Nunes Leal· - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (João eleofas) 
- Votaram sim, 220 Srs. Deputados. 

Foi aprovado o substitutivo, pela 
Câmara dos Deputados. 

Passa-se à apreciação pelo Senado 
Federal. 

Para a votação, a chamada come­
çará a ser feita do Sul piara o Nórte, 
votando em primeiro lugar os Srs. Lí­
deres. 

(Procede-se à chamada.) 

RESPONDEM A CHAMADA E VO­
TAM ··SIM" OS SRS. SENADORES: 

Filinto Müller 

Aurélio Vianna 

Adalberto Sena - José Guiomard­
Oscar Passos. - Flávio Brito - Ed­
mundo Levi - Milton Trindade -
Cattete Pinheiro - Lobão da Silvei­
ra - Clodomir Millet - Sebastião Ar­
cher - Victorino Freire - Petrônio 
Portella - Sigefredo Pacheco - Wal­
demar Alcântara - Wilson Gonçalves 
- Duarte Filho - Dinarte Mariz -
Manoel Villaça - Ruy Carneiro -Ar­
gemiro de Figueiredo - Domício Gon­
dim - João Cleofas - PeSsoa de 
Queiroz Teotônio Vilela - Leandro 
Maciel - Júlio Leite - José Leite -
Antônio Fernandes - Josaphat Ma­
rinho - Carlos Lindenberg - Eurico 
Rezende - Raul Giuberti - Paulo 
Tôrres - Vasconcelos Torres - Gil­
berto Marinho - Benedicro Vallada­
res - Nogueira da Gama - Carvalho 
Pinto - José Feliciano - Fernando 
Corrêa - Bezerra Neto - Ney Braga 
- Adolpho Franco - Mello Braga -
Celso Ramos - Antônio Carlos 
Guido Mondin - Daniel Krieger -
Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE <,Toão Cleofas) 
- Votaram a favor do projeto e do 
Substitutivo. 51 Srs. Senadores. 
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O Substitutivo foi assim aprovado 
por ambas as Casas do Congresso. 

t o seguinte o Substitutivo apro­
vado: 

SUBSTITUTIVO 

ao Projeto de Lei Conaplemen­
tar 0.° 7, de 1970 <CN), que ins­
titui o Programa de Integração 
Social, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É instituído, na forma 
prevista nesta Lei, o Programa de In­
tegração Social, destinado a promo­
ver a integração do empregado na 
vida e no desenvolvimento das em­
prêsas. 

~ 1.° - Para os fins desta Lei, en­
tende-se por emprêsa a pessoa ·jurí­
dica, nos]têrmos da legislação do Im­
pôsto de Renda, e por empregado todo 
aquêle assim definido pela legislação 
trabalhista. 

~ 2.° - A participação dos traba­
lhadores .avu1sos, assim definidos os 
que prestam serviços a diversas em­
prêsassem relação empregatícia, no 
Programa de Integração Social, far­
se":á nos têrmos do Regulamento a ser 
baixado, de acôrdo com o art. 11 des­
ta Lei. 

Art. 2.° - O Programa de que tra­
ta o artigo anterior será executado 
m e d i a n t e Fundo de Participação, 
constituído por depósitos efetuados 
pelas emprêsas na Caixa Econômica 
Federal. 

Parágrafo úoico- A Caixa Eco­
nômica Federal poderá celebrar con­
vênios com estabelecimentos da rêde 
bancária nacional, para o fim de re­
ceber os depósitos a que se refere êste 
artigo. 

Art. 3.° - O Fundo de Participação 
será constituído por duas parcelas: 

a) a primeira, .mediante dedução 
do Impôsto de Renda devido. na 
forma estabelecida no § 1.0 dêste 
artigo, processando· se o seu re­
colhimento ao Fundo juntamen­
te com o pagamento do Impôs to 

de Renda: 

b) a segunda. com recursos prúprirs 
da emprêsa. calculados com ba­
se no faturamento. como Sl'gUC: 

1) no exercício de 1!l'il. O.l!'(;~: 

21 no exercício de 1972, 0,25%; 



3) no exercício de 1973, 0.40~ ; 
4) no exercício de 1974 e subse­

qüentes. 0.50~. 

~ 1.0 _ A deduc.:ão a que se refere 
a alínea a dêst-e artigo seri feita sem 
prejuízo do direito de utilização dos 
incentivos fiscais previstos na legis­
laC'ão em vigor e calculada com base 
no valor do Impôsto de Renda devido. 
nas seguintes proporções: 

a) no exercício de 1971 ..... 2r::;, 
b) no exercíci:l de 1972 ... , . 3<:; 

c) no exercício de 1973 e sub-
seqüentes ................. 5% 

~ 2.° - As instituições financeiras, 
sociedades seguradoras e outras em­
prêsas que não realizam operações de 
vendas de mercadorias participarão 
do Programa de Integração Social 
com uma contribuição ao Fundo de 
Participação de recursos prôprios de 
valor idêntico do que fôr apurado na 
forma do parágrafo anterior. 

~ 3.° - As emprêsas que a título de 
incentivos fiscais estejam isentas. ou 
venham a serem isentadas. do paga­
mento do Impôsto. de Renda. contri­
buirão para o Fundo de Participação. 
1':.. base de cálculo como se aquêle tri­
buto fôsse devido. obedecidas as per­
centagens previstas neste artigo. 

~ 4.° - As entidades de fins não 
lucrativos. que tenham empregados 
assim definidos pela Legislação Tra­
balhista. contribuirão para o Fundo 
na forma da lei. 

~ 5.U _ A Caixa Econômica Federal 
resolverá os casos omissos. de :lcôrdo 
com os critérios fixados pelo Conselho 
Monetário Nacional. 

Art. 4.° - O Conselho Monetário 
Nacionr.l poderá alterar. até cinqüen­
ta por cento (50~; I. jJ:lra mais Ou pa­
a menos. os pcrcentu:lis de contribui­
ção de que trata o ~ 2.0 do artigo 3.°, 
tendo em vista a proporcionalidade 
das contribuicões. 

Art. 5.° - A Caixa Econômica Fe­
deral emitirá, em nome de cada f'1l1-
pregado. uma Caderneta de Partici­
pação - Programa de Integração So­
cial - movimcntáve! na forma elos 
artigos 8.° e 9.0 de~t" L(~L 

Art. 6.° - A efetiv~\ão dos df'pósi­
tos. no Fundo correspondente à con­
tribuil;ão referida na alínea b do art. 

·DJARIO DO CONCm~ssO. NAClONAL 

3.°. será processada mensalmente a 
partir de 1.0 de julho de 1971. 

Parágrafo único - A contribuição 
de julho será ('alculada com base no 
faturamento de .ianeiro; a de agôsto, 
com base no faturamento de feverei­
ro; e assim sucessivamente. 

Art. 7.° - A participação do empre­
gado no Fundo far-se-á mediante de­
pósitos efetuados em contas indivi·· 
duais ·abeftas em nome de cada em­
pregado, obedecidos os seguintes cri­
térios: 

a) 50';;; (cinqüenta por centoJ do 
valor destinado ao Fundo será 
dividido em partes proporcionais 
ao montante de salários recebi­
dos no período; 

b) os 50% (cinqüenta por cento) 
restantes serão divididos em 
partes proporcionais aos qüin­
qüênioS de serviços prestados pe­
lo empregado. 

~ 1.0 - Para os fins dêste artigo, a 
Caixa Econômica Federal. com base 
nas informações fornecidas pelas em­
presas. no pr:lzo de 180 (cento e oi­
tenta) dias. contados da publicação 
desta Lei. organizará um Cadastro 
Geral dos participantes do Fundo. na 
forma que fór est.abelecida em regu­
lamento. 

~ 2." - A omissão dolosa de nome de 
empregado entre os participantes do 
Fundo sujeitará a emprtsa a multa, 
em benefício do Fundo, no valor de 
dez 1101 meses de s:1l:irios. devidos ao 
empregado cujo nome houver sido 
omitido. 

~ 3.° - Igual penalidade sprá apli­
cada em caso de declaração falsa sô­
bre o v:1lor do salário e do tempo de 
serviço do empregado na empr{>sa. 

Ar!. 8.° - As contas de que trata o 
artigo antl'rior serão também credi­
tadas: 

aJ pela corre('ão monetárb anual 
do saldo credor, na n1C'sma pro­
]1orrão da variação fixada para 
as Obriga(~ões Reajustáveis do 
Tesouro Naeional; 

b) pelo:: juros dp 3': It.r':·s por cpn­
lo I :10 ano. CD lcubdos. anual-
111(,l1t(', s,l\)r(' o saldo corrigido 
dos d('pósitos; 

c) pelo resultado líquido das opC'fa­
<:ões realizadas com recursos· do 
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Fundo, deduzidas as despesas 
administrativas e as provisões e 
reservas cuja ConstitUição seja. 
dispensável. quando o rendilnen­
to fôr superior à soma dos itens 
a e b. 

Parágrafo único - A cada. períodO 
de um ano. contado da data de aber­
tura da Conta. será facultado ao em­
pregado o levantamento do valor dos 
juros. da correção monetária. contabi­
llzada no período e da quota-partE: 
produzida pelo item c anterior. se 
existir. 

Art. 9.° - As importânCias credi­
tadas aos empregados nas cadernetas 
de participação são inalienáveis e im­
penhoráveis, destinando-se. primordi­
almente, à formação de patrimônio 
do trabalhador. 

~ 1.° - Por ocasião de casamento, 
aposentadoria ou invalidez do empre­
gado titular da cOnta poderá o mes­
mo receber os valôres depositados, 
mediante comprovação da ocorrência, 
nos têrmos do regulamento; ocorren­
do a morte. os valôres do depósito se­
rão atribuídos aos dependentes, e, em 
sua falta. aos sucessores. na forma da 
lei. 

~ 2.0 
- A pedido do interessado, o 

saldo dos depósitos poderá sertam­
bl'll1 ut.ilizado como parte do paga­
mento destinado à aquisição da casa 
prôpria. obedecidas as disposições re­
gulamentares previstas no art. 11. 

Art. 10 - As obrigações das emprê­
sus. decorrentes desta Lei. são de ca­
ráter exclusivamente fiscal. não ge­
rando direitos de natureza trubalhista 
nem incidência de qualquer contlibui­
ção preVidenciária em reiação a 
quaisquer prestações devidas. 1101' lei 
ou por sentença judicial. ao emprE:­
gado. 

Parágrafo único - l~s importâncias 
incorporadas ao Fundo nâo se classifi­
cam como rendimento do trabalho. 
para qualquer efeito da Legislação 
Trabalhista. de Previdência Social ou 
Fiscal e não se incorporam aos salá­
rios ou gratificações. nem estão su­
j('itas ao impôsto sôbre a renda e 
pl'm'entos dI' qualquer natureza. 

Art. 11 - Dentro de 120 (cento e 
vinte) dias. a contar da vigência des­
ta Lei. a Caixa Econômica Federal 
submeterá à aprovação do Cõnselho 
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Monetário Nacional o regulamento do 
Fundo. fixando as normas para o re­
culhlmento e a. distribuição dos re­
cursos. assim como as diretrizes e os 
eritérios para a sua aplicação. 

Parágrafo único -' O Conselho Mo­
r.f't:irio Nacional pronunciar-se-ã, no 
prazo de 60 I sessent:u dias. a contar 
do seu recebimento, sõbre o Projeto 
de regulamen to do Fundo. 

Art. 12 - As disposições desta Lei 
não se aplicam a quaisquer entidades 
Integrantes da administração pública 
federal. estadual ou municipal. dos 
Territórios e do Distrito Federal, di­
reta ou indireta. adotando-se. em to­
dos os níveis, para efeito de concei­
tuação. como entidades da Admi­
nistração Indireta. os critérios cons­
tantes dos Decretos-leis n.o .. 200, de 
25 de fevereiro de 1967. e 900. de 29 
de setembro de 1969. 

Art. 13 - Esta Lei Complementar 
entrar:í. em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 14 - Revogam-se as dispusi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleotas) 
- Passa-se à votação dos requeri­
mentos de destaque apresentados e 
lidos anteriormente. 

Requerimento n.o 1. 

Refere-se à Emenda n,o 41. a fim 
de que a mesma seja inC'luída no 
Substitutivo da Comissão Mista. dan­
do nova redação ao art. 7.0 do pro,ieto. 

O SR. PRESIDESTE (João Cleofas) 
- Em vota<:ãona Câmara. 

O~ Srs. Deputados que aprovam o 
rl'querimento de destaque queiram 
permanecer sentados. I Pausa.' 

Rejeitado. 

Em const>qúência da re.lelçao pela 
Câmara. deixa de ser submetido à 
apreciação do Senado. 

Requerimento S o .) 

Ret'ere-se à expl'es~ão "desemprê­
go" contida na Emenda n,u 57. a t'im 
de ser incluída no parágrafo LU do 
art. 9.° do substitutivu. 

Em votacão 11~\ C:'lmara. 

OS 81'S. que o aprovam queiram 
const'rvar-se sentados. (Pausa.) 

Está rejeitado. 

Em conseqüênCia. deixa de ser sub­
metido à apreciação do Senado. 

Requerimento S." 3 

Refere-se· à Emenda n,o 75 qUi' 
acrescen ta parágrafo ao art. 9.U

• 

Em. votação na Câmara. 

OS 81'S. que o aprovam queiram 
permanecer sel1tado~. I Pausa.) 

Está rejeitado. 

Em conseqüência, deixa de ser sub­
metido à apreciação do Senado. 

Requerimento N." " 

Refere-se á Emenda n.O 109 que 
pretende incluir novos dispositiVOS no 
projeto. 

Em votação na Cãmara. 

OS 81'S. Deputados que aprovam o 
requerimento. queiram permant>cer 
sentados. I Pausa.' 

Está rejeitado. 

Em comieqüência. deixa de ser sub­
metido á apreciação do 8enado Fe­
deral. 

Requerimento N." 5 

Refere-se à Emenda nY 121. que 
acrescen ta nôvo dispositivo ao pro­
jeto. 

Em votação na Câmara dos Depu­
tados. 

OS 81'S. Deputados que aprovam o 
requerimenw. queiram pel'ma.necer 
sentados. I Pausa.' 

Estã rejeitado. 

Em conseqüência. deixa de ser sub­
metido á apreciação do Senado. 

() SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- As declarações de voto enviadas 
à mesa serào publicadas. 

São as seguintes: 

DECLARAÇAO DE VOTO 

Voto a favor do Pro.ieto n." " 
de 1970 (CS). 

Apresento por escrito a manifesta­
ção do meu voto. por dois Objetivos 
principais: 

1.") demonstrar a devida atenção 
que dediquei à mattoria. ,das mais im­
portantesque exigiram meu voto co­
mo congressista: 

Sexta-feira 4 061':' 

2."ldeixar meu ponto de vista Te­

g·istrado. com o fim de destacar al­
gLUlS aspectos relev:lI1tes da mat~rla. 
São êstes: 

a) dependendo de quem e como 
êsse Fundo criado fôr gerido, êie 
será mais ou menos socializado, 
com reflexos de predominância 
no futuro sistema político-eco­
nômico que vai reger a fllosotia 
de vida comum da sociedade 
brasileira; 

b) a ameaça que encerra em agra­
var o colonial!smo existente no 
setor urbano contra o setor ru­
ral da economia br!l.Sileira. 

Sala das Sessões, em 3 de setem­
bro de 1970. - Braz Nogueira. ARE­
NA-SP. 

DECL.~RAÇ:\O DE VOTO 

Votei pela aprovação do substituti­
vo ao projeto de lei que "institui o 
Programa de Integ'ração Social". Em­
bora a providência adotada não baste 
para caracterizar um "programa de 
integração social", encerra, contudo, 
um benefício para o empregado. Ape­
sar das limitações do texto originá­
rio, assim como do substitutivo, a 
medida significa uma concessão do 
Estado capitalista aos assalariados 
das emprêsas privadas. Como tôda 
concessão dêsse tipo. foi admitida ti­
midamente, quer quanto ao valor da 
participa(:ão. quer no tocante a efe­
tivação das vantagens. no tempo. Por 
isso. também, o texto legislativo é de­
masiado paternalista. desconfia da 
capacidade do empregado de admi­
nistrar seu patrimônio e defere poder 
tutelar ao Estado. no contróle da "ca­
derneta de participação". Daí, por 
igual. terem sido rejeitadas as emen­
das que visavam a ampliar o benefí­
cio. a dar mais flexibilidade à movi­
mentação dos valôres depositados e a 
proporcional' ao titular d:l conta gt:-­
rir o que lhe pertence. 

Estl'anh:i.vel. de outro 1 a.:I o , foI a 
forma de elaboração do projeto na 
area do Poder Executivo e sua apre­
ciação e vota\~ão 110 Congresso Nacio­
nal. Ali. tudo se Iêz em silêncio e si­
gilo. durante meses. Não foram con­
sultadas as organizações dos t"lllprt'­

gadores nem as dos elllpregados. Aqui. 
em menos de quinze dias. l't'duzindo­
se prazos. tudo 1'0i aprovado. st'm tem­
po para. exalUe rigoroso da lllat~l'ia. 
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nem para levantamento de dados e 
sugestões que aperfeiçoassem segura­
mente a proposição. O critério adota­
do desprestigia o Poder Legislativo, 
que não inovou realmente o p'rojeto, 
nem determinou quê a lei produzisse 
efeitos reais em prazu menor do que 
o previsto, o que justificaria, em par­
te, a rapidez da tramitação. 

Sala das Sessões, em 3 de setem­
bro de 1970. - Josaphat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- ,Concluída a votação da matéria, 
com a aprovação elo substitutivo da 
Comissão Mista, ficam prejudicadas 
as emendas apresentadas. 

Dispensada a redação final, nos 
têrmos do § 2.0 , art., 51, do Regimento 
Comum, a matéria, vai à sanção. 

DIARIO, DO CONGRESSO NAClONAL , - , 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sôbre a mesa, comunicação que 
vai ser lida pelo Sr. 1.°-Secretário. 

É lida a seguin te: 

COMISSÃO MISTA 
DE ORÇAMENTO 

Sr. Presidente: 

Levo ao conhecimento de Vossa 
Excelência que esta' Comissão, em 

Sessão Plena, aprovou as Normas pa­
ra discussão e votação do Projeto e 
das emendas ào Orçamento da União­
para o exercício de 1971. 

Esclareçó, ainda, que já iniciamos 
a distribuição dos avulsos do projeto, 
dos formulários e das deliberações, e 
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que o prazo para apresentação de 
emendas terminará no dia 22 do cor­
rente. - Virgílio Távora, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleoias) 
- Conforme a comunicação que aca­
ba de ser lida, os Senhores Congres­
sistas deverão receber, na Seeretaria 

I 
da Comissão Mista incumbida ne emi-
tir parecer sôbre o projeto dI> lei or­
çamentária, os avulsos do projeto e 
as normas para apresent-lção de 
emendas cujo prazo é contad::> a par­
tir da data da publicação do avulso 
e durante vinte dias. 

Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 18 horas 
e 55 minutos.) 
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